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O tema “avaliação”, para além do seu carácter polissémico, é um tema que suscita grande 
debates muitas vezes não consensuais. E, quando a ele se associa a “qualidade”, a 
controvérsia torna-se maior. As reformas introduzidas nas escolas portuguesas, entre as 
quais a auto-avaliação das escolas, a avaliação dos docentes e o novo modelo de autonomia, 
administração e gestão escolar têm sido justificadas pela necessidade de melhoria da 
qualidade do sistema educativo.  
A escola como o epicentro das mudanças no complexo sistema educativo está sujeita a uma 
regulação tripartida, no qual: o Estado, enquanto legislador, garante a democracia, a 
igualdade, a equidade e da eficácia da educação pública; os alunos e as suas famílias, como 
consumidores, exercem o controlo social sobre a escola, exigindo qualidade de ensino, 
igualdade de oportunidade e direito à informação e os professores, enquanto funcionários 
profissionais, reclamam condições para uma prestação docente que garanta a qualidade das 
aprendizagens dos alunos.  
O projecto que desenvolvemos aborda a auto-avaliação numa perspectiva de melhoria da 
escola (School Improvement) pois, focaliza os seus objectivos na melhoria dos processos 
educativos. A metodologia adoptada insere-se no quadro do modelo de auto-avaliação 
participado, pois mobiliza a comunidade educativa que é envolvida na análise e resolução 
dos problemas da escola.  
O período a que se reporta o presente relatório permite-nos concluir que as sessões 
promovidas para a construção do PAVE (perfil de auto-avaliação da escola) constituíram o 
ponto mais alto do processo e revelaram ser um método ideal para a selecção das áreas 
prioritárias para a avaliação, e que o sucesso de um projecto de melhoria das escolas está 
associado a uma liderança democrática e participativa, capaz de mobilizar a comunidade 
educativa a envolver-se ao longo de todo o processo. Com o decorrer do projecto, 
constatámos que a escola possui um clima favorável para promover uma cultura de reflexão 
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Le thème “ évaluation”, au-delà son caractère polysémique, est un thème qui provoque de 
grands débats, souvent non consensuels. Et, quand on y associe la « qualité », la 
controverse est encore plus grande. Les réformes introduites dans les écoles portugaises 
comme l` auto-évaluation des établissements, l`évaluation des enseignants et le nouveau 
cadre de l`autonomie, administration et gestion scolaires, sont justifiées par le besoin 
d`améliorer la qualité du système éducatif. 
L´école comme épicentre des changements à l`intérieur du complexe système éducatif est 
soumise à une régulation tri partie, c`est-à-dire l`État, en tant que législateur, garantit la 
démocratie, l`égalité, l`équité et l efficacité de l` éducation publique ; les élèves et leurs 
familles, en tant que consommateurs, exercent le  contrôle social  sur l`école, exigeant la 
qualité de l`enseignement, l`égalité d`opportunités et le droit à l`information  et les 
enseignants, en tant que fonctionnaires professionnels, revendiquent des conditions pour 
que leur performance assure la qualité des apprentissages des élèves.   
Le projet qu`on a développé considère l`auto-évaluation dans une perspective 
d`amélioration de l`école (School Improvement) vu qu’il centre ses objectifs dans 
l`amélioration des procédures  éducatives.  La méthodologie adoptée est insérée dans le 
cadre du modèle d`auto-évaluation participé, car il engage la communauté éducative dans 
l`analyse et résolution des problèmes de l`école.  
La période à laquelle se rapporte ce projet nous permet de conclure que les sessions pour la 
construction du PAVE (profil de l`auto-évaluation de l`école) ont constitué le sommet de 
tout le  processus et ont prouvé être une méthode idéale pour la sélection de domaines 
prioritaires pour l`évaluation, et que la réussite d`un projet d`amélioration des écoles est 
associée à  une gestion démocratique et participative, capable d`engager la communauté 
éducative au long de tout le processus. Au fur et à mesure que le projet avançait on a 
constaté que l`école possède une ambiance favorable pour promouvoir une culture de 
réflexion critique de questions qui peuvent contribuer à l`amélioration des processus 
éducatifs de nos élèves.    
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A qualidade na Educação é um conceito multidimensional e condicionado pelos 
contextos político, social e económico vigentes. Deste modo, a abordagem da avaliação da 
qualidade em Educação constitui um programa que mobiliza várias sinergias ao nível 
mundial, tendo como argumentos a rentabilização dos recursos gastos em educação e a 
necessidade de, por um lado, dar resposta a um mercado de trabalho cada vez mais 
competitivo e, por outro, garantir a coesão social como resposta a uma sociedade do 
conhecimento
1
, emergente da explosão do fluxo de informação veiculada, de uma forma 
rápida, pelas novas tecnologias de informação e comunicação.  
No contexto das políticas públicas, a avaliação das escolas tem vindo a ganhar um 
maior protagonismo como um dispositivo de regulação e controlo do sistema educativo 
justificado pela necessidade de garantir a qualidade do ensino. 
Perante esta realidade, o Conselho Europeu de Lisboa, realizado em Março de 
2000, estabeleceu como objectivo estratégico para 2010: “tornar-se na economia baseada 
no conhecimento mais dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um 
crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão 
social” (2010 Educação e Formação – Estratégia de Lisboa, p. 3). É neste contexto que a 
resolução dos problemas da educação, tais como o combate ao abandono escolar precoce 
dos jovens e a exclusão social, se tornam uma prioridade e garantia de desenvolvimento de 
uma sociedade global e em rede. Para isso, o Conselho da União Europeia e o Parlamento 
Europeu consideram “a avaliação da qualidade e, em particular, a auto-avaliação das 
escolas como instrumentos adequados ao objectivo de combater o abandono escolar dos 
jovens e, de um modo geral, a exclusão social” (Clímaco, 2005, p. 10). 
Constata-se que a melhoria da qualidade da educação é uma preocupação central 
das políticas educativas europeias, constituindo a avaliação um instrumento importante 
para essa melhoria, designadamente a avaliação que incide ao nível dos estabelecimentos 
escolares. 
                                                          
1
 “…fruto do novo modelo de criação, difusão e uso do conhecimento”. Rodrigues M. J.; A Agenda de Lisboa 
em Portugal e na Europa. 
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A avaliação das escolas, entendida como um programa, desenvolve-se segundo 
várias perspectivas, consoante as finalidades, critérios e o paradigma que lhe serve de 
suporte.  
Em Portugal, a Inspecção-Geral de Educação, através da Lei 31/2002, de 20 de 
Dezembro – que regulamenta o Sistema de Avaliação da Educação e do Ensino Não 
Superior –, definiu como um dos objectivos da avaliação externa a promoção da auto-
avaliação das escolas como mecanismo permanente de melhoria e de mobilização das 
energias internas das escolas.  
Por sua vez, o Decreto Regulamentar n.º 81-B/2007 de 31 de Julho, no seu 3.º 
artigo, atribui à Inspecção-Geral de Educação (IGE) a missão de “assegurar a qualidade 
do sistema educativo (…) designadamente através de acções de controlo, 
acompanhamento e avaliação”. 
O projecto que nos propomos desenvolver tem como finalidade a conclusão do 
curso de mestrado em Ciências da Educação, na área da Administração Educacional. Os 
debates em redor da problemática da avaliação das escolas, desenvolvidos nas aulas do 1.º 
ano do curso, suscitaram-nos um grande interesse em desenvolver um projecto sobre a 
auto-avaliação das escolas, por considerarmos o tema pertinente, por um lado, e, por outro, 
implementar um projecto inovador na nossa escola. 
Deste modo, o objectivo geral deste projecto é: desenvolver uma prática de auto-
avaliação participada como uma estratégia de planeamento que promova a melhoria 
da qualidade do processo de ensino/aprendizagem.  
O plano de auto-avaliação segundo o modelo participado, que nos propomos 
desenvolver, segue o paradigma do movimento para a melhoria da escola (School 
Improvement), segundo o qual a escola, como organização, é o centro de mudança. Este 
movimento inspirou o Projecto Internacional de Melhoria da Escola – ISIP (International 
School Improvement Project) patrocinado pela OCDE (Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico). 
A conceptualização deste projecto desenvolveu-se em redor de uma metodologia 
assente nos princípios de melhoria da escola, no sentido em que trata a informação como 
ponto de partida para conceber programas de mudança sustentada. 
Introdução 
 
Isabel Maria Cândido Rebordão Página 3 de 113 
 
 
Nesta perspectiva, a auto-avaliação é um processo que se inicia na escola e que tem 
como objectivo reunir e analisar, de forma sistemática, a informação acerca do seu 
funcionamento, com a finalidade de promover a melhoria da qualidade das suas práticas 
educativas, tendo como base o projecto educativo. 
O presente relatório pretende reportar as actividades desenvolvidas ao redor da 
problemática definida para o projecto: “Como desenvolver uma auto-avaliação 
participada que promova a melhoria da qualidade do ensino ministrado pela escola 
pública”. 
Para a concepção do projecto sentimos necessidade de mobilizar alguns conceitos 
teóricos que julgámos de interesse rever. Por conseguinte, o relatório é constituído por 
quatro capítulos. 
No capítulo I, apresentamos, sucintamente, o enquadramento teórico do projecto e a 
problemática da avaliação das escolas. Começando por situá-la no contexto das políticas 
públicas de regulação, passamos à análise do conceito de qualidade em educação como 
factor que legitima a avaliação das escolas. Por fim, fazemos uma breve referência à escola 
enquanto “organização inteligente” capaz de se desenvolver e de se auto-promover para 
sua melhoria. 
O capítulo II destina-se à apresentação do quadro metodológico, baseado no 
projecto piloto “Avaliação da Qualidade na Educação Escolar” desenvolvido em alguns 
países da Europa no ano lectivo de 1997/1998. De seguida, são descritas as principais 
etapas da metodologia desenvolvida para o modelo participado de auto-avaliação, com 
base na obra “A História de Serena – Viajando rumo a uma Escola melhor” (MacBeath, 
Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005). 
O desenvolvimento do projecto ocupa o capítulo III. Na primeira parte do capítulo, 
é feita a conceptualização do projecto: apresentamos as razões que nos motivaram a 
encarar este trabalho; definimos a problemática, os objectivos e caracterizámos a escola à 
qual se destina o projecto. Na segunda parte, descrevemos as etapas de construção do 
dispositivo, a partir do qual se desenrolou o processo de auto-avaliação da escola segundo 
a metodologia de “A História de Serena”, etapas que tiveram como ponto alto a construção 
do Perfil de Auto-avaliação da Escola (PAVE). A terceira parte é destinada à apresentação 
dos resultados dos primeiros dados recolhidos, no âmbito deste processo de auto-avaliação 
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e que servirão de ponto de partida para a planificação das nossas actividades para o ano 
lectivo de 2009-2010. Terminamos com uma reflexão sobre o que pretendemos com este 
projecto: promover uma cultura de auto-avaliação participada na nossa escola. 
No capítulo IV, apresentamos as conclusões do nosso trabalho, até ao momento. De 
seguida, deixamos algumas recomendações e um esboço de actividades a promover, caso 
este projecto seja aceite e aplicado nesta escola.
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O presente projecto insere-se na problemática das políticas de regulação dos 
sistemas educativos, nomeadamente na área da auto-avaliação das escolas.  
Esta conceptualização teórica, ainda que sucinta, pretende explicitar de que modo a 
avaliação das escolas surge no âmbito das políticas públicas de regulação e em que 
medida, na actualidade, se assume como um tema fulcral no debate das políticas educativas 
nacionais e transnacionais.  
Aquando da revisão literária para a contextualização teórica da problemática da 
auto-avaliação das escolas, constatámos que o desenvolvimento das políticas educativas 
reflecte a evolução das políticas públicas em geral. Assim, a “crise do Estado de 
Providência”, que a partir da segunda metade do século se instala nas sociedades 
ocidentais, está, também, na origem nas reformas das políticas de regulação em educação. 
O enquadramento teórico integra três pontos: no primeiro ponto analisámos, 
brevemente, os pressupostos subjacentes a avaliação das escolas no quadro das políticas de 
regulação em educação, numa perspectiva evolutiva das políticas públicas; no segundo 
ponto, abordámos a avaliação como um instrumento que garante o controlo da qualidade 
do sistema educativo que, no contexto das políticas de regulação, surge como uma 
estratégia de controlo e de responsabilização dos actores e é legitimada pela questão da 
descentralização da administração da educação e da autonomia das escolas; por fim, 
observámos a escola como um sistema dotado de uma “Aprendizagem Organizativa” capaz 
de gerir os conflitos de interesse em torno do que são as lógicas de acção próprias de uma 
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1. Políticas Públicas em Educação. 
 
Entende-se por política pública todo o “processo dinâmico através do qual são 
construídos conjuntos articulados de problemas, soluções e estratégias para a acção das 
autoridades públicas, num determinado domínio de intervenção” Afonso (2007, p.1)2. 
Nesta definição de política pública, figuram os conceitos de “política como programa de 
acção – policy” e o de “política como um jogo político – politics”. 
Deste modo, segundo o mesmo autor, na análise das políticas públicas, destacam-se 
três dimensões: a dimensão da concepção do discurso analítico, no qual se identifica o 
problema; a dimensão da elaboração do discurso normativo, que formula e define o 
programa e as estratégias de acção para a resolução do problema e, por fim, a dimensão do 
jogo político que promove os processos de interacção social através dos quais a acção é 
programada e concretizada. Por outras palavras, o jogo político gere os conflitos e as 
negociações dos intervenientes, tanto no conjunto problema/solução, como na 
concretização da acção de intervenção. 
Cada política pública em educação é um programa de acção, um tema, que se declina 
em múltiplas variações, constituindo um todo articulado e interactivo de interpretações, 
prescrições e estratégias em relação a um aspecto da provisão da educação (idem, p. 2). 
 
As políticas públicas educativas reflectem os contextos políticos, sociais e 
económicos contemporâneos, desta feita, diversos autores que analisam o actual quadro 
das políticas públicas educativas salientam os efeitos da globalização e da mundialização 
da economia como os factores que explicam o facto dos países desenvolvidos tomarem 
como objectivo prioritário a competitividade, a eficácia, o rigor, a participação e a 
prestação de contas dos seus sistemas educativos.  
Conforme refere Nóvoa (2005, p. 197), nos finais do século XX, os efeitos da 
globalização na Europa levaram à problematização dos conceitos de “cidadania” face à 
edificação da Nação-europa. As tendências das políticas europeias que visam a edificação 
de um Estado supra-nacional e inter-governamental resultam num processo complexo e 
multidimensional que pressupõe um jogo, envolvendo o local e o global, o nacional e o 
europeu: a unionização. 
                                                          
2
 Texto de apoio – unidade curricula de Avaliação das Organizações Educativas (1.º ano, 2.º semestre). 
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O autor considera, ainda, que os debates sobre o futuro da Europa apontam para a 
adopção da governança como ponto de partida para a reconfiguração das políticas públicas. 
Através deste prisma, as instituições e os actores sociais são integrados na governação e 
regulação, não apenas da sociedade mas, também do Estado. 
O Livro Branco sobre a Governança Europeia (2001)
3
, com o intuito de aprofundar 
a democracia, determina cinco princípios políticos: abertura, participação, 
responsabilização, eficácia e coerência a introduzir nas instituições para estabelecer uma 
maior coesão entre as suas políticas e tornar mais visível a sua acção democrática. 
Nóvoa (2005, pp. 199 – 202) sugere duas medidas para reorientar as questões 
políticas, no contexto de governança: uma primeira, de carácter político: «“democratizar a 
democracia” com o intuito de minorar desigualdades que persistem nas sociedades 
democráticas e nas instituições europeias
4
»; a segunda, de carácter regulador, implica o 
uso de estratégias para resolver os impasses políticos, recorrendo a instrumentos técnicos, 
tais como: indicadores e benchmarks, agências de regulação, redes de peritos, “mutual 
accountability”, acordos de parcerias, troca de melhores práticas, etc. 
O conceito de redes de políticas públicas implica uma visão da realidade na qual as 
políticas públicas não são formuladas e implementadas apenas por um único actor 
público (o Estado), mas que também actores privados ou sociais participam nesse 
processo de produção e oferta de bens públicos. Além disso, está compreendido aí que o 
Estado não é mais entendido como uma “hierarquia pública” sempre integrada, senão 
que ele próprio representa uma rede de organizações relativamente autónomas 
(Schneider, 2005, p. 49). 
 
Em Portugal, autores como Correia, Stoleroff e Stoer (1992) e Lima (1994)
5
 
registam este fenómeno do seguinte modo: 
 (…) as políticas educativas que se seguiram à Lei de Bases do Sistema Educativo de 
1986 têm seguido uma lógica económica e empresarial, saindo de uma tendência de 
democratização para a modernização da educação, numa perspectiva neoliberal que 
tende a substituir o “controlo pelas normas” pelo “controlo pelos resultados”. 
 
Deste modo, de acordo com Carneiro (2000, p. 67), em Portugal, o futuro das 
políticas educativas irão abranger, entre outros aspectos: 
                                                          
3
 In Nóvoa (2005, pp.197 – 224). 
4
 Nóvoa citando Giddens, 2002. Nossa tradução. 
5
 Formosinho, J.; Ferreira, F.; O Pragmatismo Burocrático – Um contributo para o estudo da política 
educativa no quotidiano (p. 78). In Políticas e Educativas e Autonomia das Escolas (2000). 
Enquadramento Teórico 
 
Isabel Maria Cândido Rebordão Página 8 de 113 
 
 a formação ao longo da vida; 
 o reforço da qualidade nas escolas; 
 a aposta no ensino secundário: dignificação das vias tecnológicas, profissionais e 
profissionalizantes; 
 a devolução decidida de responsabilidades de governo e gestão dos centros educativos para a 
esfera local e regional; 
 o lançamento de estímulos à gestão profissional de instituições educativas; 
 o estabelecimento claro de padrões educativos para os vários ciclos de estudos; 
 a criação de sistemas de incentivos – prémios e castigos – desenhados para: estimular a 
qualidade; 
 a emergência de um novo conceito de democratização da e com a educação. 
 (…). 
 
Por sua vez, Lima e Afonso (2002, p.7) analisando a evolução das políticas 
educativas em Portugal realçam que o Estado Educador resultante do intervencionismo 
global do Estado deu lugar ao Estado Avaliador, adoptando um ethos competitivo e 
assumindo uma lógica e uma ideologia de mercado, transfere grande parte das 
responsabilidades pela qualidade da educação para as Organizações Educativas, quer a 
nível interno quer ao nível do meio em que se inserem. 
É neste quadro que, ao nível das políticas educativas, seguindo o princípio da 
subsidiariedade, se verifica a transferência de competências para os níveis regionais, locais 
e para as próprias escolas, por meio da descentralização, autonomia e participação. 
 
 
1.1. Regulação em Educação. 
 
Segundo Afonso (2007, p. 5), citando Lowi (1964), podemos definir quatro tipos de 
políticas públicas em educação, em função dos seus programas de acção e do tema que 
inserem: políticas distributivas, reguladoras, redistributivas e instituintes. 
Neste contexto, a avaliação enquanto política pública integra-se nas políticas 
reguladoras, pois estas definem os programas cuja finalidade é “controlar os 
comportamentos dos actores nas práticas que concretizam a provisão da educação” 
(Afonso, 2007, p. 5), visando assegurar duas funções principais: estabelecer as normas 
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culturais de referência a que deve obedecer a provisão dos curricula, da formação dos 
professores, da rede escolar e da organização e gestão das escolas e instituir mecanismos 
de prestação de contas para a avaliação da provisão (através dos exames nacionais, 
dispositivos de inspecção e auditoria, etc.) de acordo com o interesse público. 
Admitindo uma polissemia lexical do termo “regulação”, Barroso (2006, pp. 12 - 
13) considera, no contexto da análise das políticas públicas, adequado um conceito que 
integra dois sentidos diferentes, porém interdependentes: “os modos como são produzidas 
e aplicadas as regras que orientam a acção dos actores; os modos como esses mesmos 
actores se apropriam delas e as transformam”. Enquanto a primeira definição corresponde 
a uma “regulação institucional, normativa e de controlo”, resultante da produção de regras 
de coordenação, controlo e de influência pelos órgãos detentores do poder, a segunda, 
“regulação situacional, activa e autónoma” provém da acção colectiva dos diferentes 
actores, relativamente, à forma como estes integram e produzem as suas próprias “regras 
de jogo”, tendo como base os seus interesses e estratégias específicas. 
De um modo geral, a partir da análise da evolução das políticas públicas do sistema 
educativo português Barroso (2006, p.44), estabelece os seguintes níveis diferentes de 
regulação institucional: a regulação transnacional, a regulação nacional e a 
microrregulação local que, a um nível mais abrangente estão sujeitos a uma 
metarregulação. 
Considera Barroso (2003, p. 25) que a regulação transnacional desenvolve-se 
através da transferência de discursos e retóricas de políticas estrangeiras que, por processos 
de “contaminação” e de “empréstimo”, integra nas políticas internas conceitos, políticas e 
medidas internacionais.  
Barroso (2006, p. 46), cita: 
“(…) olhar para os sistemas educativos de outros países e observar aquilo que funciona, 
exerce uma atracção evidente nos decisores políticos em busca de soluções rápidas que 
lhes permitam evitar as dificuldades, ou legitimar, através delas, as mudanças que 
propõem para os seus sistemas” (Walford, 2001, p.179).   
 
A título de exemplo, na regulação das políticas educativas europeias cita-se o 
estudo realizado por Afonso (2003, p.54), com base no projecto Reguleducnetwork, acerca 
da evolução das políticas de regulação da educação, em cinco países europeus, entre os 
quais Portugal. O autor tomando cinco aspectos críticos para análise: o currículo, o fluxo 
de alunos, a gestão do pessoal docente, o controlo da oferta escolar (inspecção, avaliação 
Enquadramento Teórico 
 
Isabel Maria Cândido Rebordão Página 10 de 113 
 
externa e controlo social), a gestão dos recursos financeiros e as parcerias (a escola e o 
contexto local), concluiu existir conformidades nas conclusões em relação aos seguintes 
aspectos: na diversidade dos dispositivos, no reforço da regulação mercantil, na erosão do 
profissionalismo docente, na intensificação da avaliação externa institucional e do controlo 
social sobre a escola, na flexibilização da provisão de recursos financeiros e na promoção 
da participação social no governo da escola pública, apesar da diversidade dos contextos 
históricos, sociais e políticos de cada país. 
Este fenómeno pode ser explicado pelo aumento da regulação transnacional que, 
segundo Barroso, produz pressões nos modelos de gestão e regulação dos sistemas 
escolares, a nível mundial: 
(…) o conjunto de normas, discursos e instrumentos (procedimentos, técnicas, materiais 
diversos, etc.) que são produzidos e circulam em fóruns de decisão e consulta 
internacionais, no domínio da educação, e que são tomados, pelos políticos, 
funcionários ou especialistas nacionais, como “obrigações” ou “legitimação” para 
adoptarem ou proporem decisões ao nível do funcionamento do sistema educativo. 
(2005, p. 67.) 
 
A regulação nacional, também designada por “ regulação institucional” e 
corresponde ao exercício de coordenação, controlo e influência das autoridades públicas 
nacionais sobre o sistema educativo, nomeadamente, ao nível do currículo, do fluxo dos 
alunos, da gestão do pessoal docente, do controlo da oferta escolar (inspecção, avaliação 
externa e controlo social), da gestão de recursos financeiros e das parcerias (a escola e o 
contexto local). 
Neste contexto, podemos entender a regulação como a confluência de diferentes 
lógicas, discursos e práticas na definição e acção políticas, produto do efeito de 
“hibridismo” (Barroso 2003, p.29; 2005, p. 69) que, por um lado, é responsável pela 
afluência de discursos ricos em certos conceitos, tais como: centralizado/descentralizado; 
regulação burocrática/regulação pelo mercado, entre outros, na taxonomia das políticas e 
modos de regulação entre os países, embora com significados diferentes; também, por 
outro lado, promove nos processos de regulação de cada país, a concorrência de normas 
provenientes de modos de regulação opostos, resultando naquilo que o autor chama de 
“jogo de soma nula” em que «o que o estado-público-centralizado perde, o mercado-
privado-descentralizado ganha, e vice-versa.» (idem). 
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Em Portugal, a tensão centralização versus descentralização, associada às políticas 
educativas, estabelece-se, respectivamente, entre a retórica que a pretexto de uma 
regulação necessária propõe instrumentos potencialmente uniformizadores e as formas ou 
mecanismos subtis de controlo que, a posteriori, tendem a reforçar o controlo das práticas 
e realizações escolares contra os discursos que reclamam o alargamento das margens de 
autonomia e participação escolar. 
 
(…) Em Portugal, o discurso do poder político tem vindo a importar conceitos e 
preocupações, por vezes descontextualizados, produzindo uma retórica de 
territorialização, de contratualização, de autonomia, de parceria e de partenariado, etc., 
sem criar, no entanto, um contexto favorável e fomentador da diversidade e da iniciativa 
social autónoma. (Formosinho e Ferreira, 2000, p. 79). 
 
Ao nível da esfera local, desenvolve-se a microrregulação exercida por intermédio 
de jogos de estratégias, negociações e acções, de vários actores, em que as normas, coações 
e constrangimentos da regulação nacional são ajustados localmente e têm a finalidade de 
coordenar as actividades e os conflitos dos diferentes actores e mediar os interesses e jogos 
de poder, que daí resultam, de modo a assegurar o equilíbrio e a coerência indispensáveis à 
coesão de uma organização.  
A multiplicidade de espaços de microrregulação local no sistema educativo 
nacional produz um efeito de “mosaico” (Barroso, 2003, p.32), como consequência da 
diversidade de pólos de sua influência e da desigualdade de modos de actuação dos 
actores.  
 
(…) diversos programas de intervenção e de sistemas de incentivos à qualidade da 
educação (Despacho n.º 113/ME/93, de 1 de Julho, e n.º/ME/95, de 3 de Abril) foram 
incrementando modalidades diferenciadas de “associação” de estabelecimentos: 
Projecto de Escolas Isoladas (da iniciativa do Instituto das Comunidade Educativas – 
ICE), (…) Programa Educação para Todos – PEPT 2000 (Resolução do Conselho de 
Ministros 29/91, de 17 de Maio), Programa de Educação Intercultural (Despacho n.º 
170/ME/93, de 6 de Agosto), Territórios Educativos de Intervenção Prioritária – TEIP 
(Despacho n.º 147 – B/ME/96, de 1 de Agosto), (…). A configuração destas diferentes 
modalidades de “associação” dos estabelecimentos dão conta das respostas 
contextualizadas aos problemas com que as comunidades locais se confrontam e 
constituem-se como práticas territorializadas das políticas educativas, sem que o Estado 
abandone o seu papel regulador e estruturador do sistema nacional de educação e 
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Neste contexto, Barroso (2005, p. 71) define a microrregulação  
(...) como o processo de coordenação da acção dos actores no terreno que resulta do 
confronto, interacção, negociação ou compromisso de diferentes interesses, lógicas, 
racionalidades e estratégias em presença quer, numa perspectiva vertical entre 
“administradores” e “administrados”, quer numa perspectiva horizontal, entre os 
diferentes ocupantes dum mesmo espaço de interdependência (intra e inter 
organizacional) – escolas, territórios educativos, municípios, etc. 
 
Numa dimensão supranacional, verifica-se a concepção das políticas públicas que 
fluem verticalmente (figura 1), ao longo dos diferentes níveis de decisão e de acção pública 
num contexto de metarregulação, asseguradas por uma “coordenação inter-
organizacional”, onde a “regulação do sistema educativo” resulta de um “sistema de 
regulações”.Com o efeito “governança” ao nível do sistema educativo europeu, 
reconfigura-se uma nova forma de regulação: metarregulação (Barroso, 2006, p.65). Todas 
as iniciativas das políticas europeias tendem a ser pensadas numa perspectiva de uma 
regulação/avaliação, em que ao Estado cabe o exercício de “coordenação das 
coordenações” garantido, assim, a «“manutenção da escola num espaço de justificação 
política” (Derouet, 2003), sem que isso signifique ser o Estado o detentor único da 
legitimidade dessa justificação”» (idem). 
Figura 1. Regulação do sistema educativo. 
 
Por seu lado, para ilustrar os jogos dos actores locais, Barroso (2005, p. 73) apoia-















“República dos professores”                            “Mercado educativo” 
triângulo de relações com o Estado, professores e pais dos alunos que determina três tipos 
de regulação a que o autor designa de “Estado educador”- caso a regulação tenda para a 
estatização; “República dos professores” – caso a tendência de regulação se incline para a 
profissionalização ou ainda “Mercado educativo” – se a força de regulação tender para a 
privatização. Apesar de existirem três pólos de influência, a dinâmica dos modos de 
regulação resulta das alianças bipolares, com a evidente exclusão do terceiro, 
nomeadamente: regulação burocrático-profissional (Estado + professores – pais dos 
alunos), regulação pelo mercado (Estado + pais dos alunos – professores) e regulação 











Figura 2. Modos de regulação local da escola (Barroso, 2005, p. 73) 
 
A regulação burocrático-profissional (Barroso, 2005, p.74) dominante até aos finais 
da década de 80 superintendeu uma tensão entre a “racionalidade administrativa” e a 
“racionalidade pedagógica”, protagonizada por dois modelos distintos de regulação: uma, 
do tipo burocrática e administrativa em que a escola ao “serviço do Estado” era 
administrada directamente da central, através de uma rede complexa de normativos; e 
outra, cooperativa do tipo profissional e pedagógico, que assumia a escola como “um 
organização profissional” e seguia uma gestão colegial. 
A regulação pelo mercado (idem, p. 75) que emerge a partir do final dos anos 90 
mantém pouca influência em Portugal, devido à fraca intervenção dos pais dos alunos, 
apesar de os seus direitos de participação terem sido reconhecidos e reforçados pelo 
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escola, nomeadamente: na então Assembleia de Escola (agora Conselho de Escola) e no 
Conselho Pedagógico. 
A aposta do futuro passa por uma regulação comunitária em que a escola é 
abertura à comunidade, chamando os pais a cooperar como “co-educadores”, “parceiros” e 
“cidadãos” (Barroso, 2005, p.77). Como podemos observar no quadro que segue, neste tipo 
de regulação são chamados a intervir os três pólos de regulação anteriormente descritos, 
visando-se uma substituição da regulação das estruturas e dos processos pela auto-
regulação das pessoas. 
 
 Fins  Modos Legitimidade   
Estado  
Garantia activa da 
















Quadro I. Intervenientes e intervenções na regulação local da escola. (Barroso, 2005, p. 83). 
 
O Estado, através de uma regulação normativa exerce o controlo político dos 
recursos, dos processos e dos resultados de modo a garantir uma educação assente na 
igualdade, na equidade e na eficácia, com base nos princípios da descentralização e de 
subsidiariedade. Com a promoção da participação dos pais e dos alunos na definição, 
construção execução e avaliação do projecto educativo da escola, resulta um controlo 
social, onde os pais e os alunos são co-responsáveis pelo desempenho da escola, por um 
lado e, por outro, como cidadãos exigem uma prestação de contas aos restantes 
intervenientes. Por sua vez, os professores enquanto profissionais têm a responsabilidade 
de prestar um de serviço público de qualidade, que assegure uma educação e uma 
formação de cidadãos intervenientes na sua sociedade. 
É neste contexto que surge espaço para as políticas da avaliação das escolas. 
Transfere-se uma intervenção estatal através de normas, regulamentos e mecanismos de 
inspecção para uma regulação local do tipo sócio-comunitária. O Estado Avaliador 
pretende comprometer a escola com determinados objectivos como, por exemplo, a gestão 
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2. Qualidade em Educação.  
 
O interesse pela qualidade, quer na educação, quer em outros sectores de 
actividades, não constitui uma questão nova. 
A busca da qualidade não é uma questão só de agora, das gentes da nossa geração. (...) 
O que sucede, agora, como já sucedera na história mais remota, é que cada grupo teve 
um conceito determinado da qualidade. Uma ideia distinta do que era uma educação de 
qualidade. Júlio Berrio (1988: 44) in Avaliar, Reflectir e Melhorar (2007, p. 105) 
 
O conceito de qualidade (Afonso, 2002, p. 2) é vasto e, por vezes, ambíguo, pois 
implica fazer juízos de avaliação sobre algo em função de certos padrões e relativa, pois 
pode ser percepcionada de modo diferente, de acordo com os actores, épocas e contextos.   
Todavia, de um modo geral, a qualidade procura estabelecer uma comparação entre 
uma dada situação actual e os dados da situação desejada (padrões de referência). Quanto 
mais próxima a situação actual estiver da desejada ou dos padrões de referência, maior é a 
qualidade. 
Na área da educação, em relação à qualidade, embora esta tenha um carácter 
normativo, a sua conceptualização adquire vários significados, em função da abordagem 
científica (sociológica, pedagógica, económica, etc.) predominante na sua análise. 
Deste modo, considerando o sistema educativo, julgamos adequado o conceito de 
Vicente (2004, p. 41), segundo o qual, um sistema produtivo de qualidade, figura 3, é 
representado por «pessoas que usam processos para produzirem resultados, aprendendo e 
retroagindo no sistema através de processos de avaliação permanente, no sentido de 






Figura 3. Sistema básico de qualidade (Vicente, 2004, p. 41) 
 
Os primórdios do movimento para a qualidade das escolas surgem associados ao 
modelo economicista dominado pelo paradigma da eficiência e da eficácia – modelo 
“input-output”, tendo como base os resultados dos alunos nas competências básicas, 
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com que os alunos superem com êxito os planos estabelecidos nos programas curriculares 
de um ciclo de estudos. 
Uma segunda abordagem insere-se no contexto sociológico, associando a qualidade 
ao que se aprende e à sua relevância, tanto para o indivíduo como para a sociedade. Isto 
significa que uma educação de qualidade é a que transmite os conteúdos adequados que o 
indivíduo necessita para se desenvolver intelectualmente, afectivamente e socialmente. 
Numa perspectiva pedagógica, o conceito de qualidade aborda os processos e 
meios que a educação oferece aos alunos para o seu desenvolvimento. Isto significa que 
uma educação de qualidade garante, não só as infra-estruturas físicas para a aprendizagem 
dos alunos, bem como um corpo docente capacitado e estratégias didácticas adequadas às 
aprendizagens. 
No sistema educativo português, os discursos ligados à qualidade ganharam um 
especial relevo a partir da assinatura do tratado da União Europeia, no qual se afirma que 
«A Comunidade contribuirá para o desenvolvimento de uma educação de qualidade». 
Desde então, Portugal, como parte integrante da União Europeia, tem vindo a desenvolver 
esforços de convergência, aderindo a e procurando implementar diferentes directivas e 
recomendações de instâncias supra-nacionais da União Europeia.  
(…) na Lei de Bases do Sistema Educativo, (…) a qualidade não deixa de estar 
presente, estabelecendo-se que cabe à administração central, através da sua função de 
inspecção, «garantir a necessária qualidade do ensino»; a produção normativa, do 
ordenamento jurídico da formação de professores e educadores e do novo modelo de 
direcção e gestão das escolas, à criação dos serviços de psicologia e orientação, entre 
outros, confirma o discurso da qualidade e a repetição, por vezes até à exaustão da 
referida palavra. (…) a informação dirigida às escolas, (…) aponta na mesma direcção; 
fala-se do «Programa SIQUE» (Sistema de Incentivo à Qualidade na Educação), ficando 
claro que «a qualidade constitui o objectivo central da actuação do Governo» - 
«aprendizagens da qualidade», «procura da qualidade», «escola de qualidade», 
«mudança qualitativa», etc.6. (Lima e J. Afonso, 2002 p. 27). 
 
Vicente (2004, p. 42) transcreve do Guia para a Modernização Administrativa do 
Ministério da Educação Portuguesa a seguinte citação de Cruz ε Carvalho (1998, p.8) que 
define a qualidade como: «conformidade em relação a especificações e parâmetros 
definidos, conhecidos por todos na organização, determinados pelos clientes e em 
                                                          
6
 Cf. Ministério da Educação (1992c), Em cada Escola Fazer a Reforma. (Lima e Afonso, 2002, p.27, nota 31). 
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permanente revisão para que se encontrem, em cada momento, ajustados às suas 
necessidades.» 
Vicente (idem, p. 43) conclui: «de uma forma concisa, podemos definir qualidade 














Figura 4. Qualidade como satisfação do cliente (Vicente, 2004 p. 42) Fonte: Red Veja, Memoria do 
Master en Consultoría y Gestión de Procesos Organizativos. 
 
Através da figura 4, o autor representa a “qualidade enquanto satisfação do cliente” 
como o resultado da intersecção de três perspectivas de qualidade, sendo que «a qualidade 
esperada pelo cliente dificilmente coincide com a qualidade desenhada e a qualidade 
oferecida.» Por isso, o desafio «consiste em melhorar as dinâmicas dos processos que 
façam com que a área de satisfação e qualidade seja cada vez maior.» (ibidem, p. 41). 
Por sua vez, considerando que o conceito de “qualidade” do desempenho da escola 
enquanto instituição prestadora de serviço de educação (Afonso, 2002, p. 3) inclui duas 
dimensões: uma técnica e instrumental – adequação de recursos e procedimentos em 
relação às finalidades enunciadas e, outra política – valores que constituem as políticas e as 
práticas da organização podemos concluir que a satisfação irá depender das referências e 
opções do cliente. Assim, a “qualidade” de uma escola focalizada na equidade e coesão 
social poderá não ser reconhecida como satisfatória para quem tenha como valores a 
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2.1. Suporte Técnico e de Legitimação das Políticas de Avaliação das 
Escolas. 
 
A avaliação da qualidade da educação tem sido, cada vez mais, uma preocupação 
central das políticas educativas, enquanto instrumento de melhoria da qualidade da 
educação escolar. 
As pressões em torno da qualidade educativa encontram suporte argumentativo em 
três “motivos-chave” (MacBeath, Meuret, Schratz e Jakobsen 2005, p. 160): argumento 
dos recursos financeiros, argumento do mercado de trabalho e da coesão social e 
argumento da sociedade do conhecimento. 
A necessidade de reduzir os recursos financeiros gastos com a manutenção de 
alunos por longos períodos no sistema educativo, associada ao reconhecimento da falência 
das reformas educativas que não conseguem controlar o aumento do abandono escolar 
precoce, colocando cada vez mais jovens em risco de maior exclusão social, introduz 
novas inquietações relacionadas com a eficiência e a produtividade das instituições 
educativas.  
A democratização da educação gerou uma crise de confiança na escola, junto de 
determinados sectores sociais. A quem serve o lema “educação para todos”? A elite não 
encontra na escola a exigência e a qualidade que satisfaça as suas expectativas e reclama 
um ensino com maior qualidade. Por seu turno, as classes baixas e as minorias não se 
revêem neste tipo de escola que reproduz os valores da classe média dominante e, perante 
o insucesso, só lhes resta o abandono. 
Surgem, então, as políticas de qualidade e de equidade como estratégia para 
garantir melhor qualidade educativa e igualdade de desenvolvimento social para todos. 
São exemplos os apelos e o impacto de documentos tão importantes como a Declaração 
de Jomtiem de 1990 e a de 2001 sobre a Educação Para Todos, ou a Declaração de 
Salamanca (1994) sobre a Educação Especial, (…) e a Escola inclusiva de Mel Ainscow 
(1994), em que a eficácia se associa à noção de justiça e equidade do sistema, ao ser 
capaz de promover boas aprendizagens nos alunos, especialmente nos que são oriundos 
de contextos sócio-familiares menos favorecidos, ou portadores de outro tipo de 
dificuldades de inserção e de aprendizagem. Clímaco (2005, p.173). 
 
Na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86 de 14 de Outubro), princípios 
gerais, tais como: democraticidade e participação, descentralização e desconcentração dos 
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serviços, prevalência de critérios pedagógicos sobre critérios administrativos, assumem 
particular relevância no capítulo da administração do sistema educativo. 
No processo de democratização, a “liberdade”, a “igualdade” a “participação” e a 
“eficiência” são tidos como critérios para garantir melhor qualidade educativa e igualdade 
de desenvolvimento social para todos (Da Cunha in Clímaco, 2005, p.55 – 56). 
Entenda-se a: 
 “Liberdade” concretizada através: da autonomia das escolas, do envolvimento 
da comunidade na sua gestão, da descentralização da administração, da 
liberdade de implementar novos projectos educativos e liberdade de escolher a 
sua escola. 
  “Igualdade” não somente na “acessibilidade da educação”, mas também no 
sentido de serem compensadas as desvantagens de que os alunos mais 
desfavorecidos são portadores, como forma de garantir a igualdade de 
oportunidade de sucesso.  
  “Participação” promovida através do envolvimento dos diferentes actores que 
compõem a comunidade educativa (professores, pais, alunos, funcionários não 
docentes, representantes locais: políticos, económicos sociais e culturais) nos 
processos de tomada de decisão, enquanto sujeitos activos em todo o processo 
de educação e formação dos jovens cidadãos.  
  “Eficiência” na capacidade de proporcionar uma oferta educativa de qualidade 
ou excelência, capaz de responder à diversidade de necessidades e motivações 
sociais – equidade. 
 
Com a descentralização pretende-se, através da tomada de decisão, fazer com que a 
educação responda mais facilmente às exigências e aos interesses das suas comunidades, 
incrementando a participação de pais e professores, de forma a poder contribuir para a 
integração da educação no meio e contexto cultural.  
No artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 43/89, de 3 de Fevereiro, a autonomia da escola é 
definida como sendo “a capacidade de elaboração e realização de um projecto educativo 
em benefício dos alunos e com a participação de todos os intervenientes no processo 
educativo.” 
Nesta óptica, uma condição necessária da qualidade de ensino passa pela 
substituição do sistema centralizado da administração do sistema educativo para o sistema 
descentralizado, baseado na prática de uma autonomia assumida e responsável. 
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A autonomia e a descentralização são entendidas como aspectos fundamentais para 
uma nova organização da Educação que poderão garantir a democratização, a igualdade de 
oportunidades e a qualidade do serviço público de educação.  
Recentemente, o Estado publicou o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, que 
regulamenta o novo regime de autonomia, administração e gestão das escolas. Este decreto 
veio criar um novo órgão directivo nas escolas: o Conselho Geral de Escola, constituído 
pelo pessoal docente e não docente, os pais e encarregados de educação (e também os 
alunos, no caso dos adultos e dos estudantes do ensino secundário), as autarquias e a 
comunidade local, nomeadamente representantes de instituições, organizações e 
actividades económicas, sociais, culturais e científicas. Para além de eleger o Director da 
Escola, cabe ao Conselho Geral a aprovação do Projecto Educativo da Escola, 
Regulamento Interno da Escola, o Plano Anual de Actividades e o acompanhamento e 
fiscalização das suas concretizações. 
Por sua vez, o poder das organizações internacionais como a OCDE (Organização 
para a Cooperação Económica e Desenvolvimento), a UNESCO (United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization), o Banco Mundial, todos com interesse 
nas políticas educativas, intensificam a retórica da qualidade, diversidade, flexibilidade, 
prestação de contas e equidade. 
Simultaneamente, com o redimensionamento das transacções à escala internacional 
e globalizante, assiste-se a uma reformulação da organização das empresas apostadas numa 
“gestão do conhecimento” onde o capital intelectual é a mais-valia. As novas exigências do 
mercado levantam questões relacionadas com as qualificações necessárias para o trabalho 
futuro e, com o modo como a racionalização das organizações trará emprego para todos.  
A qualidade aparece, agora, associada ao conceito de prestação de contas 
(accountability) como resultado de um processo interno de organização e de análise da 
informação de desempenho e de discussão interna.  
Os processos de prestação de contas assumem diferentes significados, consoante as 
origens, os contextos e os interesses para os quais são definidos. 
Barzonà (2009, p. 54), citando estudos de Becher et al refere cinco fenómenos 
subjacentes à origem dos processos de prestação de contas: 
 O interesse dos pais na vida escolar dos alunos, apoiados pelos resultados da 
investigação, que realçam a influência do desenvolvimento das famílias na 
aprendizagem e no sucesso dos alunos. 
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 A atribuição, por parte dos professores de uma importância crescente à 
participação na vida da escola, entendendo que tal se encontra dentro das suas 
funções. 
 O desenvolvimento de um conceito de público segundo uma abordagem 
consumista: passou-se a ver a população cada vez mais como um compósito de 
consumidores, com as suas necessidades e os seus direitos, e não como pessoas 
que se limitam a usar os serviços públicos. 
 A preocupação evidente com os gastos do Estado e a ideia de obter “valor por 
dinheiro” nos serviços públicos, (…) e uma desconfiança crescente nas 
autoridades públicas, incluindo no mundo da educação. 
 O acréscimo de interesse na definição de padrões de qualidade para a educação, 
com base no pressuposto de que a possibilidade de medir os resultados com 
fiabilidade permitiria saber se as escolas estavam ou não a fazer um bom trabalho. 
 
Ainda segundo a mesma autora, referindo estudos realizados por Leithwood e 
colegas são identificadas quatro abordagens do conceito de prestação de contas, a citar: 
 Abordagem de mercado em que as escolas são entendidas como organizações 
privadas que têm na prestação de contas um meio de concorrência pelos 
clientes (alunos). Neste caso, as escolas adoptam modelos de eficácia para 
melhorar a qualidade dos seus resultados para usá-los como produto de 
publicitação no mercado de angariação de alunos. 
 Abordagem descentralizada, na qual a prestação de contas incide tanto sobre os 
resultados escolares como sobre as questões financeiras, com a comunidade 
educativa e parceiros locais a assumirem estilos de liderança participativa, 
como forma de incentivar a partilha de responsabilidades, visando uma gestão 
autónoma. 
 Abordagem profissionalizada aposta em “padrões de conhecimentos, 
capacidades e desempenhos profissionais, claramente definidos e 
profundamente partilhados pelos membros da comunidade profissional” 
(Barzanò, 2009, p. 60). Esta abordagem enfatiza o controlo por parte dos 
profissionais da escola através de duas estratégias: a monitorização das boas 
práticas e o desenvolvimento das capacidades e competências profissionais dos 
professores, por um lado, e a promoção de uma liderança capaz de estabelecer 
padrões de qualidade e equacionar os processos e as práticas conducentes a 
melhoria de qualidade, por outro. 
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 Abordagem da gestão em que a prestação de contas é desenvolvida através de 
procedimentos como: o planeamento estratégico, o planeamento da melhoria, a 
monitorização do progresso, assente num programa em que os objectivos e 
prioridades visam uma escola eficiente e eficaz. 
 
Paralelamente ao aumento da cooperação internacional, que incentiva a valorização 
e renovação da vida pessoal e profissional, emergem as “sociedades do conhecimento” 
promovidas pela explosão do fluxo da nova informação, veiculada pelas tecnologias de 
informação e comunicação, cada vez mais sofisticadas, que facilitam a circulação da 
informação e do conhecimento de um modo rápido e acessível. Neste âmbito, a qualidade é 
vista como uma estratégia para estimular a competitividade e a sobrevivência, factores 
base para o desenvolvimento das organizações educativas. 
A análise das políticas públicas europeias actuais revela uma evolução do sistema 
educativo que tende a centrar na escola o papel fundamental, “não só de produção de 
conhecimento, mas também na criação de cidadãos”7 para a construção do Estado-nação e 
da unificação política e cultural. 
O programa «Educação e Formação 2010», apostando no quadro europeu de 
referência comum para as políticas educativas, definiu três grandes metas estratégicas: o 
combate ao défice de qualidade e de eficácia, a acessibilidade para todos e abertura para o 
mundo e para a sociedade, a adopção do «método aberto de coordenação», que é 
considerado como «uma estratégia global única»
8
, essencial ao sucesso de integração das 
políticas dentro do domínio da educação e da formação.  
Esta última pressupõe um «quadro de referência» que pretende: identificar os 
objectivos comuns e partilhados, bem como os meios de os atingir, difundir as boas 
práticas, permitindo que elas possam circular «livremente» de um país para o outro, medir 
os resultados obtidos, o que obriga à definição de níveis de referência (benchmarks) e 
comparar os progressos concretizados por cada Estado membro a partir de um mesmo 
referencial. 
Assim, através do método aberto de coordenação, procede-se à concertação, ao 
seguimento e à pilotagem dos progressos concretizados: 
(…) o método aberto de coordenação executará os instrumentos tais como os 
indicadores e os critérios de avaliação e consistirá também em comparar as melhores 
                                                          
7
 Nóvoa citando Lars-EriK (2001, p.140). Tradução nossa a partir da citação francesa. 
8
 Nóvoa (2002, p. 212). Tradução nossa a partir da citação francesa. 
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práticas, em proceder regularmente a um seguimento, uma avaliação e um exame pelos 





Comungando, deste ponto de vista, em 2000, foram publicados o Memorando sobre 
a Educação e Formação ao Longo da Vida, que fomenta uma lógica de articulação entre as 
aprendizagens formais e informais, como forma de promover a empregabilidade de cada 
um e a qualidade dos empregos, e o “Relatório Europeu Sobre a Qualidade da Educação 
Escolar”, que estabelece os elementos técnicos e políticos que permitirão à União Europeia 
agir como uma instância de avaliação e de regulação das políticas nacionais, tendo como 
meta a criação de uma “sociedade do conhecimento”. 
Esta mudança das sociedades impõe novas exigências em relação à preparação dos 
jovens trabalhadores que se querem mais dinâmicos, flexíveis e polivalentes.  
A resposta a esta problemática passa por um sistema educativo que promova o 
desenvolvimento de competências gerais centradas no “aprender a aprender”, isto é, 
apostar numa educação que capacite o desenvolvimento de indivíduos autónomos e 
multifacetados capazes de ir melhorando os seus conhecimentos e as suas competências-
chave para poderem responder aos desafios impostos pelo mercado de emprego, cada vez 
mais competitivo. 
Novos objectivos impõem-se nas políticas educativas: melhorar a qualidade e a 
eficácia dos sistemas de educação e de formação na União Europeia, facilitar o acesso à 
educação a todos e abrir ao mundo exterior os sistemas de educação e de formação. 
No contexto nacional, a actual conjuntura de crise financeira global reforça a 
preocupação com a gestão dos recursos em educação, facto que assume várias dimensões, 
entre as quais a da gestão e da liderança das escolas públicas, reflectindo o confronto entre 
duas lógicas de acção em que, segundo Afonso (2009, p. 18)
10
, uma segue a rotina da 
burocracia profissional e enfatiza a manutenção do “compromisso histórico” entre a 
hierarquia da administração educacional e a profissão docente e a outra aponta para uma 
abordagem gestionária e reforça as exigências da “qualidade”, seguindo medidas 
governamentais e apoiadas pela opinião pública e mediatizada. 
É neste seguimento que surge o Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, com o 
objectivo de reforçar, por um lado, a participação das famílias e das comunidades na gestão 
                                                          
9
 Citado por Nóvoa (2002). Tradução nossa a partir da citação francesa. 
10
 In Barzanò, G., 2009, Cultura de liderança e lógicas de responsabilidade. Fundação Manuel Leão. Vila 
Nova de Gaia. 
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estratégica da escola e, por outro, a liderança e a autonomia das escolas. Citando ainda 
Afonso (in Barzanò, 2009, p. 22): 
As autoridades governamentais argumentam que estes objectivos serão alcançados 
através de três mudanças relevantes introduzidas pela nova legislação: (1) o aumento da 
participação formal de representantes parentais e comunitários no órgão colegial de 
administração escolar; (2) a atribuição da função de gestor escolar a um director com 
competências alargadas, substituindo o anterior órgão colegial composto por professores; 
e (3) o aumento do poder discricionário das autoridades escolares no que respeita à 
própria estrutura organizativa da escola.  
 
Entendemos, assim, que a questão da avaliação da qualidade da educação emerge 
nas políticas públicas como um programa que parte da identificação de um problema (falta 
de qualidade do ensino) e pressupõe um conjunto articulado de acções com vista à sua 
resolução. Através de discursos normativos, traça-se estratégias de acção para se poder 
colocar a solução em prática: a avaliação das escolas. 
 
 
2.2.  Avaliação das Escolas no Contexto das Políticas de Regulação. 
 
O sucesso educativo foi, desde sempre, alvo de várias investigações e sob diversas 
perspectivas. Porém, segundo vários autores (Simons, 1999; Clímaco, 2005; Lima, 2008) o 
interesse pela avaliação das escolas ganhou relevo nos finais da década 70 do século 
passado, com os estudos sobre as escolas eficazes na promoção da igualdade de 
oportunidades realizados nos Estados Unidos da América e que revelaram que não basta 
que haja igualdade de oportunidade de acesso à instituição escolar; é necessário criar 
oportunidades educativas que garantam resultados semelhantes a grupos de alunos de 
origens socioeconómicas diferentes. 
A avaliação como estratégia associada à melhoria da qualidade das escolas encontra 
eco em diversos contextos: nas agendas políticas dos governos, que procuram superar a 
crise no sistema educativo, resultante das crescentes exigências sociais que reclamam uma 
escola de qualidade, delegando competências, concedendo autonomia às escolas; no 
discurso legal e normativo que, desde os finais dos anos 90, consagra avaliação externa e 
interna como uma estratégia de promoção de melhoria da qualidade do ensino; na 
tendência internacional da meta-regulação das políticas educativas. 
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Como já foi anteriormente referido, desde o século passado que as organizações 
internacionais como OCDE e a UNESCO se interessam pela qualidade dos sistemas 
educativos como suporte para descrever e avaliar o desenvolvimento económico e social 
das nações. Para isso, a OCDE definiu indicadores relacionados com a eficiência e a 
eficácia da educação. Através destes indicadores pretendia-se: 
 Documentar o estado da actividade educativa em cada país; 
 Estabelecer objectivos alternativos para a educação, tendo em conta as políticas de 
desenvolvimento de recursos humanos de médio e de longo prazo, de acordo com a 
conjuntura nacional e internacional; 
 Utilizar os indicadores como referências para medir o progresso sistémico e 
optimizar os recursos; 





No âmbito de regulação comunitária, a União Europeia enfrenta os desafios de uma 
sociedade em transformação, associados à emergência de um novo paradigma tecnológico, 
este baseado nas tecnologias de comunicação e informação, onde o conhecimento é tido 
como um dos maiores recursos. 
O Conselho Europeu de Lisboa, realizado em Março de 2000, estabeleceu como 
objectivo estratégico para 2010: “tornar-se na economia baseada no conhecimento mais 
dinâmica e competitiva do mundo, capaz de garantir um crescimento económico 
sustentável, com mais e melhores empregos, e com maior coesão social”. É neste contexto 
que a resolução dos problemas da educação, tais como combater o abandono escolar 
precoce dos jovens e a exclusão social, se torna uma prioridade e a garantia de 
desenvolvimento de uma sociedade global e em rede. Para isso, o Conselho da União 
Europeia e o Parlamento Europeu consideram “a avaliação da qualidade e, em particular, 
a auto-avaliação das escolas como instrumentos adequados ao objectivo de combater o 
abandono escolar dos jovens e, de um modo geral, a exclusão social”12. 
Assim, em Fevereiro de 2001, o Parlamento Europeu e o Conselho Europeu 
recomendam à Cooperação Europeia para a Avaliação da Qualidade da Educação Escola, 
as seguintes prioridades:  
 "incentivar a auto-avaliação dos estabelecimentos de ensino como método para 
promover a aprendizagem e melhorar as escolas (...) tornando os seus objectivos claros 
                                                          
11
 Citado por Climaco (2005, p. 89). 
12
 Cimeira do Conselho Europeu de Lisboa, de Março de 2000. 
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(...) e coerentes com outras formas de regulação"; 
 "apoiar a formação na gestão e utilização de instrumentos de auto-avaliação, de 
modo a fazer com que a auto-avaliação funcione efectivamente como um instrumento de 
reforço da capacidade de melhoria das escolas"; 
 "apoiar a capacidade das escolas aprenderem reciprocamente, a nível nacional e 
europeu, identificando e divulgando boas práticas e instrumentos, como indicadores e 
critérios de aferição”'; 
 "desenvolver a avaliação externa em ordem a dar apoio metodológico à auto-
avaliação das escolas e a dar-lhes uma visão exterior que encoraje a sua melhoria 
como um processo contínuo, acautelando que não se limite a verificações puramente 
burocráticas" [2001/166/EC,1 c), f); 3 a); 4 a)]. Clímaco (2005, p. 11) 
 
Portugal, apesar de possuir uma das mais antigas inspecções em educação da 
Europa (Lei 6/11/1772), foi apenas desde os finais da década de 90 (Clímaco, 2005, p. 53) 
que, como já foi referido, os discursos políticos e os textos normativos e legislativos 
passaram a contemplar, nos seus discursos, as questões da qualidade em educação. Desde 
então, várias experiências de avaliação têm sido desenvolvidas de um modo circunscrito, 
contudo, não foi ainda possível instituir uma cultura de avaliação das escolas com vista a 
melhorar a qualidade das aprendizagens, a nível nacional. 
A título de exemplo, citaremos o “Projecto Qualidade XXI” – uma iniciativa da 
Comissão Europeia, que nasceu entre 1999 e 2002 do projecto-piloto sobre “Avaliação da 
Qualidade na Educação Escolar”, no qual Portugal foi um dos participantes e cujas 
deliberações serviram de base ao presente projecto de auto-avaliação. Em Portugal, este foi 
desenvolvido pelo Instituto de Inovação Educacional e tinha como principais objectivos 
fomentar o uso sistemático de instrumentos de auto-avaliação por parte das escolas básicas 
e secundárias, tendo em vista melhorar a qualidade do seu desempenho e funcionamento, 
bem como, numa perspectiva de longo prazo, criar condições para a generalização 
progressiva de estratégias desta natureza a nível estabelecimentos de ensino envolvidos. 
Em síntese, a avaliação das escolas como estratégia política tem duas finalidades: 
regular a escola, através da prestação de contas sobre a sua acção junto à comunidade 
educativa e à sociedade e, por meio da monitorização do desempenho e dos procedimentos, 
responsabilizar as escolas pela resolução dos seus problemas, com vista à melhoria da 
qualidade da educação. 
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2.3. Perspectivas da Avaliação das Escolas. 
 
A avaliação da qualidade das instituições escolares tem como finalidade garantir 




 considera que todo o conceito de avaliação no contexto 
educacional encerra três condições: 
 A avaliação precisa de ser comparativa e, por isso, precisa de referentes, ou termos de 
comparação. Mas, ser ou não ser comparativa depende das diferentes fases de 
processo avaliativo. 
 A avaliação é condicionada pelas finalidades a que se destina, pelos públicos a que se 
dirige e pela entidade que encomenda e “negoceia” a própria avaliação. 
 A avaliação depende do grau de qualidade profissional dos avaliadores e da sua 
perícia na recolha e análise de dados e na sua interpretação.  
 
Por sua vez, Scheerens (2004, p. 102) refere quatro grandes categorias de actores 
intervenientes no processo de avaliação escolar: 
A. os que contratam, os que financiam e os que iniciam a avaliação; 
B. os executantes (os profissionais) da avaliação; 
C. as pessoas que constituem o objecto da avaliação e que fornecem os dados; 
D. os clientes, os utilizadores dos resultados da avaliação ou as categorias de pessoas às 
quais se dirigem. 
 
O autor refere, ainda, que as categorias A e D, por vezes, são uma só, pois quem 
contrata pode também ser o utilizador do produto. 
Com base nas descrições acima referidas, podem ser definidas várias modalidades 
de avaliação em educação. 
No contexto em que se inscreve este projecto interessa-nos referir três conceitos de 
avaliação: externa, interna e auto-avaliação. 
Na avaliação externa os responsáveis pelo desenvolvimento do processo não têm 
qualquer envolvimento na sua execução. Scheerens (2004, p. 103) distingue duas 
modalidades de avaliação externa: 
(a) os que contratam, os que avaliam e os clientes são todos exteriores à unidade 
avaliada; 
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 Citado por Clímaco (2005, p.104). 
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(b) a unidade avaliada toma a iniciativa desta avaliação e contrata avaliadores exteriores 
para a sua execução, podendo os utilizadores ser exclusivamente internos ou 
simultaneamente internos e exteriores ao objecto da avaliação. 
 
MacBeath, Meuret, Schratz e Jakobsen (2005, p. 169) consideram que a finalidade 
da avaliação externa é exercer o controlo das escolas, no sentido de: 
 garantir que se proporciona uma educação de qualidade; 
 verificar se os diferentes recursos são usados de modo eficaz; 
 garantir que os objectivos definidos são cumpridos; 
 controlar  as discrepâncias nos resultados; 
 promover a consciência da sociedade das questões de qualidade da 
educação. 
Quando tanto o desenvolvimento do processo como a sua execução são da 
responsabilidade da instituição diz-se que a avaliação é interna. Neste caso, a equipa de 
avaliadores pode ser formada unicamente por elementos internos ou pode integrar 
elementos externos à instituição. 
Na avaliação interna, a participação da comunidade educativa torna-se importante 
para a identificação dos problemas e para a sua implicação na busca de soluções com vista 
à melhoria da escola. 
A auto-avaliação é um tipo de avaliação interna na qual os responsáveis pelo 
processo são os profissionais da escola, isto é, os professores e os órgãos de direcção. 
As finalidades da auto-avaliação variam consoante o grau de orientação do 
processo que pode ser no sentido de melhorar os desempenhos internos da escola ou para 
fins externos como, por exemplo, a prestação de contas. Contudo, como uma actividade 
intrínseca à prática profissional, assume um papel relevante no contexto da 
descentralização, como estímulo para a melhoria da qualidade das escolas.  
A auto-avaliação é um instrumento que permite o debate democrático entre os 
actores internos sobre questões relativas ao funcionamento da escola. 
Para concluir e citando Clímaco (2005, p. 191) a avaliação e a auto-avaliação 
surgem como medidas estratégicas para: 
i) pressionar as escolas, no sentido de ser prestada maior atenção às questões das 
aprendizagens, em todos os níveis de ensino, de modo a reduzir o nível de 
“desperdício” educativo (…); 
ii) questionar o rigor e a adequação da preparação e formação inicial e contínua dos 
professores, considerados uma peça fundamental na urgente mudança educativa; 
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iii) criar condições para rever a organização e o funcionamento das escolas. (…). 
 
 
2.4. Modelos de Auto-avaliação das Escolas.  
 
Os estudos sobre a avaliação da qualidade das instituições educativas destacam 
como elementos fundamentais da mesma: o contexto, os recursos, o processo e os 
resultados. A definição de qualquer modelo de avaliação resulta da interacção destes 
quatro factores. 
Conforme Clímaco (2005, p. 126), existem várias maneiras de tipificar ou organizar 
modelos de avaliação, porém, no que concerne à avaliação das escolas levantam-se duas 
questões fundamentais: “como se avalia?” e “o que se avalia numa escola?”. 
No âmbito do estudo das organizações, o quadro interpretativo da qualidade da 
escola pode ser considerada numa perspectiva técnico-burocrática ou numa perspectiva 
sócio-cultural. 
Na perspectiva técnico-burocrática, o processo de auto-avaliação segue um modelo 
técnico, centrado no produto – resultados académicos obtidos pelos alunos. Ou seja, o que 
se avalia são os factores que determinam esse produto. Este modelo insere-se no 
movimento das “escolas eficazes” (School Effectiveness) pois, a qualidade está associada a 
eficácia escolar dos alunos. 
A perspectiva sócio-cultural o processo de auto-avaliação adopta o modelo 
participado e dá ênfase aos processos que a própria escola cria para melhorar a sua 
qualidade. Tomando como filosofia a implicação de todos os actores intervenientes na 
educação dos alunos, este modelo procura identificar e intervir nos processos internos que 
geram mau funcionamento e, por isso, não contribuem para melhoria da escola. Neste 
sentido, o modelo participado insere-se no movimento para a “melhoria da escola” (School 
Improvement) visto que, aposta na capacidade da escola mobilizar os seus próprios meios 
para melhorar a sua qualidade. 
Lima (2008, p. 346) sintetiza as diferenças existentes entre as tradições de ambos 
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Eficácia da escola Melhoria da escola (anos 80) 
Focalização nas escolas. Focalizada nos professores ou grupo de professores. 
Focalizada na organização escolar. Focalizada nos processos escolares. 
Orientação para dados, com uma ênfase nos 
resultados. 
Avaliação empírica rara dos efeitos da mudança. 
Orientação quantitativa. Orientação qualitativa. 
Falta de conhecimento sobre como 
implementar estratégias de mudança. 
Preocupação exclusivamente com a mudança nas 
escolas. 
Mais interessada nas mudanças dos resultados 
dos alunos. 
Mais interessada no caminho para o 
desenvolvimento da escola do que no seu destino. 
Mais interessada nas escolas num 
determinado ponto do tempo. 
Mais interessada nas escolas enquanto realidades 
mutantes. 
Baseada no conhecimento obtido através da 
pesquisa. 
Focalização no conhecimento das práticas. 
Amplitude limitada de resultados das escolas. Interessada em múltiplos resultados das escolas. 
Interessada em escolas que são eficazes. Interessada na forma como as escolas se tornam 
eficazes. 
Orientação estatística (a escola tal como é). Orientação dinâmica (a escola como foi ou poderia 
ser). 
Quadro II. Comparação de modelo de auto-avaliação. Fonte: Reynolds e Stoll (1996, p. 101). 
 
Como se pode verificar, o desenvolvimento destas práticas mostra existirem 
limitações nos dois modelos, o que tem levado a que haja tendência para que se reúnam os 
aspectos positivos de ambos os modelos. 
Bolívar (2003, p. 40), citando West e Hopking (1996) estabelece um modelo que 
compreende quatro domínios, que se relacionam como mostra o esquema da figura 5. 
 








1. Experiências           2. Níveis de 
educativas             consecução 
dos alunos.            dos alunos. 
 
4. Implicação da          3. Desenvolvimento 
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O esquema da figura sugere-nos que a análise do impacto de uma boa escola não 
pode ser observada apenas segundo duas vertentes opostas: os níveis de consecução 
académica, segundo a tradição das “escolas eficazes”, ou o desenvolvimento profissional e 
organizativo da escola, conforme a corrente da “melhoria da escola”. Importa, pois, entrar 
em linha de conta com o modo como a escola percepciona os alunos (como elementos 
portadores de experiências anteriores diversificadas que condicionam as competências, as 
capacidades e as motivações de cada um) e com o modo como a escola integra a 
comunidade educativa, naquilo que deve ser um projecto de educação e formação dos 
alunos, independentemente da tónica do projecto dar ênfase: ao produto final – nível de 
consecução dos alunos – “escolas eficazes” ou aos processos – “melhoria da escola”.  
Por conseguinte, entende o autor que, actualmente, o desenvolvimento da qualidade 
das aprendizagens dos alunos e da escola como organização contempla não só os níveis 
finais de consecução dos alunos, mas também o modo como eles foram alcançados, como 
são tratados os alunos mais desfavorecidos socialmente e ainda o modo como são 
promovidas outras alternativas de formação aos alunos com necessidades e interesses 
diferenciados; contempla, também, o interesse pelo desenvolvimento profissional dos 
professores e o modo como a escola, enquanto organização integra e interage com uma 
comunidade motivada a participar na resolução dos problemas da escola. 
Por isso, a melhoria orientada pelos processos não pode esquecer o produto final, 
isto é os resultados dos alunos. Conforme refere Bolívar (2003, p. 42). 
Entender a melhoria da escola como um processo implica orientarmo-nos tanto para o 
desenvolvimento da qualidade das aprendizagens dos alunos, como para a promoção 
nas escolas da capacidade de resolver os problemas na nossa actual conjuntura social e 
educativa. Podemos, então, falar em sentido restrito de “melhoria” da acção educativa 
de uma escola, quando ela se vai efectivamente desenvolvendo ao longo do tempo em 




3. A Escola como Organização Inteligente.  
 
A “contaminação” da globalização nos sistemas educativos ocidentais verifica-se 
através da apropriação de conceitos como os de “sociedade de aprendizagem”, ou de 
Enquadramento Teórico 
 
Isabel Maria Cândido Rebordão Página 32 de 113 
 
“economia baseada no conhecimento” introduzidas nos debates internacionais das políticas 
educativas. Uma consequência desta situação é a relativização do papel das escolas, 
designadamente no que concerne ao fornecimento de informação e legitimação do próprio 
conhecimento, imposta pelas novas formas de aprendizagem e aquisição de conhecimentos 
tais como o e-learning, difundido pelas novas Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) e a formação em contexto de trabalho. 
Nesta perspectiva, torna-se imperioso observar a escola como uma organização 
onde actuam diferentes lógicas que giram em torno de três áreas prioritárias: recursos 
financeiros, mercado de trabalho e coesão social e a sociedade de conhecimento. 
Para a definição de “escola como organização”, considerámos adequado o conceito 
de Vicente (2004, p. 19) baseada na opinião de Bertrand (1988, p. 14), segundo a qual: 
(…) uma organização é um sistema situado num meio que compreende um subsistema 
cultural (intenções, finalidades, valores, convicções), um subsistema tecnocognitivo 
(conhecimentos, técnicas, tecnologias e experiência), um subsistema estrutural (uma 
divisão formal e informal do trabalho), um subsistema psicossocial (pessoas que têm 












Figura 6. Escola como organização, numa perspectiva sistémica. 
 
Fazendo um paralelismo com a “organização escola” (figura 6) temos como: 
subsistema cultural (o projecto educativo, o plano anual de actividades); subsistema 
tecnocognitivo (a formação científica, as práticas pedagógicas, os recursos tecnológicos, 
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ambiente da escola), um subsistema psicossocial (as relações entre os membro da 
comunidade educativa) assim como um subsistema de gestão (direcção, administrativa). 
A escola como organização inteligente é uma organização aprendente que, segundo 
Garvin (1993)
14
, é capaz de: “resolução sistemática dos problemas; experimentação com 
novos pontos de vista; aprender com a sua experiência passada; aprender com os outros; 
transferir conhecimento.”  
Estas capacidades resultam de um ambiente propício à “Aprendizagem 
Organizativa” (AO) que, segundo Huber (1991)15, tem como processo: 
1. aquisição de conhecimentos: desenvolvimento de competências, compreensão, 
relação ao longo do tempo; 
2. utilização de conhecimento: integração de aprendizagem disponível que possa ser 
generalizada a novas situações; 
3. divulgação do conhecimento: partilhar e divulgar o que se aprendeu. 
 
As políticas sociais actuais vêem na educação um valor acrescido para o 
desenvolvimento das novas sociedades do conhecimento, cada vez mais competitivas. Os 
actores sociais criam novas relações com a escola: como consumidores, exigem 
informação sobre as escolas para que possam escolher a que ofereça melhor relação custo-
benefício, como clientes, querem garantia de qualidade do serviço e informação 
actualizada e finalmente, como cidadãos, esperam uma escola de qualidade para todos que 
fomente a responsabilidade colectiva.  
Em suma, 
 (…) a crítica da qualidade da educação, do ensino e da escola torna-se pública e mais 
intensa, e contribui para desenvolver a consciência social de que é preciso conhecer o 
que acontece nas escolas e as razões que podem estar na origem do mau desempenho 
dos sistemas educativos; de que é preciso avaliar o que se faz em educação, regular o 
seu funcionamento, controlar os resultados, prestar contas, responsabilizar pelo que 
acontece nas escolas e no sistema educativo. Clímaco (2005, p. 45). 
 
Neste contexto, a escola como organização ou instituição é considerada “a unidade 
crítica organizativa do sistema educativo, isto é, o nível onde se podem operar, de forma 
mais significativa, as alterações de qualidade nas aprendizagens dos alunos.” (Clímaco, 
2005, p. 115). 
                                                          
14
 Citado por Bolívar (1999 p. 182) 
15
 Idem (p. 182)  
Enquadramento Teórico 
 
Isabel Maria Cândido Rebordão Página 34 de 113 
 
Assim, à escola é exigido o desenvolvimento de um certo tipo de conhecimento 
capaz de promover competências transversais e atitudes indispensáveis para garantir uma 
empregabilidade numa sociedade cada vez mais competitiva. 
Com esta nova visão da “escola como unidade básica de mudança” (Murillo, 2003), 
citado por Azevedo (2007, p. 19) elege-se a avaliação como estratégia de melhoria da 
qualidade e a auto-avaliação como estratégia de auto-promoção. 
Por fim, a recente retórica de que a avaliação institucional implica e reforça o 
profissionalismo docente, legitima o controlo social da profissão docente, uma vez que 
pressupõe que os professores são responsáveis pela qualidade da escola. Neste âmbito, a 
auto-avaliação é entendida como instrumento regulador e promotor da qualidade e também 
como instrumento de reflexão crítica partilhada, que conduz à dinamização da acção 
educativa, tendo em vista a melhoria do sucesso. 
 
 
3.1.  Auto-avaliação e Lógicas de Acção 
 
Como acabámos de observar, a escola enquanto organização integra um conjunto 
de actores sociais que interagem em função dos seus interesses, quer individuais quer 
colectivos, de uma forma mais ou menos dinâmica, consoante os papeis que 
desempenham. Por isso, a regulação interna de uma escola é o resultado das relações 
sociais que se estabelecem e da sua dimensão política. 
O modo como os actores de uma organização interpretam os símbolos (valores, 
crenças, ideias e representações sociais) enquanto sujeitos, estabelece-se à custa do debate 
e da negociação das lógicas de acção. 
Entendamos por lógica de acção ”como a relação implícita (isto é, muitas vezes 
não declarada) entre meios e objectivos que é assumida pelos protagonistas nas 
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Objectivos  Meios  Objectivos  Meios  









Lógica  Responsabilidade Burocrática Autonomia Profissional 
Quadro III. Manifestações de lógicas de acção. Adaptado de Bacharach e Mundell (2000, p. 129). 
 
Partindo do conceito anterior, os autores descrevem dois tipos de lógicas 
dominantes que se distinguem, quer em função dos significados que atribuem aos 
objectivos e aos meios – ideologia, quer dos processos que cada lógica adoptados para 
concretizar dos mesmos objectivos e meios – política. Desta feita, nas escolas cuja lógica 
predominante é de “responsabilidade burocrática” adopta-se uma ideologia em que a 
excelência é promovida pelo extremo controlo do desempenho dos alunos com base em 
padrões pré-definidos. Em contrapartida, numa escola cuja lógica é de “Autonomia 
Profissional” a sua ideologia valoriza a equidade como objectivo alcançada por meio da 
participação. Para superar as desigualdades existentes entre os alunos, os profissionais 
promovem uma política de ensino focalizada no desenvolvimento de competências mas 
abrangentes dos alunos, com recurso ao ensino em equipa.  
Assim, considerando que a regulação na escola é exercida à custa dos modos como 
são desenvolvidas as lógicas de acção, entre os intervenientes na regulação local, podemos 
associar os modelos de auto-avaliação atrás referidos com cada uma das lógicas de acção. 
O modelo de auto-avaliação da eficácia da escola segue uma lógica de acção, 
predominantemente de responsabilidade burocrática, pois há uma grande preocupação em 
melhorar os índices de eficiência e da eficácia dos resultados académicos, através de um 
maior rigor na avaliação dos alunos, com grande ênfase nos resultados escolares, por meio 
da promoção das notas dos testes e dos exames nacionais. 
No modelo de auto-avaliação que segue a melhoria da escola prevalece a lógica da 
autonomia profissional, em que a política tem como objectivo o desenvolvimento de 
competências necessárias para um sucesso generalizado, segundo uma ideologia de 
equidade. Para tal, promove-se a melhoria dos processos, tais como a participação e o 
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As mudanças das políticas educativas tiveram a sua origem em diversos factores 
políticos, económicos, sociais. “Na investigação em educação, a coexistência de 
paradigmas alternativos e o cruzamento das tradições epistemológicas e metodológicas 
das diversas ciências sociais originam um campo científico multifacetado e complexo” 
Afonso (2005 p. 19). 
 
A metodologia subjacente a este projecto insere-se no quadro do modelo de auto-
avaliação participado, desenvolvido no projecto piloto “Evaluating quality in school 
education” – “Avaliação da Qualidade na Educação Escolar” – monitorizado pela 
Comissão Europeia que envolveu 101 escolas secundárias em 18 países europeus e em que 
Portugal participou com 25 escolas. 
Do relatório final do projecto piloto (Macbeath et al., 1999) foi elaborada a obra 
“Self-evaluation in European Schools” (Macbeath, Schratz, Meuret and Jakobsen, 2000), 
cuja tradução portuguesa recebeu o título: A História de Serena – Viajando rumo a uma 
Escola melhor, e que serviu de suporte bibliográfico para este projecto. 
Assim, o presente capítulo tem como finalidade clarificar as estratégias e os 
principais conceitos que integram o modelo de auto-avaliação participado, tais como: a 
mobilização e integração dos actores que compõem a comunidade educativa no processo 
de auto-avaliação; a importância da triangulação como técnica de investigação que garante 
maior fiabilidade dos dados recolhidos; o conceito de Perfil de Auto-avaliação (PAVE) e a 
sua importância como instrumento orientador de todo o processo de auto-avaliação, uma 
vez que permite estabelecer as áreas com intervenção prioritária; a importância de um 
elemento externo à escola, no papel do amigo crítico que acompanha, observa e aconselha 
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1. Projecto “Avaliação da Qualidade na Educação Escolar”. 
 
O projecto “Evaluating quality in school education” tinha como objectivo estudar o 
modo como dois modelos de auto-avaliação explicam o sucesso das suas escolas: o 
Modelo Técnico (MT), associado à eficácia das escolas e o Modelo Participado (MP), 
ligado à melhoria das escolas. 
As escolas envolvidas no projecto “Avaliação da Qualidade na Educação Escolar” 
foram seleccionadas com base na sua motivação e atitude positiva face à auto-avaliação e 
concordaram em utilizar uma metodologia de trabalho comum, embora a sua aplicação 
prática devesse ser adaptada em função do contexto histórico e cultural de cada escola. 
O projecto decorreu durante o ano lectivo de 1997/1998, de acordo com o seguinte 
procedimento: 
1. Constituição de uma equipa da escola, preferencialmente envolvendo todas as 
partes interessadas (pessoal docente e não docente, alunos, pais, gestão), que irá 
iniciar e monitorizar o processo. 
2. Aplicação de um primeiro questionário, na escola, sobre a atitude inicial perante 
a auto-avaliação. 
3. Contratação de um Amigo Crítico. 
4. Construção do “Perfil de Auto-avaliação” (PAVE), um instrumento que tem 
como finalidade ajudar a diagnosticar as áreas para a posterior investigação. 
5. Selecção de métodos e instrumentos adequados a cada escola para proceder à 
investigação. 
6. A partir do diagnóstico, elaborar estratégias ou acções por forma a ajudar a 
escola a melhorar. 
7. Preenchimento de um questionário final de avaliação do processo, pela equipa 
de auto-avaliação, onde conste a avaliação dos seguintes aspectos: do papel do 
grupo de gestão da escola; do Amigo Crítico; do PAVE; da intervenção nas 
diversas áreas; do impacto do projecto na escola; do grau de satisfação das 
partes interessadas no projecto e da atitude da escola para com a sua auto-
avaliação depois do projecto. 
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Como as escolas, na realidade, não implementam um modelo puro, o projecto 
definiu como questão de estudo a seguinte: a partir de que variáveis, representativas de 
cada modelo, podem as escolas explicar o sucesso da sua avaliação? 
O projecto partiu de quatro hipóteses: 
 O Modelo Técnico explica melhor o sucesso da auto-avaliação do que o 
Modelo Participado. 
 O Modelo Participado explica melhor o sucesso da auto-avaliação do que o 
Modelo Técnico. 
 Não há diferenças significativas na capacidade de os dois modelos 
explicarem o sucesso da auto-avaliação. 
 O sucesso da auto-avaliação é mais garantido se explicado pela combinação 
dos aspectos relevantes dos dois modelos do que quando é explicado por 
cada um dos modelos isoladamente.  
O sucesso da auto-avaliação foi quantificado a partir de duas variáveis dependentes, 
constantes do questionário final: o impacto estimado pela eficácia ou pela capacidade de 
melhoria e a atitude final perante a auto-avaliação. 
Para a aferição do sucesso, tanto num modelo como noutro, foram analisados os 
impactos do processo: 
 o desempenho do grupo de pilotagem participativo e activo; 
 o impacto do perfil de auto-avaliação constituído através de discussões 
envolvendo as partes interessadas; 
 investigações acerca dos resultados; 
 um bom impacto na administração da escola. 
Relativamente às condições de uma atitude positiva perante a auto-avaliação, 
concluiu-se que foi determinante para uma atitude positiva face à auto-avaliação o juízo 
acerca do impacto do processo na eficácia da escola ou na capacidade da escola para 
melhorar. Este facto indicia uma atitude muito “profissional” entre o pessoal da escola e as 
partes interessadas.  
A discussão dos resultados revelou que: 
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 Em relação às quatros hipóteses de partida, o sucesso da auto-avaliação 
parece melhor quando explicado pela combinação dos aspectos 
considerados mais fortes dos dois modelos do que quando é explicado por 
cada um isoladamente.  
 Em qualquer dos modelos, a fase inicial é muito importante no processo de 
auto-avaliação, isto é, a composição do grupo de pilotagem e a forma como 
o diagnóstico geral é elaborado; 
 O papel dos amigos críticos, cujo efeito foi fortemente apreciado pelas 
partes interessadas (Macbeath et al., 1999), apresentou fracos resultados. 
Uma razão para esse facto poderá ser, eventualmente, estes terem todos 
exercido o mesmo tipo de influência sobre as escolas e, por isso, não 
existirem diferenças entre elas. 
 O Amigo Crítico deverá ter em linha de conta o funcionamento do grupo de 
pilotagem e o processo do PAVE. 
Em suma, podemos considerar que nenhum dos modelos (MT ou MP) explicou 
melhor do que o outro o seu sucesso perante a auto-avaliação, porém, em qualquer dos 
modelos, o factor preponderante para esse sucesso foi a atitude positiva com que o 




2. Modelo Participado de Auto-avaliação. 
 
No contexto das representações sociais, o modelo participado de auto-avaliação 
pode ser entendido, (Gather-Thurler)
16
 tanto na perspectiva da teoria “sócio-
construtivista”, pois pressupõe um processo no qual os professores, através das suas 
experiências e interacções, assumem a sua profissão, como na perspectiva da teoria 
“interaccionismo simbólico” porque é um processo por meio do qual os professores 
                                                          
16
 Citado por: Meuret, D.; MORLAIX, S. in School Efectiveness and School Improvement, 2003, vol. 14, nº 1, 
pp. 53 – 71. 
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constroem as suas próprias representações e significados, bem como, ainda, na perspectiva 
da teoria “cultural”, onde o que se valoriza é a maneira como as pessoas atribuem o 
significado e interpretam a sua experiência (Fetler, 1994)
17
. 
O projecto de melhoria da escola, associado ao modelo de auto-avaliação 
participado, pressupõe um quadro de referência assente nos seguintes princípios 
(MacBeath, 1999, p. 19)
18
: 
  partir das experiências e dos conhecimentos dos professores; 
  ter objectivos que façam sentido para eles; 
  respeitar o contexto de trabalho dos docentes e relacionar-se com eles; 
  ter uma estrutura que ajude a dar sentido à experiência.   
 
Como paradigma, o movimento para a melhoria da escola tem uma 
conceptualização que enfatiza (Gray et al., 1999, p. 21 – 22)19: 
 uma orientação da base para o topo e a ênfase nos sentimentos de posse dos autores; 
 uma preocupação com os processos organizacionais e culturais das escolas e não apenas 
com os resultados por elas representados; 
 uma forma de pensar os resultados educativos como fenómenos problemáticos e não 
enquanto aspectos tidos por assentes e inquestionáveis; 
 uma orientação metodológica de pendor essencialmente qualitativo, assente no 
pressuposto de que os dados que alimentam o processo de melhoria devem basear-se 
nos pontos de vista manifestados pelos actores envolvidos; 
 uma abordagem às escolas enquanto instituições dinâmicas, cuja compreensão exige um 
estudo aprofundado conduzido ao longo de um período considerável; 
 uma preferência pela focalização na cultura da escola (e não nas suas estruturas), 
enquanto locus central que define o seu potencial de desenvolvimento. 
 
Como podemos constatar, a questão essencial está na participação de todas as 
partes interessadas no processo de auto-avaliação, e ela pode ser justificada pelas seguintes 
razões: a escola é encarada mais como uma rede de relações entre indivíduos do que como 
uma organização “produtiva”; e a auto-avaliação é concebida como um processo social que 
estimula o diálogo e reforça o compromisso dos actores escolares. 
A forma como as escolas se envolvem no processo de melhoria é crucial para o 
êxito deste último.  
 




 Citado por Lima, J.; (2008); Em Busca da Boa Escola – Instituições eficazes e sucesso educativo, p. 327. 
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2.1. Implicação dos Actores 
 
A auto-avaliação das escolas é vista como um processo de avaliar o desempenho 
das estruturas escolares desenvolvido pela direcção, professores, alunos, pais e 
funcionários não docentes, em oposição à avaliação externa onde o julgamento da escola é 
deliberado por agentes externos. “Na sua longa carreira, a auto-avaliação da escola nunca 
fizera parte da sua agenda, e muito menos nos moldes em que estava a ser proposta no 
documento da Comissão Europeia e que envolvia não só professores, mas também pais e 
alunos.” (Macbeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 90). 
O envolvimento da comunidade educativa no processo tem como finalidade 
implicar, directamente, os pais, os alunos, os professores e outros actores na elaboração 
dos quadros de referência a partir dos quais se deverá alicerçar todo o projecto de auto-
avaliação que visa a melhoria da escola. O sucesso da auto-avaliação será tanto maior 
quanto maior for a capacidade dos actores se apropriarem do processo e se identificarem 
com os objectivos e prioridades de melhoria. 
Os alunos são a razão da existência da escola, por isso, a sua apreciação sobre a 
qualidade global do ensino e sobre as dinâmicas que se produzem nestas instituições 
constituem um contributo válido e importante para a avaliação. 
Nesta medida, motivar e envolver os alunos a participar no debate crítico dos 
assuntos da sua escola constituiu uma das grandes apostas deste projecto.  
O contributo dos pais e encarregados de educação no modelo participado de auto-
avaliação da escola não se reduz apenas ao papel de fonte de dados sobre as relações 
escola-família. Enquanto principais actores na educação dos filhos, a sua perspectiva 
acerca da vida escolar, nomeadamente, as suas expectativas relativamente aos resultados 
escolares e à qualidade do ensino, sobre a escola como um local de aprendizagens sociais, 
cívicas, etc., revelaram-se essenciais no processo de melhoria da escola. “Se queremos 
compreender melhor a aprendizagem e torná-la mais eficaz, então temos de saber não só o 
que acontece na escola, mas também em casa, e para isso gostaríamos mesmo da vossa 
ajuda.” (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 66). 
A mobilização dos professores constituiu uma estratégia facilitadora para o 
desenvolvimento de todo o projecto de melhoria da escola, pois incentivou à mudança a 
partir de iniciativas vindas dos próprios actores. 
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O papel do professor no processo de melhoria da escola ultrapassa a dimensão 
individual no domínio da sala de aula e transvaza para o contexto da escola, local onde 
desenvolve a sua acção profissional. 
O sucesso de um projecto de melhoria das escolas está associado a uma liderança 
democrática e participativa, capaz de mobilizar a comunidade educativa. 
A aposta numa liderança partilhada constituiu um factor facilitador que permitiu 
criar redes de pessoas com poder de influência na mobilização e dinamização de um 
processo que se pretendia tornar parte integrante da cultura da escola. «Talvez António Gil 
conseguisse aceitar o projecto em nome da escola.» (MacBeath, Schratz, Meuret e 
Jakobsen, 2005, p. 90) 
Entenda-se, aqui, a liderança (Bolívar, 1999, p. 65) como uma forma especial de 
influência tendente a levar os outros a mudarem voluntariamente as suas acções, 
pressupostos ou convicções, em função de tarefas e projectos comuns. 
António Gil pegou no aspecto positivo deste último comentário e alterou o rumo da 
discussão numa perspectiva de trabalho a desenvolver. Manuela Cardoso ficou 
agradecida por ele ter interrompido as intervenções para liderar a discussão. Admirou a 
sua capacidade para não reagir ou contra-argumentar em relação a qualquer observação 
e saber esperar até que tivessem sido esgotados todos os comentários negativos. Ele 
reconheceu o modo como os professores se sentiam e concordou com algumas das suas 
reivindicações – afinal, ele era um deles. Referiu os termos em que estaria envolvido – 
caso aceitassem o projecto como sendo um projecto de escola e fossem garantidos os 
princípios básicos de confidencialidade e propriedade de dados. Mostrou-se disposto a 
abandonar o projecto se não tivesse o apoio dos colegas. (MacBeath, Schratz, Meuret e 
Jakobsen, 2005, p. 91). 
 
Uma liderança baseada na abertura e na flexibilidade criam um ambiente facilitador 
do desencadeamento de um processo de comprometimento dos actores, quer internos, quer 
externos. «Nem todos se converteram de imediato, mas depois de o escutarem a maioria 
concordou que o projecto devia avançar.» (…) «Felizmente o ambiente melhorou depois 
desta reunião» (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 91). 
Em suma, o projecto aposta numa “liderança transformacional” orientada para as 
pessoas, que enfatiza os valores morais e encoraja a iniciativa individual. 
Citando Clímaco (2005, p.185):  
A liderança transformacional tem carisma, transmite motivação inspiradora, é 
intelectualmente estimulante e demonstra consideração por cada uma das pessoas 
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(Leithwood et al., 1999). O líder com estas características é entusiasta e optimista, é 
formador por natureza e assume-se como um construtor de projectos e de equipas.  
 
 
2.2.  Triangulação – Como Técnica de Investigação. 
 
Um projecto de auto-avaliação participado subentende uma investigação onde estão 
implicados vários actores que assumem vários papéis no processo (cliente, observador, 
investigador e avaliador), logo, exige um procedimento técnico e metodológico que 
garanta o rigor e fiabilidade do qual dependerá a validade de todo o processo. 
O rigor começa com a selecção das áreas que se pretenda estudar, na medida em 
que estas devem corresponder aos objectivos dos interessados pela avaliação. 
A validade da avaliação resulta da consistência e a estabilidade que é dada à leitura 
dos dados recolhidos e da fiabilidade dos instrumentos de recolha a eles associados. Por 
outro lado, a validade é assegurada, também, pelas diversas perspectivas dos diferentes 
informantes que confirmam e evitam o enviesamento dos dados. 
A fiabilidade provém da capacidade de reunir consensos sobre a informação 
recolhida. Daí a importância da selecção dos instrumentos que forneçam dados em 
quantidade e qualidade que nos possibilitem observar resultados semelhantes em outras 
aplicações idênticas. 
No contexto de uma abordagem crítica da auto-avaliação, a credibilidade dos 
resultados dependerá, não apenas dos instrumentos de avaliação utilizados, mas também do 
confronto entre as representações dos diferentes participantes, entre estes e os avaliadores e 
entre a teoria e prática. 
Uma estratégia para garantir a credibilidade dos dados recolhidos é sujeitar a 
informação obtida à técnica de triangulação. Esta deve ser realizada entre os vários 
instrumentos utilizados, entre os sucessivos momentos de recolha dos dados, entre as 
diversas fontes de informação e ainda entre os diferentes avaliadores. 
O projecto piloto teve em atenção este aspecto e, por isso, submeteu o processo a 
várias dimensões de análise e controlo: uma subestrutura e uma aprovação oficial 
europeias, uma direcção e um aconselhamento ao nível nacional e, ao nível da escola, três 
aspectos operacionais-chave a considerar:  
 um perfil de auto-avaliação; 
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 um conjunto de orientações contendo um vasto repertório de instrumentos 
de avaliação; 
 o apoio de um amigo crítico. 
 
 
2.3. Perfil de Auto-avaliação da Escola 
 
A abordagem da auto-avaliação como um processo de melhoria de escola pressupõe 
o uso de metodologias de investigação que garantam ao processo um rigor e uma 
fiabilidade que permitam que a avaliação daí resultante seja aceite e assumida como válida 
pela comunidade educativa. 
Entendido como um “modelo multidimensional” o Perfil de Auto-avaliação – 
PAVE, foi um instrumento concebido para auxiliar as escolas no processo de selecção das 
áreas que considerem de intervenção prioritária, para a análise da qualidade e avaliação 
com vista à melhoria da escola.   
O modelo original do PAVE resultou das investigações realizadas sobre a qualidade 
e eficácia escolares e é composto por doze áreas agrupadas em quatro temas, conforme 
mostra o quadro (anexo 1), sendo, contudo, flexível e aberto a outras áreas que a escola 
considere importantes. 
O preenchimento do PAVE é um dos primeiros passos neste processo de auto-
avaliação, por conseguinte, todos os actores (professores, alunos, pais, órgãos de gestão e 
administração da escola, autoridades locais de educação) são convidados a participar na 
análise e discussão das áreas que deverão ser objecto de intervenção prioritária, em cada 
escola. 
No projecto-piloto, cada estabelecimento de ensino seguiu as estratégias que 
considerou mais adequadas para facultar o preenchimento do PAVE a cada grupo de 
actores. Algumas escolas, numa primeira fase, organizaram grupos de pares homogéneos. 
Na segunda fase, representantes de cada grupo de actores constituíram grupos mistos para 
discutir os PAVE de cada grupo de pares e, finalmente, diversos representantes constituem 
o grupo de auto-avaliação da escola. Porém, outras escolas prescindiram da primeira fase.  
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  proporcionar um quadro da qualidade e da eficácia da escola tal como ele é percebido 
por professores, alunos e pais; 
  apoiar na selecção da área para investigação mais aprofundada, a partir das evidências 
encontradas; 
  favorecer uma cultura de discussão séria e aberta entre todos os actores, criando 
assim um clima favorável à auto-avaliação. 
A equipa de auto-avaliação tem a tarefa de dinamizar os debates com a finalidade 
de reunir consensos na selecção das áreas prioritárias, para a intervenção de melhoria da 
escola.  
Os critérios tomados para a selecção das áreas também podem diferir de escola para 
escola. Algumas tiveram em consideração as áreas que mostraram: 
  existir grande divergência de opinião sobre o assunto; 
  evidências fracas ou ausentes; 
  ser, indiscutivelmente, pontos fracos da escola; 
  ser boas práticas, mas que, ainda assim, a escola deseja melhorar. 
O envolvimento de todos os actores no processo de construção do PAVE é um dos 
factores-chave para garantir o sucesso do projecto.  
 
 
2.4. Instrumentos de Avaliação 
 
Definidas as áreas de intervenção, o passo seguinte é a selecção de instrumentos de 
auto-avaliação. 
Todas as escolas fazem algum tipo de avaliação – testes de avaliação, questionários, 
observação ou entrevistas, por exemplo. Cada vez mais os professores descobrem como 
utilizar e personalizar tais instrumentos, procurando apoio, por assim dizer, na técnica 
de concepção de questionários ou assegurando-se da fiabilidade e da validade dos 
instrumentos usados. (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 183). 
 
Com o intuito de assegurar a fiabilidade e o carácter científico da avaliação, tal 
como sucedera com o PAVE, às escolas envolvidas no projecto europeu foi fornecido um 
conjunto de instrumentos de avaliação, susceptíveis de serem adaptados ou enriquecidos 
por novos materiais criados pelas próprias escolas e acompanhados de um conjunto de 
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Objectivo Para que serve? Vamos utilizar o instrumento para fazer o quê? 
Consequências Quem vai utilizar os resultados? 
Efeitos colaterais Quais poderão ser as consequências não esperadas? 
Exequibilidade Somos capazes de utilizar tal instrumento/método? 
Praticabilidade Pode ser posto em prática no quadro da nossa actual estrutura? 
Tempo Está adequado ao tempo de que dispomos no nosso caso? 
Equilíbrio Cobre em extensão ou em profundidade a informação que se pretende? 
Dados Quais são os dados e a informação que pretendemos obter? 
Envolvimento Quem irá ser envolvido no processo? 
Intervalo de tempo Quanto tempo é necessário para se conseguir informação de retorno? 
Quadro IV. Como escolher o método ou instrumento. Fonte: Adaptado. Fonte: MacBeath, Schratz, 
Meuret e Jakobsen (2005, p. 184). 
 
Dada a importância atribuída à escolha dos instrumentos de avaliação em função da 
área de intervenção, as escolas receberam sugestões metodológicas na forma de uma 
matriz que relaciona a área de intervenção e os critérios de avaliação a ela associada, os 
indicadores facilitadores da avaliação e o método ou instrumento adequado para medir o 
seu sucesso. 
A escolha do método ou instrumento de auto-avaliação está dependente da 
actividade que se pretende desenvolver. O modelo da História da Serena propõe como base 
dez actividades: questionar, observar, seleccionar e definir prioridades, recolher, discutir, 
representar, medir, ilustrar, fazer um diário e construir um perfil. 
Cada um dos métodos apresentados foi explicitado, detalhadamente, segundo uma 
estrutura baseada em quatro questões: 
 
1. O que é? (Descrição) 
2. Para que serve? (Objectivo) 
3. Como fazer? (Procedimento) 
4. Como pode funcionar? (Exemplo/s) 
Quadro V. A estrutura da avaliação. Fonte: Adaptado. Fonte: MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen 
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2.5. O Papel do Amigo Crítico 
 
Como já vimos, o contexto organizacional e de grupo pode influenciar as 
percepções dos actores da auto-avaliação. Daí a importância de fazer intervir no processo 
de auto-avaliação do chamado amigo crítico, de modo a garantir maior objectividade e 
distanciamento na recolha e análise dos dados. 
A ideia do amigo crítico é poderosa, talvez por causa da tensão que lhe é inerente. Os 
amigos têm uma atitude incondicional muito positiva. Os críticos põem condições, são 
negativos e intolerantes relativamente ao fracasso. A conciliação das duas faces de 
Janus depende do sucesso do casamento entre o apoio incondicional e a crítica 
condicional, exigindo, como argumenta Sarasn (1986), uma “sensibilidade apurada”. 
(MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 188). 
  
Está implícito no conceito de amigo crítico que este é o elemento que incentiva e 
desafia a escola tanto numa abordagem amiga e apoiante como numa crítica formadora. 
Pretende-se que se estabeleça entre o amigo crítico e a escola uma relação colegial em que 
as pessoas se possam ouvir umas às outras, avaliar as ideias abertamente e falar sem medos 
ou censuras. 
Como agente externo, o amigo crítico tem o papel de gerir as angústias na 
resolução dos problemas que se possam revelar como um impasse, no processo. 
Os contextos de actuação do amigo crítico foram tão variados quanto foram as suas 
tarefas (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 188): 
  apresentar o contexto do projecto, clarificar os objectivos e criar um clima relacional 
propício à sua realização; 
  ajudar a ultrapassar os momentos de dificuldades na análise do PAVE; 
  acompanhar na selecção e na utilização dos instrumentos de avaliação; 
  acompanhar na recolha de dados; 
  participar na fase de interpretação dos dados. 
 
As experiências colhidas do projecto “Avaliação da Qualidade na Educação 
Escolar” revelaram que a actividade do amigo crítico é condicionada por dois factores: 
formalidade da relação e duração da cooperação que se cruzam, demarcando quatro áreas 




















Figura 7. Formas de relacionamento entre o amigo crítico e a escola. Adaptado. Fonte: MacBeath, 
Schratz, Meuret e Jakobsen (2005, p. 269) 
 
O papel do amigo crítico, sendo amplo, é essencial, pois funciona como moderador 
que encoraja o processo de auto-avaliação, partilhando o peso da responsabilidade. A sua 
intervenção passa por: 
  apoiar e encorajar a equipa envolvida na auto-avaliação; 
 apoiar a equipa na definição de prioridades; 
  auxiliar  na utilização dos dados; 
  facilitar o acesso a instrumentos e estratégias mais sistemáticos; 
 encorajar os directores e os professores nas tomadas de decisão que alterem 
as rotinas; 




3. Síntese  
 
Como foi anteriormente referido o projecto piloto “Avaliação da Qualidade na 
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considerado uma “excelente iniciativa”, serviu de ponto de partida para que muitos países 
aproveitassem o impacto do projecto para envolver um número cada vez maior de escolas 
na prática da auto-avaliação. 
A avaliação do projecto revelou que o sucesso de um processo de auto-avaliação 
tem como suporte:  
  uma equipa participativa e activa capaz de motivar as partes interessadas; 
  um perfil de auto-avaliação construído a partir de discussões, envolvendo as 
partes interessadas; 
  um bom impacto junto da direcção e da administração da escola; 
  uma boa investigação acerca dos resultados; 
  um bom impacto do amigo crítico;  
  numa capacidade de melhoria da escola; 
  num envolvimento e na atitude positiva da comunidade educativa em 
relação à auto-avaliação. 
Em síntese, o exercício de auto-reflexão que o processo de auto-avaliação impõe às 
escolas envolvidas permitiu enaltecer as boas práticas da escola, encorajar o diálogo entre 
professores e alunos sobre questões didácticas e estimular a participação de pais e 
professores na resolução dos problemas da sua escola, ou seja, impulsionou toda a 
comunidade educativa no processo de melhoria da escola. 
No próximo capítulo descrevemos o modo como foi desenvolvido o projecto que 
visa implementar a auto-avaliação, segundo o modelo participado, na escola objecto de 
intervenção. 
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O movimento para a melhoria da escola (school improvement) surge como um novo 
paradigma que ganha uma nova dinâmica entre 1982 e 1986, integrado num conjunto de 
projectos patrocinados pela OCDE, entre as quais o Projecto Internacional de Melhoria da 
Escola – ISIP (International School Improvement Project). 
Segundo Gray et al. (1999, pp. 22 – 23)20 a melhoria da escola assenta nos 
seguintes pressupostos: 
 encarar a escola como o centro da mudança. Cada escola é única, por 
isso, apresenta as suas próprias necessidades e prioridades de 
mudança. 
 lidar com a mudança da escola de uma forma sistemática. O processo 
de melhoria sucede de uma planificação e gestão num período longo. 
 eleger como aspecto-chave de focalização as “condições internas” das 
escolas. O processo de melhoria desenvolve-se em cada uma das áreas 
internas da escola em função das condições específicas dessa escola. 
 concretizar as finalidades educativas de uma forma mais eficaz. As 
finalidades educativas devem ser definidas pela escola, em função do 
seu contexto interno e envolvente. 
 adoptar uma perspectiva que englobe níveis múltiplos. O processo de 
mudança integra as diversas instituições e entidades nas quais a escola 
se encontra envolvida.  
 adoptar estratégias integradas de implementação. Embora seja 
orientado a partir do topo para a base, a promoção do processo é 
desencadeado da base para o topo e de uma forma integradora. 
 procurar orientar o processo no sentido da sua institucionalização. O 
sucesso do processo de melhoria da escola só é atingido quando as 
                                                          
20
 Citado por Lima J. 2008. EM BUSCA DA BOA ESCOLA – Instituições eficazes e sucesso educativo. Fundação 
Manuel Leão. V. Nova de Gaia. 
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inovações introduzidas passarem a fazer parte integrante e natural da 
rotina da escola. 
 
 Neste sentido, o ISIP define a melhoria da escola como: 
«um esforço sistemático e sustentado dirigido para a mudança das condições de 
aprendizagem e de outras condições internas com elas relacionadas, numa ou mais 
escolas, com a finalidade última de concretizar mais eficazmente as finalidades 
educativas» (Van Velzen et al., 1988, p. 54, citados por Lima, 2008, p.341). 
 
 Em suma, a melhoria da escola tem como enfoque as estratégias de fortalecimento 
da capacidade de mudança da escola, que visam torná-la uma instituição mais reflexiva e 





1. Conceptualização do Projecto 
 
 




 (1999) refere que:  
Um sistema educativo só será saudável se possuir comunidades educativas com um 
elevado nível de inteligência e de know-how sobre a utilização de instrumentos de auto-
avaliação e de desenvolvimento de processos de melhoria auto-dirigidos – são pouco 
saudáveis os sistemas que assentam na supervisão e atenção constante de entidades 
exteriores que policiam a actividade das escolas.  
 
A construção deste projecto reúne um conjunto de motivações que podem ser 
explicadas, quer pela necessidade de responder às pressões políticas, administrativas e 
sociais que têm na avaliação das escolas um instrumento de uma nova regulação, quer pelo 
nosso interesse particular em desenvolver um programa de melhoria da nossa escola. 
                                                          
21
 In Lima (2008 p. 325) 
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As reformas introduzidas no sistema educativo e nas escolas portuguesas, entre as 
quais a avaliação das escolas e dos docentes, têm sido justificadas pela questão da melhoria 
da qualidade. 
Em Portugal a avaliação das escolas é da responsabilidade da Inspecção-Geral da 
Educação (IGE), que está sob tutela do Ministério da Educação. 
A publicação da Lei 31/2002, de 20 de Dezembro, instituiu "um sistema de 
avaliação da educação e do ensino não superior" com a finalidade de promover a 
melhoria do sistema educativo, através da responsabilização das escolas e das comunidades 
educativas, conforme se pode constatar no artigo 3.º do capítulo I.  
Nesta lei, a auto-avaliação passa a ser obrigatória e considerada como instrumento 
central de definição de políticas educativas, através da análise dos seguintes parâmetros: 
 grau de concretização do projecto educativo e modo como se prepara e 
concretiza a educação; 
 nível de execução de actividades proporcionadoras de climas e ambientes 
educativos propícios à integração social, aprendizagem e desenvolvimento 
da personalidade; 
 desempenho dos órgãos de administração e de gestão; 
  sucesso escolar; 
  prática de uma cultura de colaboração entre os membros da comunidade 
educativa. 
O Decreto Regulamentar n.º 81-B/2007 de 31 de Julho, no seu 3.º artigo, atribui à 
Inspecção-Geral de Educação (IGE) a missão de “assegurar a qualidade do sistema 
educativo (…) designadamente através de acções de controlo, acompanhamento e 
avaliação”. 
A figura 8 procura ilustrar a relação entre os mecanismos de pressão promovidos 
pela administração educacional central de modo a justificar a avaliação das escolas. 
Podemos destacar três esferas que concorrem e legitimam a implementação da auto-
avaliação das escolas: 
 o contexto legal e normativo que tem vindo, recorrentemente, a nomear a 
necessidade de uma avaliação das organizações escolares públicas com a 
finalidade de promover o seu desenvolvimento e da sua qualidade. 
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Figura 8. Contexto legal da auto-avaliação. Adaptado de Macbeath, Schratz, Meuret e Jakobsen (2000, 
p. 167). 
 
 O contexto social que pressiona no sentido de serem conhecidas as 
qualidades das práticas escolares e que “reclama” uma “prestação de 
contas” do serviço público desenvolvido; 
 O contexto organizacional (actores – profissionalismo) marcado pela 
heterogeneidade de dinâmicas, situações e recursos e pelo desenvolvimento 
de uma diversidade de práticas de avaliação, aconselha práticas sistemáticas 
de meta-avaliação dos processos e dos resultados. 
Assim, a Inspecção-Geral de Educação definiu como um dos objectivos da 
avaliação externa a promoção da auto-avaliação das escolas como mecanismo permanente 
de melhoria e de mobilização das energias internas das escolas. Em sequência, produziu 
um conjunto de instrumentos (nove indicadores), de acordo com os quais a aferição da 
efectividade da auto-avaliação realizada pelas escolas se deve processar. Os nove 
indicadores estão agrupados em quatro áreas-chave: visão e estratégia da auto-avaliação; 
auto-avaliação e valorização dos recursos; auto-avaliação e melhoria dos processos 
estratégicos e auto-avaliação e efeitos nos resultados educativos. 
Esta escola secundária, a única no concelho, serve um público oriundo, 
maioritariamente, de um meio piscatório que apresenta handicaps culturais, fruto do baixo 
grau escolaridade, e dá continuidade à formação da maioria dos alunos provenientes das 
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três escolas básicas, servindo, para uns, de “travessia” para o ensino superior e, para outros 
que não vêem na escola um meio de se auto-promoção, de passagem (com maior ou menor 
sucesso) para o mundo do trabalho. Apostamos, deste modo, na auto-avaliação da escola 
como um meio de promove a igualdade de oportunidade e a equidade. 
No início do ano lectivo de 2007/08, a escola solicitou à Inspecção-Geral de 
Educação (IGE) uma avaliação externa, que decorreu nos dias 7 e 8 de Abril de 2008 (acta 
n.º 9 de 09 de Abril de 2008), não tendo sido promovida uma avaliação interna ou auto-
avaliação, de acordo com o novo enquadramento legal (Lei 31/2002 de 20 de Dezembro). 
Este facto foi apontado, no relatório de avaliação da IGE, como um dos pontos fracos da 
escola. 
Do ponto profissional, enquanto agente da educação a auto-avaliação da escola é 
um tema que nos desperta particular interesse. Como actores principais e activos estamos 
cientes do quão é essencial a promoção da qualidade do um ensino que sirva a comunidade 
local e em simultâneo, contribua para o nosso desenvolvimento profissional intra e extra-
muro.  
Por último, enquanto mestrandos, os debates de questões como: ”Como promover a 
auto-avaliação de uma escola?”; “O que é uma escola de qualidade?”; “Como medir a 
qualidade de ensino em Portugal e na Europa?”, desenvolvidos nas aulas de Avaliação das 
Organizações Escolares e Planeamento Educativo, suscitaram-nos a ideia de elaborar um 
projecto que mobilizasse a escola a promover uma auto-avaliação como base da avaliação 
externa.  
Um projecto é a expressão de um desejo, de uma vontade, de uma intenção, mas 
também a expressão de uma necessidade, de uma situação a que se pretende responder. Um 
projecto é, sobretudo, a resposta ao desejo de mobilizar as energias disponíveis com o 
objectivo de maximizar as potencialidades endógenas de um sistema de acção garantindo o 
máximo de bem-estar para o máximo de pessoas. Guerra (2007, p.126) 
 
Sem pretender inovar o que quer que seja, o projecto tem como finalidade envolver 
e co-responsabilizar a comunidade escolar num programa de acção sinergética de auto-
avaliação da escola. 
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1.2. Definição da Problemática. 
 
Enunciar o problema de investigação através de uma pergunta de partida é, segundo 
Quivy e Campenhoudt (2005, p.44), uma fórmula eficaz de tentar "exprimir o mais 
exactamente possível o que procura saber, elucidar, compreender melhor". E, ainda 
segundo os mesmo autores,  
“a pergunta de partida deve apresentar qualidade de clareza (ser precisa, concisa e 
unívoca) de exequibilidade (ser realista) e de pertinência (ser uma verdadeira pergunta, 
abordar o estudo do que existe, ter uma intenção de compreensão dos fenómenos 
estudados)” 
 
Assim, a questão de partida que definimos para este projecto foi: 
Como desenvolver uma auto-avaliação participada que promova a melhoria da 
qualidade de uma escola? 
Para operacionalizar a análise da questão de partida, em função dos objectivos do 
estudo, foram definidas as seguintes questões orientadoras:  
 Como envolver a comunidade educativa no processo de melhoria da escola? 
 Como conceber um projecto de auto-avaliação participado numa escola? 
 Em que áreas predomina o desenvolvimento das práticas educativas na 
escola? 
 De que modo contribuem os órgãos de gestão e de administração para a 
promoção do sucesso escolar? 
 Qual o nível de execução de actividades que propiciam um ambiente e um 
clima de integração social, aprendizagem e desenvolvimento da 
personalidade dos alunos? 
 Que indicadores devem servir de padrão de auto-avaliação da escola? 
 Que estratégias podem estimular a melhoria das relações da escola com a 
comunidade local? 
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1.3. Objectivos  
 
Com o presente projecto, pretendemos estimular a comunidade educativa a participar 
activamente na melhoria da qualidade da escola, através da prática da auto-avaliação nesta 
escola. 
Segundo a Lei 31/2002, de 20 de Dezembro – que regulamenta o Sistema de 
Avaliação da Educação e do Ensino Não Superior – «a avaliação estrutura-se tendo como 
base a auto-avaliação e a avaliação externa». 
De acordo com o artigo 6.º da referida Lei, a auto-avaliação tem um carácter 
obrigatório e desenvolve-se em permanência.  
Assim, e decorrendo da problemática definida, o objectivo geral deste projecto visa: 
desenvolver uma prática de auto-avaliação participada como uma estratégia de 
planeamento que promova a melhoria da qualidade da escola.  
Para tornar possível analisar a concretização do objectivo geral foram formulados 
objectivos específicos menos ambíguos, mais claros e mais facilitadores de proceder à 
avaliação do próprio projecto. 
Estes objectivos específicos são:  
 Estimular a participação da comunidade educativa no processo de melhoria 
da qualidade da escola. 
 Desenvolver um projecto de auto-avaliação. 
 Elaborar um perfil de auto-avaliação para a escola. 
 Seleccionar as actividades a desenvolver em cada área do PAVE.  
 Construir instrumentos de recolha e análise de dados adequados ao PAVE. 
 Desenvolver estratégias que promovam a melhoria da qualidade da escola. 
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Este projecto de intervenção pretende ser aplicado numa escola pública do ensino 
básico e secundário, situada numa cidade do litoral da zona oeste do país, a cerca de 80 km 
de Lisboa. A economia deste concelho assenta, predominantemente, na pesca, indústria 
piscatória, agricultura e turismo. 
Na sua história, a escola conta com um percurso longo, iniciado no século XIX, e 
com experiências diversas de ensino. Tendo começado por ser uma escola técnica, passou 
a ser uma escola industrial e comercial e, após a revolução dos Cravos, adquiriu a 
designação actual. Classificada como uma escola básica e secundária, o ensino básico tem 
ocorrido de uma forma residual, desde os finais dos anos 90. Desde o ano lectivo de 
2006/07 a escola aderiu à iniciativa nacional das Novas Oportunidades. 
O edifício, que no presente ano lectivo regista os seus 50 anos, apresenta-se muito 
bem estimado e com recursos renovados, tanto em termos de instalações, como em termos 
de equipamentos das novas tecnologias – TIC, adequados ao novos desafios e, por isso, 
dignos de proporcionar um ensino e aprendizagens capazes de desenvolver nos seus alunos 
as competências exigidas. 
Nestas instalações, no presente ano lectivo, funcionam cursos para jovens e adultos 
distribuídos pelos seguintes cursos/formações:  
 34 turmas que integram 700 alunos, repartidas do seguinte modo: cursos 
científicos humanísticos – 22 turmas: 8 do 10.º ano, 6 do 11.º ano e 8 do 12.º 
ano; cursos profissionais – 11 turmas: 4 do 1.º ano, 3 do 2.º ano e 4 do 3.º; 
um curso de educação e formação de Técnico de Electricidade e de 
Instalação. 
 Curso de Educação e Formação de Adultos (EFA). 
 Processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências-
Chave (RVCC) dinamizado pelo Centro Novas Oportunidades (CNO). 
 Curso de Língua Portuguesa para estrangeiros – Português Para Todos. 
 Universidade sénior. 
A escola apresentou, por largos anos, um quadro de profissionais estável, quer de 
docentes quer, de não docentes, porém, recentemente, verificaram-se algumas alterações, 
como consequência das novas políticas administrativas da função pública. 
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Os 103 professores estão distribuídos por 4 departamentos do seguinte modo: 
Ciências Sociais Humanas – CSH: 31; Expressões – EX – 11; Línguas – LG: 24 e 
Matemáticas e Ciências Experimentais – MCE: 35. Maioritariamente do género feminino, 
o corpo docente possui um grupo com larga experiência de ensino e que aposta na 
formação contínua para a sua actualização. A maioria destes docentes é residente no 
concelho e já faz parte do quadro da escola há mais de 10 anos, o que lhe permite conhecer 
bem a realidade educativa da região, em geral, e desta escola em particular e, assim, poder 
adaptar a sua acção às necessidades e interesses dessa população, o que constitui um factor 
favorável ao processo de melhoria da qualidade da escola. 
O colectivo de funcionários não docentes, também com uma representação 
feminina superior à masculina, possui uma larga experiência na escola, revelando-se 
dinâmica e envolvida nas actividades da escola. 
Um dos aspectos com que nos deparámos ao tentar caracterizar a população 
estudantil desta escola foi a ausência de dados que nos permitissem traçar um perfil 
socioeconómico, pedagógico ou de expectativas dos alunos. Por conseguinte, 
considerámos esta questão como prioritária a desenvolver, no nosso projecto, em conjunto 
com os directores de turma.  
Contudo, com os dados recolhidos juntos dos pais e encarregados de educação dos 
alunos do 10.º e 12.º anos, através dos primeiros questionários realizados em Maio de 
2009, no âmbito deste projecto, podemos concluir que os alunos que frequentam cursos 
diurnos são, maioritariamente, oriundos de famílias socioeconómicas média/baixa; 68% 
dos pais e encarregados de educação têm uma escolaridade que varia entre o 4.º e 9.º anos 
e 22% referem ter o 12.º ano de escolaridade e exercer profissões como empregados de 
outrem, em actividades do sector primário ou secundário.  
Enquanto escola pública, esta é uma instituição que cumpre com os princípios da 
universalidade de acesso e da igualdade de oportunidades mas, numa óptica da cultura de 
escola, podemos considerá-la dentro do tipo das “escolas que se passeiam” (Stoll e Fink)22 
que «são escolas médias quanto à eficácia. Procuram alguma melhoria mas as suas 
prioridades e os seus objectivos nem sempre são os mais pertinentes». Idem. 
Na nossa perspectiva a pertinência do projecto justifica-se por consideramos que a 
escola, apesar de dispor de recursos físicos, humanos e didácticos de qualidade, não 
                                                          
22
 Alaiz, Gois, Gonçalves (2003, pp 120-122). 
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desenvolve práticas quotidianas de rentabilização dos mesmos, com a finalidade de se 









Parece ter ficado claro que a avaliação da qualidade das escolas é um tema vasto e 
de abordagens múltiplas, porém, esta investigação enquadra-se no campo de estudos 
naturalistas:  
(…) em educação a investigação qualitativa é frequentemente designada por 
naturalista, porque o investigador frequenta os locais em que naturalmente se verificam os 
fenómenos nos quais está interessado, incidindo os dados recolhidos nos comportamentos 
naturais das pessoas. (Bogdan e Bilken, 1994, p.17). 
 
Segundo Alaiz, Góis e Gonçalves (2003, p. 74), a auto-avaliação de uma 
organização escolar envolve três questões: 
  políticas – identificação de finalidades e modelos de avaliação, opções 
estratégicas de gestão de escola e utilização dos resultados da avaliação; 
  éticas – quem estipula o que vai ser avaliado, até que ponto os interesses pessoais 
podem, ou não, ser postos em causa pelos interesses da organização; que 
informação pode ser recolhida sem expor os indivíduos para além do que é 
profissional e que, por isso, diz respeito à sua actuação na escola; 
  técnicas – o que avaliar, quem avaliar, com que instrumentos, em que momento, o 
que fazer com os dados e como divulgar os resultados. 
 
Com base nestas questões, o desenvolvimento dos processos de auto-avaliação 
pode seguir uma das seguintes lógicas de interpretação: objectivista, que encara a avaliação 
como técnica; subjectivista, que concebe a avaliação como prática; ou interaccionista, que 
segue um paradigma interpretativo da avaliação. 
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O enquadramento metodológico deste projecto de auto-avaliação participado segue 
um paradigma interpretativo. 
Por isso, para ultrapassarmos as questões, acima referidas, seguimos a metodologia 
do projecto “Avaliação da Qualidade na Educação Escolar”, cuja experiência foi descrita 
no livro: A História de Serena – Viajando rumo a uma Escola melhor – e que, ao longo do 
desenvolvimento do nosso processo de auto-avaliação, foi designado de “modelo de 
Serena”. 
Assim, o processo de montagem do dispositivo de auto-avaliação desta escola teve 
como principais etapas as seguintes: 
  constituição de uma equipa de auto-avaliação; 
  motivação e envolvimento dos actores no processo de auto-avaliação; 
  envolvimento de um amigo crítico; 
  construção do PAVE; 
  definição de actividades de auto-avaliação da escola; 
  elaboração de estratégias com vista a melhoria; 





Um processo de auto-avaliação de escola para efeitos de melhoria segue uma 
abordagem orientada para a utilização visto que, segundo Patton
23
 (1990), a intervenção 
dos actores ocorre ao longo de todo o processo, isto é, como interessados concebem a 
avaliação e utilizam a informação dela proveniente para o uso próprio. 
Neste sentido, este projecto será desenvolvido segundo uma estratégia naturalista 
de investigação-acção. 
Segundo Afonso (2005, p. 62) “o termo «estratégia» diz respeito à forma como a 
investigação é programada, ajustando a estrutura conceptual e as opções metodológicas 
ao contexto empírico específico.”  
                                                          
23
In Alaiz, Gois,  Gonçalves, Auto-avaliação de Escolas – pensar e prática. 
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A adopção da estratégia de investigação-acção justifica-se pelas suas características 
(Afonso, 2005, p 75):  
 é uma investigação realizada por pessoas directamente envolvidas na 
situação social que é objecto da investigação; 
 o ponto de partida da pesquisa é constituído por questões práticas do 
trabalho quotidiano; 
 a opção por esta abordagem implica o respeito e a adequação aos valores e 
às condições de trabalho na organização; 
 existe um grande ecletismo metodológico no que respeita às técnicas de 
recolha de dados, pois o que é relevante é que sejam compatíveis com os 
recursos disponíveis e que não perturbem as práticas da organização; 
 implica perseverança num esforço contínuo para ligar, relacionar e 
confrontar acção e reflexão. A reflexão abre novas opções para a acção, e 
esta, por sua vez, permite reexaminar a reflexão que a orientou. 
O presente projecto propõe-se, assim, tornar a auto-avaliação um elemento da 
cultura de escola. 
Clímaco (2005, p. 174), citando Maslowski (1997), define cultura de escola como 
“os princípios básicos, normas e valores, bem como os artefactos culturais que são 
partilhados pelos membros de uma escola e que influenciam o modo como todos 
funcionam na escola”.  
Assim, neste projecto, atendendo ao problema definido, ao objecto de estudo e aos 
objectivos da investigação, consideramos adequada uma estratégia de investigação-acção, 
pois esta “destina-se a ajudar professores e grupos de professores a enfrentar os desafios e 
problemas das suas práticas, e a concretizarem inovações de forma reflexiva” Altrichter et 
al. (1993, p.4), citado por Afonso (2005, p. 74). 
 
 
2.2. Desenho do Projecto 
 
Através da investigação-acção procura-se conjugar a produção do conhecimento 
com a clarificação e resolução dos problemas práticos, num processo de mudança pessoal e 
social planeado, ou seja, pressupõe um processo de aprendizagem continuado que dá 
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particular relevo à qualidade do envolvimento no projecto de mudança e na avaliação dos 
resultados. 
O diagrama da figura 9 pretende ilustrar, de um modo simplificado, o esquema 










Fig …. Conceptualização do projecto 
 
Figura 9. Desenho do projecto 
 
A investigação-acção não é um processo fechado, mas sim um contínuo de 




e seus colaboradores, um aspecto importante em cada processo é a 
planificação, que começa, em geral, a partir de uma ideia de conjunto e procura atingir um 
objectivo. Assim, ele considera três etapas da planificação: 
1.ª etapa: Planeamento conjunto: examinam-se os factos à luz dos meios existentes: 
 como atingir o objectivo? 
 que acção empreender? 
2.ª etapa: Reconhecimento ou recolha de informações: 
 permite avaliar a acção realizada; 
 serve de base de planificação da etapa seguinte; 
 serve de base para modificação do “plano de conjunto”; 
                                                          
24
 In Silva, M. I. (1998) Metodologias de Investigação-acção – Práticas Educativas e Construção de Saberes. 
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 dá aos planificadores a ocasião de aprender, ou seja, de captar uma nova 
visão de conjunto. 
3.ª etapa: Círculo de planificação, execução e reconhecimento ou recolha de 
informações. Permite: 
 avaliar os resultados da segunda etapa; 
 preparar bases racionais de planificação da terceira etapa; 
 modificar novamente o plano de conjunto. 
 
Em suma, citando Guerra (2007, p.52): “As metodologias de investigação-acção 
permitem, em simultâneo, a produção de conhecimento sobre a realidade, a inovação no 
sentido da singularidade de cada caso, a produção de mudanças sociais e, ainda, a 
formação de competências dos intervenientes.” 
É dentro deste ciclo que pretendemos desenvolver o nosso projecto que, tendo tido 




2.3. Constituição da Equipa de Auto-avaliação 
  
Se a auto-avaliação tem como objectivo a melhoria da escola, então este deve ser um 
processo participado. Uma vez que se destina a professores, alunos e pais, deverá envolvê-
los, ou aos seus representantes, tanto quanto possível, em cada uma das fases dos processos. 
(MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 178). 
 
Poder contar com a participação de todos aqueles que considerámos os principais 
actores de uma escola, alunos, professores e pais foi a nossa principal tónica desde o início 
de todo o processo, para além de procurar seguir correctamente o quadro conceptual do 
projecto. 
Desta forma, e conforme MacBeath
25
 (1999) refere, qualquer iniciativa de melhoria 
da escola deve assentar nos seguintes princípios: 
  partir das experiências e dos entendimentos dos professores; 
  ter objectivos que façam sentido para eles; 
  respeitar o contexto de trabalho dos docentes e relacionar-se com ele; 
                                                          
25
 In Lima (2008, p. 327) 
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  ter uma estrutura que ajude a dar sentido à experiência.  
Como já referimos anteriormente, o modelo de auto-avaliação seguido neste 
projecto é o modelo participado, que se desenvolve a partir dos juízos feitos pelas partes 
interessadas, em oposição ao modelo técnico, que se baseia nos indicadores quantitativos, 
geralmente sugeridos pelas autoridades. 
A constituição do grupo teve como principal critério a representatividade dos 
departamentos curriculares. 
Cada elemento foi contactado, individualmente e de um modo informal, numa 
breve “conversa de corredor”, na qual lhe era solicitada a sua disponibilidade em integrar 
uma equipa que tinha como objectivo desenvolver um projecto de auto-avaliação da nossa 
escola. 
A maioria dos elementos aceitou de imediato, embora todos tenham manifestado 
desconhecer o que se pretendia com este projecto, com expressões do género: “(…) mas 
não sei nada sobre o assunto.”; “ (…) em que consiste a auto-avaliação?” 
Dos professores inicialmente contactados, quatro recusaram o convite e justificaram 
o facto, evocando razões perfeitamente válidas: por estarem a frequentar, também eles, 
cursos de mestrado ou doutoramento; por estarem a acumular cargos como 
avaliador/observador, coordenação de directores de turma, entre outras tarefas. 
É de salientar que todos os elementos que agora compõem a equipa têm outros 
cargos e/ou tarefas na escola.  
A primeira sessão de trabalho foi marcada para o dia 15 de Dezembro de 2008 e 
tinha como finalidades:  
I. Estabelecer o primeiro contacto com todos os elementos da equipa. 
II. Apresentação do projecto: objectivo; modelo e metodologia a seguir. 
III. Motivar a equipa a aderir ao projecto.  
 
A primeira reunião iniciou-se, recordando a visita da Inspecção-Geral de Educação 
(IGE) à nossa escola, em Abril do ano lectivo anterior, durante a qual vários elementos 
(provavelmente alguns dos presentes na sala) teriam sido convidados a integrar algum dos 
diversos painéis entrevistados pelos inspectores, para explicar o contexto em que surgiu o 
nosso interesse em constituir uma equipa de auto-avaliação. 
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Dada a circunstância de estarmos a frequentar um mestrado em Ciências da 
Educação na área de Administração Educacional, considerámos que o tema “auto-
avaliação da escola” poderia constituir um óptimo projecto que nos permitisse, por um 
lado, desenvolver um trabalho para a conclusão do mestrado e, por outro lado, a 
oportunidade de aprofundarmos alguns conhecimentos teóricos adquiridos na disciplina de 
“Avaliação das Organizações Educativas”, através da avaliação da nossa instituição, 
dando, assim cumprimento à Lei 31/2002, de Dezembro, que consagra obrigatória a auto-
avaliação das escolas.  
Consultado o então Presidente do Conselho Executivo, este concordou de imediato 
e propôs-nos que constituíssemos a equipa e coordenássemos o processo. 
Durante a apresentação de cada elemento da equipa procurámos justificar, de um 
modo breve, o motivo da escolha. Assim, a equipa inicial era constituída pelos seguintes 
elementos:  
 o presidente do Conselho Executivo e professor titular; 
 uma professora titular, assessora pedagógica do conselho executivo, 
responsável pelo programa ENES; 
 uma professora titular, avaliadora, directora de turma e pertencente ao 
centro de monitorização pedagógica; 
 um professor titular, assessor do Conselho Executivo para os cursos 
profissionais, director de curso, membro do Conselho Geral Transitório; 
 um professor titular, coordenador de curso, elemento do Centro de 
Monitorização Pedagógica; 
 um professor não titular, ex-presidente do Conselho Pedagógico, director de 
turma, elemento do Conselho Geral Transitório; 
 uma professora não titular, directora de turma de um curso profissional; 
 uma professora não titular, directora de turma dos cursos científico-
humanístico, ex-coordenadora dos directores de turma; 
 dois professores não titulares; 
 professor não titular director de turma dos cursos científico-humanístico; 
 assistente operacional, membro do Conselho Pedagógico; 
 chefe dos assistentes operacionais; 
 assistente operacional responsável pelo Centro de Recursos Educativos 
(biblioteca, mediateca…);  
Desenvolvimento do Projecto 
 
Isabel Maria Cândido Rebordão Página 67 de 113 
 
 aluno do 12.º ano, curso profissional, membro do Conselho Pedagógico; 
 duas alunas do 12.º ano, curso científico-humanístico, presidente  e vice-
presidente da Associação de Estudantes; 
 representante dos pais e encarregados de educação no conselho pedagógico, 
membro da Associação e Encarregados de Educação; 
 membro da Associação e Encarregados de Educação.  
 
Era nossa pretensão reunir um grupo de elementos com experiências diversificadas, 
não só para que pudessem enriquecer o trabalho, mas também, para que fossem portadores 
e dinamizadores do projecto dentro dos seus locais de intervenção. 
A exposição do projecto foi feita com o auxílio de duas pequenas apresentações em 
powerpoint: uma para enquadrar, teoricamente, o modelo de auto-avaliação a utilizar 
(anexo 2) e outra para explicar a metodologia da concepção do projecto (anexo 3) 
Durante a apresentação foi realçada a importância do envolvimento de todos os 
actores intervenientes neste processo de auto-avaliação participado, em todas as suas fases.  
Com o propósito de estimular a leitura do livro “A História de Serena”, foram 
distribuídas cópias de textos retirados do livro (anexo 4). 
De seguida, deu-se maior atenção ao perfil de auto-avaliação da escola (anexo 1), 
com uma explicação sucinta da sua finalidade.  
Após a exposição, abrimos um espaço para esclarecimento dúvidas e recolha de 
opiniões. Poucas dúvidas existiam, mas havia muitos receios porque todos diziam 
desconhecer como se faz a auto-avaliação de uma escola. Uma última questão pertinente 
foi levantada: uma vez que, segundo a exposição apresentada, o projecto piloto foi 
desenvolvido com base em dois modelos, “porque razão o nosso projecto iria seguir o 
modelo de auto-avaliação participado?” 
A resposta a esta questão foi divida em três partes: primeiro começámos por 
relembrar que a construção deste projecto visava, simultaneamente, a conclusão de 
mestrado em Ciências da Educação, que impõe, como condição, a adopção do modelo de 
auto-avaliação participado; segundo, o modelo participado é um modelo dinâmico, pois é 
construído com a participação activa da comunidade educativa, o que confere aos actores a 
legitimidade de estabelecer os seus referenciais de melhoria da escola; por último, sendo 
esta a única escola secundária no concelho, pretende-se que seja uma escola inclusiva, 
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logo, deve apostar na qualidade através da melhoria dos processos capazes de satisfazer a 
sua comunidade educativa, ao invés do modelo técnico de auto-avaliação que, ao enfatizar 
a eficácia através dos resultados escolares, tende a ser exclusiva. 
E, assim, terminámos a primeira sessão de trabalho com todos os presentes 
dispostos a encarar o desafio. 
 
 
2.4. Construção do Dispositivo de Auto-avaliação. 
 
A constituição da equipa revelou-se ser, de certa forma, relativamente fácil dada a 
motivação de cada um dos elementos contactados.  
«Como se deve abordar a auto avaliação?» (MacBeath, Schratz, Meuret e 
Jakobsen, 2005, p.126) foi uma das primeiras questões levantadas por vários elementos da 
equipa e, a resposta à questão fomos buscá-la ao mesmo autor: «É algo que compete a 
cada escola decidir.» 
Foi desta forma que a equipa tomou conhecimento da importância da próxima etapa 
do processo: construção do perfil de auto-avaliação da escola - PAVE. 
Esta etapa revelou ser um dos maiores desafios, em todo processo de montagem 
deste dispositivo de auto-avaliação, por razões que se prendem com o factor novidade 
envolto na questão, por um lado e, por outro, pelo seu carácter pluralista, não no sentido 
numérico, mas no sentido de variedade de actores. Os interesses de cada actor da 
comunidade educativa são diversos, consoante o papel que têm na escola, podendo ser: 
profissionais de docência, alunos, encarregados de educação, profissionais com função 
específica na organização administrativa da escola ou gestão e liderança. 
A dificuldade em reunir todos os elementos da equipa de auto-avaliação: 
professores, alunos, pais e não docentes levou-nos a optar por realizar um trabalho 
constante, somente, com alguns elementos do grupo (professores e técnicos operacionais 
da escola) que iria constituir a equipa de coordenação da auto-avaliação da escola. Este 
facto permitiu-nos encontrar um horário mais ou menos consentâneo (segunda-feira pelas 
16 horas e 45 minutos) para desenvolvermos um trabalho sistemático. 
Deste modo, traçámos uma estratégia de trabalho que incluiu alguns encontros de 
auto-formação com diversas finalidades. O primeiro encontro foi destinado a análise de 
Desenvolvimento do Projecto 
 
Isabel Maria Cândido Rebordão Página 69 de 113 
 
documentos relacionados com a avaliação das escolas, nomeadamente, o relatório final da 
Inspecção à escola (anexo 5) o relatório nacional do IGE sobre a avaliação externa das 
escolas de 2006 – 2007, o estudo sobre a avaliação das escolas de José Maria Azevedo e a 
Lei 31/2002.  
 Seguiram-se outras sessões de trabalho em que analisámos as linhas orientadoras 
da metodologia do modelo de Serena, à medida que o processo se ia desenrolando. 
A equipa de auto-avaliação teve um papel muito importante, enquanto grupo-piloto 
foi o sustentáculo do projecto e serviu para testarmos as actividades que fomos 
desenvolvendo. 
Assim, a equipa reuniu para construir o seu PAVE (anexo 6). Esta sessão serviu de 
teste para verificarmos a viabilidade de certas estratégias, corrigir os materiais de trabalho 
e consertarmos algumas medidas de acção de motivação e rentabilização do tempo. 
Apesar de, em todas as sessões de trabalho realizadas com os diferentes actores, 
termos recolhido as assinaturas comprovativas de presença, estas folhas de comparência 
não serão anexas no relatório para preservação da identidade dos participantes. 
 
 
2.4.1. Construção do PAVE. 
 
Seguindo as orientações europeias descritas no modelo de Serena, optámos por, 
primeiramente, organizar os actores por grupos de pares e, posteriormente, numa sessão 
única, os actores trabalhariam em grupos inter-pares, para a elaboração da PAVE. 
Cientes de que a relevância e a fiabilidade do perfil de auto-avaliação a construir 
dependeria da “representatividade” dos actores envolvidos na discussão encetámos um 
conjunto de actividades de divulgação do projecto.  
A divulgação do projecto junto dos alunos efectuou-se por meio de uma circular 
(anexo 7) passada nas turmas a convocar todos os delegados e subdelegados para uma 
breve reunião que teve lugar no auditório da escola no dia 28 de Janeiro de 2009 e em que 
estiveram presentes 49 alunos. Nesta reunião, demos a conhecer o projecto em curso e 
convidámo-los a participar no mesmo e a divulgá-lo nas respectivas turmas. Mas tarde, 
passou, nas turmas, uma outra circular (anexo 8) a convidar, não só os delegados e 
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subdelegados, mas também todos os interessados a participar na reunião para a construção 
do PAVE. 
Aos professores foi dirigido um convite, através do conselho pedagógico (anexo 9), 
e, mais tarde, foi afixada no placard das convocatórias uma informação (anexo 10), 
indicando a data da sessão para a construção do PAVE. 
O convite aos funcionários não docentes (anexo 11) foi afixado no placard 
colocado próximo do relógio de ponto, por sugestão da Chefe dos Serviços 
Administrativos.  
Para os pais e encarregados de educação, os convites foram enviados por 
intermédio dos directores de turma. Embora os convites fossem dirigidos aos 
representantes dos encarregados de educação de cada turma, a participação era extensível a 
todos os pais. Aos representantes da Associação de Pais e Encarregados de Educação, para 
além do convite por carta (anexo 12), enviou-se também um e-mail. 
Foi agendada uma reunião para cada grupo de actores, com excepção dos alunos. 
Como pretendíamos, por um lado, abranger um maior número de alunos possível e, por 
outro, evitar ocupar os tempos lectivos, após um estudo dos horários das turmas, 
distribuímos os alunos em três sessões de trabalho (anexo 13). Uma vez mais, os alunos 
foram avisados através de uma informação lidas em todas as turmas.  
Todas as reuniões foram desenvolvidas conforme o seguinte plano de trabalhos: 
I. Apresentação da equipa. 
II. Contextualização do projecto de auto-avaliação.  
III. Construção do PAVE. 
 
Na apresentação da equipa era importante realçar a importância da 
representatividade dos actores, num processo de auto-avaliação participado. 
A contextualização do projecto era acompanhada pela projecção de um PowerPoint 
(anexo 14) elaborado para o efeito, tendo este, sido ligeiramente adaptado em função do 
grupo de actores a que se destinava a sessão. Do mesmo modo, para justificar a 
implementação do projecto, começámos por relembrar a visita da Inspecção Geral de 
Educação, realizada no ano anterior, na qual professores, alunos, pais e encarregados de 
educação e funcionários não docentes foram chamados a participar, colaborando nos 
diversos painéis que serviram para avaliar a escola, sem que, individualmente ou em grupo, 
tivéssemos reflectido sobre qualquer tema. Verificada esta lacuna tornou-se mais que óbvio 
que a escola deveria criar um espaço para debater os principais temas de interesse da 
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comunidade escolar – a qualidade do ensino prestado por esta escola. A apresentação 
prosseguiu com um breve esclarecimento do enquadramento legal da auto-avaliação das 
escolas e, terminou com uma explicação da metodologia do modelo de auto-avaliação 
participado. 
Antes de se iniciarmos o ponto III – Construção do PAVE houve sempre a 
preocupação de explicar a importância do PAVE como um instrumento que nos ajudará a 
definir as áreas que, no momento, merecem uma intervenção prioritária para melhorar a 
qualidade da nossa escola, evitando, assim, uma dispersão de energias. Como um 
instrumento de trabalho que é, carece de uma actualização cíclica. 
De seguida, fizemos uma apresentação sumária dos objectivos da actividade, 
procurando sensibilizar a assembleia para a importância do seu envolvimento como 
«actores educativos com algo investido naquilo que é avaliado
26
» Alaiz, Góis e Gonçalves 
(2003, p. 76), neste processo de auto-avaliação orientado para o utilizador. 
Para apoiar a discussão distribuiu-se a cada elemento uma tabela do PAVE por 
preencher (anexo 15) e uma tabela com os conteúdos de cada uma das áreas (anexo 16). 
Optou-se por não incluir na tabela do PAVE as colunas para o registo da evolução das 
áreas na escola, por duas razões: uma, porque julgámos que num primeiro contacto com 
este instrumento aquele tipo de debate, seria demasiado prematuro e, provavelmente, 
desmotivante ao fim de algumas horas de trabalho; outra, porque não gostaríamos que estas 
sessões de trabalho tivessem uma duração muito superior às duas horas. 
Esclarecidas as primeiras dúvidas, pediu-se a cada pessoa que analisasse o PAVE e 
desse a sua pontuação a cada uma das doze áreas, respeitando o código da tabela. 
Concluída a análise individual, formaram-se grupos de quatro ou três pessoas e foi 
entregue a cada grupo uma nova tabela do PAVE para que fosse preenchido em grupo. Os 
elementos dos grupos foram encorajados a fundamentar as suas pontuações individuais 
como forma de estimular uma discussão interna do grupo, tendo em conta que a finalidade 
do exercício não é negociar consensos, mas, antes, fazer um diagnóstico inicial sobre quais 
são os “pontos fortes” e os “pontos fracos” da escola e identificar a ordem de prioridade de 
intervenção nas áreas. Sucedeu-se um período de debate sério em cada grupo, com vários 
pedidos de esclarecimentos que tornaram o ambiente da sala intenso, mas simultaneamente 
descontraído. No fim da discussão, cada grupo deveria escolher um porta-voz para o 
debate geral que se iria seguir.        
                                                          
26
 Tradução dos autores do termo inglês stakeholders. 
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Neste momento, o moderador recolhia, através dos porta-vozes, as pontuações que 
cada grupo atribuiu a cada uma das áreas e, com a ajuda de um elemento da equipa de 
auto-avaliação que ia registando, uma a uma, numa nova tabela do PAVE, à medida que 
cada grupo ia sendo solicitado a expressar a sua opinião, item a item. Todos os porta-vozes 
se pronunciavam sobre o mesmo item na mesma altura, por solicitação do moderador, que 
ia alternando a ordem dos grupos. No final, o resultado – PAVE actores (anexo 4) era 
projectado no ecrã e interpretado em conjunto. Normalmente, seguia-se um novo período 
de debate mais alargado, em que as pessoas procuravam explicar ou reforçar as suas ideias. 
No final de cada sessão, era feito um convite aos interessados a representar o grupo 
de actores na sessão de construção do PAVE síntese. Alguns representantes ofereceram-se 
voluntariamente, outros foram indicados pelos pares. 
Foram realizadas seis sessões de trabalho com os grupos de actores.  
O encontro para a elaboração do PAVE final foi marcado para o dia 17 de Março 
de 2009, pelas 21 horas. O trabalho em grupos inter-pares foi a estratégia definida para esta 
sessão e, a presença de apenas quatro alunos acabou por ditar o número de grupos de 
trabalho, pois só assim teríamos, em todos os grupos, pelo menos, um representante de 
cada grupo de actores. Aproveitamos para referir que um dos maiores constrangimentos 
registado até ao momento foi a fraca representação dos alunos. 
Com esta sessão, pretendíamos atingir os três objectivos do PAVE (MacBeath, 
Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p.198): 
 promover uma discussão séria e objectiva entre todos os grupos de actores, 
favorecendo a criação de uma cultura de avaliação mais aprofundada e de 
auto-avaliação permanente; 
 conseguir uma imagem da escola tal como é vista por professores, alunos e 
pais; 
 ajudar a identificar e a definir áreas prioritárias para avaliar com maior 
profundidade. 
 
Como todos os participantes já conheciam o PAVE, procurámos evitar a rotina, 
introduzindo novos elementos para o debate. Disponibilizámos a cada grupo de trabalho o 
seguinte material de apoio, para além do já conhecido quadro com o conteúdo das áreas: 
nova tabela, a que designámos de PAVE diagnóstico (anexo 17), dados do aproveitamento 
dos alunos do 12.º ano, nos últimos 3 anos (anexo 18.1); alguns dados do estudo realizado 
a partir do relatório do OTES (anexo 18). 
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Cada participante recebeu uma cópia do seu PAVE (PAVE – actor) que, para 
facilitar o controlo, foi impresso em folhas de cores diferentes para cada grupo de actores 
(anexo específico de cada actor). 
Nesta sessão solicitámos que, em cada grupo os elementos discutissem os 
diferentes PAVE – actor e que com o auxílio dos novos dados, preenchessem o PAVE 
diagnóstico. 
Apesar do pouco formalismo que a equipa pretendeu dar às sessões as actividades 
foram desenvolvidas seguindo as recomendações do projecto-piloto (anexo 19). 
Nos grupos, o debate foi longo e a discussão teve momentos demasiado intensos e 
com a maioria dos actores a intervir de igual para igual, com a excepção de dois alunos, 
talvez por serem os mais novos. 
De um modo geral, as regras foram cumpridas e sempre que se verificava qualquer 
tentativa de imposição ou de negociação a moderadora intervinha, no sentido de mediar as 
divergências. Por vezes, os grupos esqueciam-se que o objectivo da actividade era permitir 
que cada participante expressasse a sua opinião livre e conscientemente e, sempre que 
possível, em conjunto encontrar uma resposta consensual e não uma solução obtida por 
uma maioria vencedora. 
Entretanto, o momento mais esperado chegou: a apresentação das pontuações de 
cada grupo. Seguindo a modalidade anterior, os porta-vozes foram chamados a revelarem 
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 Prioridade Situação actual 
 + + + − − − Bom Suf. Fraco 
RESULTADOS        
Resultados escolares 1 3   2 2  
Desenvolvimento pessoal e social 4    2 1 1 
Saídas dos alunos  2 2  1 3  
PROCESSOS A NÍVEL DA SALA DE 
AULA 
       
O tempo como um recurso de aprendizagem   4  1 3  
Qualidade da aprendizagem e do ensino 4    1 3  
Apoio às dificuldades de aprendizagem  4    3 1 
PROCESSOS A NÍVEL DA ESCOLA        
A escola como um local de aprendizagem 4    1 2 1 
A escola como um local social  4   2 2  
A escola como um local profissional  2 2  1 2 1 
O MEIO        
Escola e família 1 2 1  1 2 1 
Escola e comunidade 1 3   1 2 1 
Escola e trabalho 1 1 2   2 2 
Quadro VI. Perfil de Auto-avaliação. 
 
De seguida, abriu-se um espaço para a apresentação dos argumentos que levaram 
àquela pontuação. 
Os dados existentes sobre os “resultados” levaram a que este domínio fosse 
considerado francamente positivo, com uma distribuição mais ou menos equitativa, entre o 
“Bom” e o “Suficiente” na apreciação da situação actual. Todavia, a melhoria dos 
“resultados escolares” foi considerada prioritária, até porque a escola possui dados pouco 
explorados nesta área e, por isso, devia investigá-los. Como se pode reparar no quadro VI, 
houve unanimidade na escolha da área do “desenvolvimento pessoal e social” por 
considerarem que uma boa formação nesta área é um factor favorável para que os alunos 
possam ter bons “resultados escolares” e, consequentemente, venham a ter sucesso nas 
suas saídas profissionais.  
A regularidade verificada na classificação de suficiente ao domínio dos “processos 
a nível da sala de aulas” deveu-se, de certa forma, à falta de evidências a este nível, apesar 
de os resultados escolares poderem servir de indicador neste domínio. Logo, revelou-se 
pertinente que se avaliasse, tanto a “qualidade das aprendizagens e do ensino”, 
desenvolvidos na sala de aulas, como o grau de apoios prestados aos alunos com 
“dificuldades de aprendizagens”. A mesma unanimidade foi verificada ao considerar-se 
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que o “tempo como um recurso de aprendizagem” é uma área sem prioridade neste 
momento. 
A discussão do domínio dos “processos a nível de escola” teve o seu suporte nas 
percepções e expectativas individuais sobre a escola. Assim, os participantes com grande 
expectativa na escola consideram que o seu desempenho “como um local de 
aprendizagem” está ao nível do suficiente ou mesmo fraco, por isso, entendem que é 
urgente intervir nesta área. Quanto à “escola como um local social” as opiniões dividiam-
se entre os que julgam que a escola é a principal responsável pela formação social dos 
jovens e os que acham que esta formação deve ser partilhada com a sociedade e 
particularmente a família como um núcleo social. Para os primeiros, o desempenho actual 
da escola não era suficiente, logo, é necessário melhorá-lo. Os segundos assumem que a 
escola desenvolve um trabalho bom nesta área, até porque os alunos, quando chegam a esta 
escola, já trazem alguma formação adquirida, tanto nas escolas que frequentaram 
anteriormente, como em contexto sócio-familiar. Mas, em síntese, todos consideraram esta 
área como prioritária. 
O debate em redor do domínio “o meio” foi muito disperso, embora o pendor da 
apreciação da situação actual se tenha situado na classificação de suficiente. Os 
participantes reconheceram que existe um certo esforço por parte da escola em estreitar a 
relação escola-família, embora, encontre uma certa resistência por parte dos pais e 
encarregados de educação. Por conseguinte, a escolha recaiu na área “escola e 
comunidade”, tanto pela falta de evidências nesta área como por se entender que um bom 
desempenho a este nível pode ser um factor favorável a melhoria da área “escola família”.  
O adiantar da hora, obrigou a moderadora a dar por encerrada a sessão, 
agradecendo a disponibilidade e a colaboração de todos os participantes e manifestando o 
ensejo de contar com todos no futuro.  
Contudo, o debate continuou e foi-se alastrando pelos corredores, pátio de entrada e 
até ao parque de estacionamento. 
Foi uma experiência empolgante para todos. Conseguimos reunir diferentes grupos 
de actores para uma reflexão conjunta sobre temas internos da escola. 
Enfim, julgamos que a reunião correu muito bem, apesar de não ter havido chá e 
bolachas, menos ainda vinho e queijo. 
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2.4.2.  Instrumentos e Técnicas de Recolha de Dados. 
 
São designadas técnicas todo o conjunto de "modalidades formalizadas de recolha 
e análise de informação empírica, implicando a utilização de instrumentos, a montagem de 
dispositivos e a concretização de procedimentos específicos". Afonso (2005 p. 88)  
Por onde começar a nossa intervenção de auto-avaliação? 
Esta foi uma questão com que nos deparámos, nesta fase. É chegado o momento de 
definir como vamos intervir no PAVE construído, por isso, a nossa primeira actividade foi 
“seleccionar e definir prioridades”. 
Pelo facto de nos encontrarmos no 3.º período, próximo do final do ano lectivo, 
constituía um factor desfavorável, para o desenvolvimento de qualquer actividade que 
envolvesse alunos e/ou professores, demasiado atarefados com a conclusão dos programas 
curriculares e com a preparação das avaliações finais, optámos por não envolver, por ora, 
nem os alunos nem os professores. 
Assim, seguindo as orientações da metodologia de Serena fizemos o seguinte 
exercício que consta do quadro VII: 
 
Consequências (quem vai 
utilizar os dados?) 
A equipa de auto-avaliação, o órgão de gestão. 
Efeitos colaterais 
(consequências não esperadas) 
Fraca adesão dos inquiridos. 
Exequibilidade Acessível. Somos capazes de utilizar tal instrumento/métodos. 
Praticabilidade Pode ser posto em prática no quadro da nossa actual estrutura. 
Tempo Está adequado ao tempo de que dispomos no nosso caso. 
Equilíbrio Cobre em extensão ou em profundidade a informação que se 
pretende. 
Envolvimento Pais e encarregados de educação. 
Intervalo de tempo Três semanas. 
Quadro VII. Como escolher o melhor método ou instrumento de avaliação. (MacBeath, Schratz, 
Meuret e Jakobsen, 2005, p.184). 
 
Perante este quadro, decidimos que a nossa primeira actividade de intervenção, 
neste processo de auto-avaliação, seria elaborar um questionário destinado aos pais e 
encarregados de educação dos alunos do 10.º e 12.ºanos de escolaridade.  
Para tal, elaborámos um questionário que nos facultasse, de uma forma rápida e 
eficaz, indicadores bastante objectivos que nos permitissem responder à seguinte questão 
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de partida: O desempenho e os resultados da escola satisfazem os pais e encarregados 
de educação? 
Após o contacto prévio, ao então presidente do conselho executivo, para a obtenção 
da autorização para a distribuição dos questionários estes foram fotocopiados e divididos 
por envelopes, em função do número de alunos de cada turma.  
Na véspera da realização do Conselho dos Directores de Turma a coordenadora da 
equipa de auto-avaliação reuniu com os coordenadores de directores de turma do 10.º e 
12.º anos, a fim de lhes transmitir algumas orientações relacionadas com o preenchimento 
dos questionários, nomeadamente, o objectivo e os destinatários. Foram entregues 
conjuntos de questionários para cada director turma, que deveriam ser enviados aos pais, 
por intermédio dos seus educandos. Coube, também, ao director de turma proceder a 
recolha dos questionários preenchidos e devolvê-los à coordenadora da equipa de auto-
avaliação. 
Pelo facto de nos encontrarmos no final do 3.º período, altura crítica quer para os 
alunos, quer para os professores, foi solicitado aos coordenadores de turma que apelassem 
à compreensão de todas as partes.  
Pretendíamos com esta actividade: 
1. Iniciar um processo de monitorização da satisfação dos pais dos alunos 
finalistas e dos alunos ingressados pela primeira vez na escola. 
2. Recolher os primeiros dados que nos permitissem constituir como ponto de 
partida para a elaboração de um plano de melhoria de melhoria da qualidade 
das práticas educativas da nossa escola. 
 
O questionário, sendo do tipo fechado, permite-nos abranger um público alargado, 
como é o caso dos pais e encarregados de educação e colher, de forma rápida, informação 
diversificada sobre a escola. 
Os dados obtidos com estes questionários serão objecto de uma análise, visando 
perceber o índice de satisfação dos pais e, alguns dados serão cruzados com os resultados 
do aproveitamento e sucesso escolar dos alunos de modo a aferirmos o nível de 
desempenho da escola, na área dos resultados escolares. 
A próxima actividade da equipa foi “recolher”. A recolha de documentos que nos 
forneçam evidências, dados e informações úteis para análise avaliativa é uma tarefa 
permanente em qualquer projecto. A lista de documentos que podem proporcionar matéria 
de análise numa escola é infindável, por isso, é importante definir critérios de escolha do 
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material a recolher. Segundo a metodologia de Serena formular algumas questões sobre o 
que se pretende dos documentos pode ser um processo válido de selecção. No nosso caso 
formulámos as seguintes questões: 
 Que visão nos dá da situação actual? 
 Como poderá ser útil no futuro? 
Estas foram, para nós, as questões mais pertinentes nesta fase do projecto. Por 
conseguinte, decidimos recolher e analisar todos os documentos relacionados com o 
aproveitamento e o sucesso escolar, a citar: actas dos Conselhos de Turma, mapas de 
aproveitamento, pautas e questionários. 
A escola dispõe de dados que podem ser organizados, de modo a facilitar uma 
análise do nível de sucesso dos alunos, bem como outros aspectos do seu percurso escolar, 
tais como:  
 a taxa de transição – percentagem de alunos que transitaram de ano em 
relação ao total de matriculados; 
 a taxa de abandono – percentagem de alunos matriculados que, transitados 
ou não transitados, não renovaram a matricula; 
 qualidade do sucesso pleno – percentagem de alunos transitados de ano com 
aprovação em todas as disciplinas do respectivo ano; 
 qualidade de sucesso deficitário – percentagem de transições com níveis 
negativos em algumas disciplinas. 
Se, avaliar implica fazer juízos de valor, isto é, comparar o valor real com o valor 
padrão ou desejável (Afonso, 2002, p. 1), significa que precisamos de documentos que nos 
forneçam dados que nos permitam, não só, monitorizar o processo, mas também conhecer 
exactamente a situação de partida para que possamos definir o ponto de chegada, condição 
básica para garantir a fiabilidade da nossa avaliação. 
Como é de esperar, não se pode avaliar sem “medir”, qualitativamente ou 
quantitativamente. O recurso a esta actividade exige o usa de indicadores, ou seja, o uso de 
«dados estatísticos que dizem algo sobre o “estado de saúde” da escola e possibilitam 
melhores tomadas de decisão.» (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p.249).  
Segundo este autor, os indicadores dependem de três aspectos: técnicos, 
conceptuais e políticos. 
Os aspectos técnicos subdividem-se em quatro: o primeiro diz respeito à 
necessidade de existir um elemento de referência que sirva de padrão de comparação, 
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acordado, quer ao nível da base, pelos actores ou direcção da escola, quer ao nível das 
autoridades do topo; o segundo aspecto refere que os indicadores devem medir 
características duradouras e serem efectuados com regularidade; a terceira característica 
destaca a necessidade de os indicadores serem de fácil compressão para uma vasta 
audiência; por último, temos a fiabilidade, referente à precisão dos instrumentos de 
medição e a validade dos indicadores. 
As considerações conceptuais associadas aos indicadores são importantes para a 
validação do modelo de avaliação. Uma boa interpretação das causas e consequências 
garante uma maior fiabilidade ao processo avaliativo. 
Por fim, as considerações políticas exigem que os indicadores tenham de ser aceites 
pelos actores, deste modo, é conveniente que todos os implicados no processo sejam 
chamados a participar em todas as etapas do mesmo. 
Nem todo o julgamento feito com base em indicadores é sinónimo de transparência 
na avaliação. Por vezes, é necessário introduzir o conceito de valor acrescentado na análise 
dos dados, como é o caso da avaliação da qualidade de uma escola.  
A avaliação do desempenho de um estabelecimento de ensino deve resultar da 
ponderação dos indicadores de desempenho de valor acrescentado.  
 
Estes indicadores comparam a medida do desempenho com o desempenho esperado. Se 
o valor observado for inferior ao valor esperado, então isso significa que os alunos 
daquela escola fizeram menos progressos do que seria de esperar. 
O valor esperado é calculado por referência ao resultado inicial ou a outras 
características dos alunos que possam afectar o seu desempenho final, independentemente 
do efeito da escola (por exemplo, as raparigas têm quase sempre melhores resultados do 
que os rapazes; os jovens oriundos da classe média têm melhores resultados do que os 
jovens oriundos das classes trabalhadoras). Escolas que têm “melhores” resultados de 
partida terão um valor esperado mais elevado. (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 
2005, p. 254). 
 
Contudo, dizem ainda os autores acima citados que, num processo de auto-
avaliação com vista a uma melhoria, o uso dos indicadores de valor acrescentado deve ser 
acompanhado de outra informação de carácter qualitativo que comporte dados que 
expliquem as causas do problema em análise, para permitir uma planificação, visando 
novos processos de melhoria. 
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Figura 10. Actividades seleccionadas. 
Em síntese, a nossa primeira abordagem à auto-avaliação prevê cinco actividades 
principais (figura 10). As três primeiras actividades foram concluídas. A próxima 
actividade será a recolha e a análise dos resultados escolares dos alunos com a finalidade 
de obter dados indicadores a partir dos quais deverão ser estabelecidas metas e estratégias 
de melhoria. No final do processo poderemos medir e avaliar a evolução da melhoria da 
qualidade da nossa escola. 
No quadro VIII apresenta-se uma amostra de dados pretendidos e os respectivos 
instrumentos de análise.  
 
 Domínio/Áreas Dados Instrumentos 





Satisfação dos pais e encarregados de 
educação face aos critérios. 
Grau de progressão dos alunos 
Sucesso dos alunos em função do género 
Posição da escola no ranking 
Grau de participação dos alunos  
Questionários 
Mapas de aproveitamento 
Resultado dos exames nacionais 
Actas dos conselhos de turma  
Plano de actividades das turmas 
Desenvolvimento 
pessoal e social 






A escola como um 
local de 
aprendizagem 
Satisfação dos pais e encarregados de 
educação face aos critérios. 
Nível de aproveitamento dos alunos 
Grau de participação dos alunos 
Número de participações disciplinares 
Questionários 
Mapas de aproveitamento 
Actas dos conselhos de turma  
Plano de actividades das turmas 
A escola como um 
local social 
Quadro VIII. Dados e instrumentos de auto-avaliação. 
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A análise dos dados recolhidos com o auxílio destes instrumentos será desenvolvida 
através do processo de triangulação de dados provenientes de diversas técnicas, diferentes 
informantes e de momentos diferentes. 
A técnica de triangulação permite-nos validar a qualidade da avaliação visto que o 
cruzamento de informação proveniente de diferentes fontes e instrumentos possibilita-nos 
interpretações segundo diversas perspectivas. 
 
 
2.5.  Amigo Crítico 
  
Sentimos uma certa dificuldade em falar da nossa relação com o amigo, melhor, 
amiga crítica, pelo facto de a sua intervenção, até à data, ter sido muito reduzida. 
Foi por sugestão do professor orientador deste projecto que fizemos o contacto à 
nossa amiga crítica. 
O primeiro contacto foi realizado telefonicamente. Após uma breve apresentação 
do que se pretendia, a amiga crítica prometeu reflectir sobre o assunto e responder mais 
tarde. Dias depois, ainda telefonicamente, marcámos um primeiro encontro para uma breve 
conversa informal, na escola. Após uma breve exposição do que consiste o projecto e do 
que se pretendia, a solicitada manifestou, de um modo franco e honesto, uma certa 
hesitação em aceitar desempenhar um papel para o qual era completamente inexperiente. 
Assumiu desconhecer o projecto e, por conseguinte, a metodologia a ele associada. Neste 
momento, invertendo, praticamente, os papéis e procurámos encorajá-la, dizendo que a 
inexperiência era mútua e que talvez devêssemos tomar este facto como um estímulo. O 
desafio foi aceite e, depois de trocarmos os meios de contacto, terminámos o encontro com 
uma pequena visita às instalações da escola. 
O encontro seguinte serviu para conversarmos sobre as actividades agendadas e, 
desde logo, ficou expresso que, enquanto amiga crítica, estava convidada a comparecer a e 
participar em qualquer das actividades programadas. 
A amiga crítica assistiu a duas sessões de construção do PAVE, uma com os 
professores e à sessão com todos os actores. Juntamos (anexo 20) o seu relatório. 
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  Por isso, podemos considerar que segundo o critério de classificação das formas 
de relacionamento entre o amigo crítico e a escola, o nosso relacionamento foi, até ao 




3. Análise de Dados  
 
O processo de análise dos dados varia com a natureza da informação recolhida que 
pode ser qualitativa ou quantitativa, e com as áreas de intervenção em estudo. 
Como foi referido, anteriormente, a primeira intervenção no PAVE seria aplicar um 
questionário aos pais e encarregados de educação.  
Escolhemos trabalhar o domínio “resultados”, com o objectivo de: avaliar o grau de 
satisfação dos pais e encarregados de educação dos alunos do 12.º ano de escolaridade, nas 
áreas dos “resultados escolares” e do “desenvolvimento pessoal e social”. 
Pretendemos com esta actividade obter dados que nos permitam avaliar: 
 O nível de satisfação dos pais relativamente ao desempenho da escola. 
 A progressão dos alunos nesta escola. 
 O sucesso dos alunos em função do género. 
 A escola como promotora de capacidades sociais, de solidariedade e de 
equidade. 
 O modo como a escola promove o desenvolvimento de competências pró-
activas. 
 O modo como os professores promovem o desenvolvimento pessoal e social 
dos alunos. 
E, para a avaliação do domínio dos “processos a nível da escola”, elaborámos um 
questionário destinado aos pais e encarregados de educação dos alunos do 10.º ano de 
escolaridade, com o objectivo de avaliar o seu grau de satisfação nas seguintes áreas: “a 
escola como um local de aprendizagem” e “a escola como um local social”. 
Com esta actividade pretendemos avaliar: 
 A satisfação dos pais em relação a qualidade do funcionamento da escola. 
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 O empenho dos professores em assegurar o progresso dos alunos. 
 O grau de adaptabilidade do currículo às necessidades dos alunos. 
 A qualidade das relações aluno-aluno e aluno-professor. 
 O nível de participação dos alunos na tomada de decisão. 
 A aceitação das regras por toda a comunidade escolar. 
 Práticas de equidade e justiça. 
Antes dos questionários serem impressos foram submetidos a um teste de 
validação. Este pré-teste foi realizado com seis elementos da equipa: quatro professores e 
duas assistentes operacionais. Destes, cinco foram enviados por internet e um foi impresso. 
Todos os elementos preencheram todos os questionários sem dificuldades e acharam-nos 
acessíveis e adequados aos objectivos. 
Cada questionário (anexo 21 e 22) estava organizado em duas partes, 
correspondendo cada parte a uma das áreas do PAVE. 
 
 
3.1.  Apresentação dos Resultados 
 
Por razões relacionadas com a calendarização das actividades do final do ano 
lectivo a recolha dos questionários decorreu por um período muito superior ao previsto. 
Pelo facto dos questionários terem sido entregues aos directores de turma apenas no dia 13 
de Maio, alguns professores do 12.º ano tiveram dificuldades em recolhê-los devido à 
aproximação do final do ano lectivo (dia 5 de Julho) agravado pelos sucessivos 
esquecimentos por parte dos alunos, o número de exemplares devolvidos, até a data 
inicialmente indicada foi muito inferior ao previsto. Por conseguinte, optámos por alargar o 
prazo de recolha dos questionários, até à realização das reuniões de entrega das avaliações 
aos pais e encarregados de educação. Esta estratégia mostrou-se muito proveitosa, 
porquanto, os directores de turma do 10.º ano aumentaram em 50% o número de 
questionários até aí recolhidos. 
O número de questionários distribuídos (quadro IX) foi determinado em função ao 
número de alunos constante das listas de presenças de cada turma. É frequente, as turmas 
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de 12.º ano conterem alunos a frequentar, apenas uma ou duas disciplinas, facto com o qual 
não tivemos em consideração. 
 
 N.º de alunos inscritos 
no 3.º período 
Questionários distribuídos Questionários devolvidos 
Número Percentagem Número Percentagem 
10.º Ano 180 180 100 131 73 
12.º Ano 160 150 100 79 53 
 Quadro IX. Amostra  
Depois de contabilizadas todas as respostas, foram elaboradas as tabelas (anexo 23 
e 24) com as percentagens, que sintetizam os resultados das respostas dadas a cada um dos 
itens dos questionários. 
O primeiro tratamento realizado com questionários recolhidos possibilitou-nos 
organizar o seguinte quadro, onde se relaciona cada critério que serviu de base para a nossa 
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Domínio/Áreas Critérios Dados/Questões Indicadores 









1.1.; 1.2.; 1.3. 
Nível do aproveitamento 
dos alunos.  
Equidade 
1.4.; 1.5.; 1.6.; 2.5. 
A escola promove uma 
educação para todos. 
Disponibilidade de apoios. 
Desenvolvimento 
pessoal e social 
Valores cívicos e 
morais 
2.1.1.; 2.1.2.; 2.1.3.; 
2.1.4.; 2.3. 
Oportunidades de formação 
cívica e moral 
Competências pró-
activa 
2.2.; 2.4.1.; 2.4.2.; 
2.4.3.; 2.4.4. 
Promoção de competências 
para a vida. 
Profissionalidade 2.6. 
Os professores partilham os 
valores e os objectivos de 
formação pessoal e social 
dos alunos. 
PROCESSOS A 





A escola como 
um local de 
aprendizagem 
Qualidade 1.1.; 1.3. 
A escola promove a 
qualidade de ensino dos 
alunos. 
Equidade 1.2. 
A escola promove uma 
educação para todos. 
Currículo 
1.4. Os conteúdos 
programáticos estão 
adequados às necessidades 
dos alunos.  
A escola como 
um local social 
Relacionamento 
interpessoal 
1.5.; 2.1.; 2.2. Os alunos reconhecem o 
papel do professor. 
Participação na tomada 
de decisão 
2.3. Envolvimento dos alunos 
na tomada de decisão. 
Regulação: normas e 
valores 
2.4.; 2.5. São estimulados os bons 
comportamentos.  
Visão geral da escola  2.6. Ambiente escolar 
Quadro X. Organização dos dados para análise. 
 
Para cada área definimos critérios que identificam claramente o que pretendemos 
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3.2. Interpretação dos Dados Recolhidos nos Questionários. 
 
A interpretação dos dados fornecidos por estes questionários deu-nos as primeiras 
informações acerca do grau de satisfação dos pais e encarregados de educação, no que diz 
respeito ao desempenho da nossa escola nos domínios em estudo.  
Na análise dos dados, respeitaremos a escala utilizada nos questionários: concordo 
plenamente, concordo, discordo, discordo em absoluto e não tenho opinião. 
Como podemos observar, numa primeira análise aos diferentes gráficos, a opinião 
dos pais em todas as questões seguiu uma tendência preponderante de concordância, com 
uma diferença bem acentuada das opiniões de “concordo plenamente”. Isto significa que a 
escola é reconhecida como estando a desempenhar um papel aceitável na formação dos 
alunos. Também observamos que, de um modo geral, há uma percentagem de respostas 
“não tenho opinião” que é importante reduzir, o que, provavelmente, significa que a escola 
deve apostar numa maior divulgação dos seus projectos. Compreender as razões que estão 
por trás destes resultados foi o nosso próximo passo. Este facto reafirma a importância do 
nosso projecto, pois, o objectivo é melhorar o desempenho da escola.  
 
Critério: Qualidade (anexo 25). 
Pretendemos, com este critério, determinar o nível de satisfação dos pais e 
encarregados de educação em relação ao aproveitamento escolar dos seus educandos e ao 
desempenho da escola na promoção do ensino e aprendizagem junto dos alunos.  
Procuramos respostas a questões como: 
 Os alunos atingiram um nível satisfatório na maioria das disciplinas no final 
do ciclo de estudos? 
 Os resultados obtidos pelos alunos nesta escola foram superiores, inferiores 
ou correspondem ao esperado? 
 Os modos de organização e de funcionamento dos alunos permite-lhes 
maximizar as suas oportunidades de aprendizagem? 
 A escola dispõe de métodos e processos que assegurem a produção de um 
ensino de qualidade? 
Os pais mostraram-se satisfeitos com a qualidade do ensino desenvolvido na escola, 
apenas ao nível do “concordo”, para todas as questões. Porém, a opinião dos pais (12.º 
ano), quando se perguntou se a progressão dos alunos nesta escola foi superior aos 
resultados obtidos pelos alunos em ciclos anteriores, as suas respostas dispersam-se por 
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toda a escala de opinião, o que deve merecer a nossa atenção, já que os níveis de 
discordância e sem opinião ganham algum significado. Importa perceber se os pais 
discordam porque os seus educandos já apresentavam bons resultados e, por isso, 
consideram que a escola pouco acrescentou à formação dos seus educandos, ou se a escola 
não desenvolveu práticas adequadas de ensino/aprendizagem que permitissem a obtenção 
de melhores resultados. 
Por isso, julgamos importante tentar perceber que “valor” a escola acrescenta ao 
nível inicial de conhecimento dos alunos que recebe. 
 
Critério: Equidade (anexo 26). 
A questão subjacente a este critério é: “em que medida a escola está empenhada em 
assegurar o progresso de todos os alunos?” 
Para a maioria dos pais e encarregados de educação, a escola promove um 
tratamento igualitário dos alunos, independentemente do seu género e aptidão académica, 
como pode ser confirmado pelos gráficos. A questão 1.5 (12.º ano) deve ser analisada de 
forma inversa, ou seja, a discordância nesta resposta é positiva, pois significa que a escola 
não aumenta a diferença entre os rapazes e as raparigas. Quanto ao sucesso escolar entre os 
rapazes e raparigas os resultados dos questionários mostram que existe divergência de 
pareceres, o que é confirmado pelas percentagens de opiniões discordantes e a ausência de 
opinião, que ultrapassam os 30% dos respondentes. Será que a explicação está no facto de 
o número de raparigas na escola ser superior ao de rapazes? Outro caso a estudar é: “Por 
que razão entram mais alunos do sexo feminino do que do sexo masculino na nossa 
escola?” 
 
Critério: Valores cívicos e morais (anexo 27). 
Em que medida é que a escola promove o desenvolvimento de valores e atitudes 
cívicas de sociabilidade, espírito de cooperação e de solidariedade? 
Foi neste critério que a escola conseguiu um índice mais elevado de respostas 
positivas, em comparação com as respostas negativas, e foi onde registou as mais baixas 
percentagens de respostas “não tenho opinião”. Estes dados revelaram-se ainda mais 
importantes quando observámos que essa resposta veio dos pais dos alunos que já 
passaram três anos nesta escola (gráfico do 12.º ano).  
 
Critério: Relacionamento interpessoal (anexo 28). 
As questões principais para a análise deste critério são: 
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Entre os alunos existe um clima de respeito mútuo ou é um clima de intimidação e 
desrespeito? 
Qual a qualidade das relações entre os alunos e os professores? 
A distribuição das respostas de “discordo” e “não tenho opinião”, principalmente 
nas questões 1.5. e 2.1. levam-nos a admitir que há uma percentagem de pais e 
encarregados de educação que não está satisfeita ou que não reconhece o papel dos 
professores no campo do relacionamento pessoal. Partindo do princípio (de) que a questão 
foi colocada aos pais dos alunos que entraram há um ano nesta escola vindos de um ciclo 
de escolaridade obrigatório, podemos entender estes dados como resultantes do primeiro 
contacto com novas regras de apoios sociais e pedagógicos que procuram responsabilizar 
cada vez mais o aluno pelo seu comportamento e formação como cidadão, circunstância 
estas que podem levar os pais a considerar que os professores não ajudam, 
convenientemente, os alunos, em comparação com o que sucede no ensino obrigatório. Há 
ainda a acrescentar o fraco controlo dos alunos que se verifica em alguns espaços, tais 
como, o recreio e pátios livres e pouco vigiados que podem constituir zonas propícias à 
prática de atitudes desrespeitosas e de intimidação entre os alunos.  
É certo que a escola necessita de investir na promoção de competências sociais, 
respeito pelos outros, espírito de solidariedade e equidade. 
 
Critério: Competências pró-activas (anexo 29). 
Interessa saber como é que a escola prepara os alunos para a vida social e 
profissional. 
Em que medida é que a escola promove o desenvolvimento de competências de 
natureza não académica, tais como as capacidades de trabalhar em equipa, de resolução de 
problemas, de lidar com a complexidade, de saber comunicar, de ter iniciativa e de inovar? 
O gráfico mostra-nos como as percentagens de “concordo” e concordo plenamente” 
se destacam, relativamente às restantes opiniões, o que nos leva a supor que os pais 
reconhecem que a escola promove o desenvolvimento de competências que visam formar 
os alunos como indivíduos autónomos, capazes de enfrentarem o futuro de forma positiva e 
criativa.  
 
Critério: Profissionalidade (anexo 30). 
Em medida é que os valores e os objectivos do desenvolvimento pessoal e social 
dos alunos são discutidos e acordados por todos os professores? 
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Como se pode observar pelos dados do gráfico a opinião dos pais em relação a esta 
questão não evidencia o reconhecimento de um trabalho colectivo, por parte dos 
professores. Com isto podemos inferir que a prática profissional na nossa escola está 
centralizada numa lógica fechada “docente e seus alunos”.  
 
Critério: Participação na tomada de decisão (anexo 31). 
Quanto à questão: “a escola proporciona aos alunos oportunidades para exercerem 
tomada de decisão e se mostrarem responsáveis?” a opinião dos pais é francamente 
positiva, tendo obtido a maior percentagem de respostas “concordo plenamente” de toda a 
amostra de questionários recolhidas. A escola procura promover espaço para o exercício de 
participação activa na tomada de responsabilidades e de decisão. 
 
Critério: Normas e valores (anexo 32). 
Numa análise da escola como um local social é importante perceber: 
Em que medida as regras de funcionamento são claras e aceites por todos? 
Em que medida é que as recompensas e as sanções são aplicadas com a devida 
equidade e justiça? 
As respostas a estas questões apresentam o mais baixo índice de concordância e 
uma elevada percentagem de respostas “não tenho opinião”. Isto significa que a escola 
deve repensar as formas de regulação a este nível, o que poderá passar pela clarificação das 
normas e valores adoptados e introdução novos modos de actuação em relação às 
recompensas, às sanções e às políticas de incentivo dos alunos. 
 
Critério: Currículo (anexo 33). 
O currículo está adequado às necessidades dos alunos? 
As opiniões obtidas sobre este aspecto podem reflectir as diferentes expectativas 
que pais e encarregados de educação têm acerca da escola, facto que pode resultar da 
heterogeneidade das origens socioeconómicas das famílias dos nossos alunos. 
 
Critério: Visão geral (anexo 34). 
Em termos gerais, o clima da escola facilita a aprendizagem e o desenvolvimento 
dos alunos? 
A opinião dos pais e encarregados de educação sobre a escola reúne um consenso 
positivo, apresentando um dos níveis mais altos de concordância. 
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Podemos entender esta avaliação, francamente positiva, como sendo “um voto de 
confiança”, vinda dos pais de alunos do 10.º ano, na nossa escola enquanto instituição que 





A interpretação dos dados fornecidos por estes questionários deu-nos as primeiras 
informações acerca do grau de satisfação dos pais e encarregados de educação, no que diz 
respeito ao desempenho da nossa escola nos domínios em estudo.  
Na análise dos dados utilizámos uma escala do tipo Likert para calculámos um 
índice de concordância que nos permitisse determinar os pontos fortes e fracos da nossa 
escola: concordo plenamente – 4; concordo – 3; discordo – 2; discordo em absoluto – 1; 
não tenho opinião – 0. 
Considerámos como pontos fortes todas as questões cujos índices de concordância 
são superiores ou iguais a 2,80 e pontos fracos todas as questões em que os índices de 
concordância são inferiores a 2,80. 
Da análise dos dados constantes do quadro XI podemos identificar as áreas onde a 
escola tem melhor desempenho. Verificamos que os pais e os encarregados de educação, 
de um modo geral, estão satisfeitos com a qualidade de ensino que a escola presta aos seus 
educandos, sendo os critérios: valores cívicos e morais, formação de competências pró-
activas e participação e tomada de decisão, aqueles que apresentam índice médio de 3. 
Porém, alguns pontos registam índices bastante baixos – pontos fracos. 
Estes dados serão cruzados com outros recolhidos por outras técnicas, como, por 
exemplo, a análise das actas e os mapas de aproveitamento e, o resultado será o ponto de 
partida para uma profunda reflexão que deverá culminar com a definição de estratégias de 
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Critérios Indicadores Pontos fortes Pontos fracos 
Qualidade 
Organização e funcionamento 2,99  
Resultados no final do ciclo 2,88  
Métodos e processo  2,80  
Equidade 
Progressão geral dos alunos  2,27 
Condições para que todos os alunos 
desenvolvam competências ou capacidades 
de igual forma 
2,86  
O sucesso escolar é igual entre rapazes e 
raparigas 
 2,53 
Apoios aos alunos 2,85  
Valores cívicos e 
morais 
Sociabilidade e espírito de cooperação 3,04  
Atitudes cívicas 3,09  
Respeito pelos outros 3,49  
Solidariedade e equidade 3,08  
Competências pró-
activa 
Capacidade de trabalhar em equipa e de 
resolução de problemas 
2,87  
Capacidade de lidar com a complexidade e de 
saber comunicar 
3,04  
Capacidade de ter iniciativa 3,05  
Profissionalidade Partilha de valores e os objectivos  2,37 
Currículo 
Adequação dos conteúdos programáticos face 




Os alunos reconhecem o papel do professor.  2,69 
Respeito mútuo entre os alunos  2,49 
Relação aluno-professor 2,86  
Participação na 
tomada de decisão 
Envolvimento dos alunos na tomada de 
decisão 
3,02  
Regulação: normas e 
valores 
As regras são claras e aceites por todos  2,40 
São estimulados os bons comportamentos  2,29 
Visão geral da escola Ambiente escolar 2,99  
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4. Auto-avaliação como Cultura de Escola 
 
Como pudemos constatar, ao longo da nossa exposição, o interesse pela melhoria 
da qualidade das escolas passa de uma questão política suportada por valores externos e 
torna-se uma questão de cultura, quando a responsabilidade pela garantia da qualidade é 
incutida aos actores, através da auto-avaliação. 
Entendemos por cultura o desenvolvimento social de padrões assentes em crenças e 
práticas muito específicas, formados por: ideologias, conhecimento, valores, leis e rituais 
diários.  
Para contextualizar esta temática, partiremos do diagrama do “iceberg” que 
Clímaco (2005, p. 191) utiliza como metáfora para representar a natureza dos diferentes 
descritores de qualidade de uma escola. 
A autora explica a distribuição descritores, no perfil do iceberg com base na 
natureza que estes assumem, podendo os mesmos ser de natureza: quantitativa ou 
















Figura 11. A escola como um “iceberg”. Fonte: Clímaco (2005 p. 192). 
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Embora os aspectos organizacionais ocupem a parte visível, a base de sustentação 
da escola encontra-se na face invisível – a cultura, constituída pelos princípios, valores e 
comportamentos.  
Por este facto, destacámos o Projecto Educativo de Escola (PEE) como um 
instrumento fundamental para o exercício da autonomia, traduzindo-se “na formulação de 
prioridades de desenvolvimento pedagógico, em planos anuais de actividades educativas e 
na elaboração de regulamentos internos para os principais sectores e serviços escolares” 
(art. º 2.º, n.º 2 do DL n.º 43/89, de 3 de Fevereiro). 
Segundo este diploma, a autonomia desenvolve-se nos seguintes planos: 
 Cultural - traduz-se no poder de organizar ou participar em acções de 
extensão educativa, de difusão cultural e de animação comunitária; 
 Pedagógico – traduz-se, nomeadamente, no poder de gestão dos currículos, 
dos programas e actividades educativas, de avaliação, da orientação e 
acompanhamento dos alunos, da gestão dos espaços e tempos escolares e da 
formação de pessoal docente; 
 Administrativo – traduz-se no exercício de poderes em matéria de admissão 
de alunos, de exames e de equivalências e nos domínios da gestão de pessoal 
docente, da gestão de apoios e das instalações e equipamentos.  
Desta feita, a escola, enquanto organização, tem no Projecto Educativo de Escola 
(PEE) um instrumento onde os diferentes actores da comunidade educativa definem os 
princípios, os valores e as políticas que caracterizam a cultura de escola (Climaco, 2005, p. 
174) cuja construção decorre de um processo de gestão de conflitos e negociação de 
interesses dos diferentes actores da comunidade educativa e pressupõe: 
 passar de uma “lógica estatal” para uma “lógica comunitária” na definição do serviço  
público de educação (opção política); 
 uma construção da autonomia relativa (forma de autogoverno); 
 uma atitude face ao futuro (desejo de mudança); 
 um processo de planeamento (definição de uma estratégia); 
 um modo de coordenar a acção (gestão por objectivos). (Barroso, 2005, p. 129) 
O Projecto Educativo de Escola (PEE), embora constitua um instrumento com uma 
dimensão institucional e local é construído segundo uma política que visa uma regulação 
local da escola pelo poder central, pelo qual os actores da comunidade educativa são 
comprometidos perante a comunidade local. 
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É nesta conjectura que a auto-avaliação surge como um fenómeno cultural, numa 
perspectiva social em que a escola é observada como uma organização cultural: 
socialmente construída, assente em padrões de cultura e subcultura variáveis de acordo 
com o contexto. 
Assim, o projecto que aqui se inserta pode ser entendido como uma avaliação de 
um projecto, visto que, a auto-avaliação é dirigida à avaliação de um Projecto Educativo de 
Escola (PEE). Neste sentido, entendemos avaliação (figura 12) como um processo de 
recolha de informações que são comparadas com um conjunto de critérios ou padrões, 
terminando com a formulação de juízos que visam presidir as decisões que, por sua vez 










Figura 12. Conceito de avaliação. Fonte: Alaíz (2003, p. 11). 
 
No quadro de uma auto-avaliação participada, todo o processo é orientado tendo 
como enfoque o envolvimento da comunidade educativa. Pelo facto dos actores 
desempenharem diferentes papéis e defenderem interesses diversos levantam, também, 
questões diferentes sobre a escola, analisam e interpretam as informações de forma 
diferente, o que enriquece os resultados da avaliação. 
Assim, a auto-avaliação numa perspectiva de melhoria é um processo em que a 
escola (Stoll e Fink, 1996)
27
: 
 melhora os resultados dos alunos; 
 foca-se no ensino e na aprendizagem; 
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 desenvolve a capacidade para se apropriar da mudança; 
 define os seus princípios orientadores; 
 analisa a sua cultura e investe no seu desenvolvimento; 
 define estratégias para alcançar os objectivos; 
 tem em conta as condições internas necessárias à mudança; 
 mantém o equilíbrio nos períodos de turbulência; 
 monitoriza e avalia os seus processos, progressos, desempenho e desenvolvimento. 
 
Assente no conceito de “escola como organização inteligente” o principal objectivo 
do movimento de melhoria é fomentar uma capacidade intrínseca de melhoria da escola 
por meio de procedimentos que promovam a inovação, baseada nas experiências dos seus 
docentes. 
A melhoria contínua da escola depende da sua capacidade de mobilização interna. 
A palavra “capacidade” é frequentemente utilizada por quem trabalha na melhoria da 
escola. Descreve a melhoria não em termos de resultados dos estudantes, mas sim em 
termos da capacidade da escola de melhorar, de lidar com a mudança, de planear, e de 
gerir crises e problemas. (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 148). 
 
O nosso projecto de auto-avaliação aposta na “capacidade da escola” como uma 
competência colectiva (Clímaco, 2005, p. 187) para que, através do conhecimento e das 
capacidades individuais e de grupo dos professores, do empenho profissional da 
comunidade educativa e de um projecto educativo coerente que promova a inovação e o 
progresso, bem como dos apoios e recursos técnicos, possamos desenvolver projectos de 
melhoria que visem promover novas formas de trabalho, assentes na cooperação entre os 
actores envolvidos na resolução dos problemas e estimular a reciclagem de competências 
técnicas, de investigação e auto-formação, indispensáveis ao desenvolvimento das 
organizações que aprendem. 
Contamos com uma escola coesa, que funcione em equipa capaz de criar sinergias 
que se traduzam em realizações progressivas para toda a comunidade educativa, sem o 
prejuízo dos interesses e objectivos de qualquer grupo de actores. 
Com o presente projecto, pretendemos tornar a auto-avaliação numa prática de 
escola, que promova a democracia, a participação e a autonomia; dignifique o 
profissionalismo dos professores no quadro do processo educativo e reforce o papel do 
projecto educativo como um instrumento através do qual a escola se ergue como uma 












Reconhecida como um bem público, a educação deve ser da responsabilidade do 
Estado que deve garantir a universalidade do acesso, a equidade e a igualdade de 
oportunidade para todos os cidadãos. 
Na actual conjectura, as políticas de regulação em educação inserem-se num 
programa de reconfiguração do papel do Estado na provisão da educação, visando uma 
regulação social da educação numa política descentralizadora. O sistema educativo em que 
o Estado exerce uma gestão centralizada e em que as escolas são vistas como unidades 
uniformes, periféricas, com práticas pedagógicas rígidas é substituído por um sistema 
educativo descentralizado onde o Estado apela para uma participação democrática da 
comunidade e incentiva a autonomia pedagógica das escolas. 
Os actores sociais criam novas relações com a escola: como consumidores exigem 
informação sobres as escolas para que possam escolher a que ofereça melhor relação custo-
benefício; como clientes querem garantia de qualidade do serviço e informação actualizada 
e, como cidadãos, esperam uma escola de qualidade para todos, que fomente a 
responsabilidade colectiva. 
Ao longo do trabalho, pudemos constatar que a preocupação com as questões de 
qualidade em educação foi pautada pelos contextos políticos e socioeconómicos do 
momento, visto que, os objectivos da educação e o conceito de qualidade são dinâmicos e, 
por isso, adquirem novos relevos ao longo dos tempos. 
Na circunstância, considerámos adequado o conceito de qualidade que 
interrelaciona três dimensões: os resultados atingidos pelos alunos, num determinado nível; 
a adequação da educação aos alunos como elementos de uma sociedade e, por fim, os 
processos e os meios que o sistema de educação oferece aos seus alunos para o 
desenvolvimento das suas aprendizagens.   
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Na presente era da globalização as nações desenvolvidas enfrentam os desafios 
associados à emergência de um novo paradigma baseado nas tecnologias de comunicação e 
informação, onde o conhecimento é tido como um dos maiores recursos. Impõe-se, então, 
um novo modelo de regulação, com a intervenção de vários agentes transnacionais, 
nacionais e locais. 
As novas sociedades do conhecimento, cada vez mais competitivas exigem um 
sistema educativo que promova o desenvolvimento de competências gerais centradas no 
aprender a aprender, isto é, que aposte numa educação que capacite o desenvolvimento de 
indivíduos autónomos e multifacetados, capazes de ir melhorando os seus conhecimentos e 
as suas competências-chave
28
, ao longo da vida e
 
à medida dos desafios impostos pelo 
mercado de emprego, cada vez mais competitivo. 
Na perspectiva das políticas de regulação do sistema educativo, a escola está 
submetida a um controlo tripartido: ao controlo normativo, proveniente do poder central 
que, por via da legislação, emana normas e regras exigindo uma maior eficácia no 
funcionamento da escolas; ao controlo comunitário, exercido pelos pais e alunos que 
reivindicam mais qualidade nas aprendizagens dos seus educandos e, por último, ao 
controlo profissional exercido pelos professores que reclamam um reconhecimento e 
melhores condições para o exercício de um ensino com qualidade.    
Neste contexto, a escola como organização ganha um destaque no sistema de 
educação, ao ser considerada o centro de operações que irão gerar a mudança cultural das 
escolas, através da promoção de um regime de autonomia que estimule uma liderança na 
resolução dos problemas e responsabilize os actores pela qualidade do ensino sustentado 
por instrumentos como o Projecto Educativo de Escola, o Regulamento Interno, os Planos 
de Actividades e os Projectos Pedagógicos desenvolvidos.  
Assim, podemos considerar que as políticas de avaliação das escolas surgem, no 
âmbito de uma regulação social da educação, como programa, assente numa política de 
descentralização da administração educacional e de autonomia, que tem como finalidade 
accionar mecanismos de controlo, de regulação e de prestação de contas, como modo de 
garantir qualidade da educação. 
                                                          
28
 O Programa de Trabalho Educação e Formação 2010 constitui o quadro de referência estratégico para o 
desenvolvimento das políticas de educação e formação a nível comunitário, pretende fazer dos sistemas 
de educação e formação na Europa “uma referência mundial de qualidade, até 2001”  
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A fim de operacionalizar estes mecanismos, o Estado criou algumas medidas: 
associou a avaliação das escolas à avaliação da carreira docente, ao fazer depender a 
atribuição das cotas de “Excelente” e “Muito Bom” aos professores da classificação obtida 
pela escola na avaliação externa (Despacho n.º 20131/2008 de 30 de Junho) e publicou o 
novo modelo de gestão escolar, visando o reforço da participação das famílias e das 
comunidades educativas na direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino, através 
dos Conselhos Gerais de Escola. Estes, para além da competência de eleger o Director da 
Escola, têm um papel decisivo na construção, no desenvolvimento e avaliação do processo 
educativo da escola. 
A escola alvo deste projecto, assumindo que a prestação de contas é inevitável num 
cenário de avaliação e de regulação, não apenas para valorizar a escola junto da sua 
comunidade como para promover o reconhecimento do seu corpo docente, solicitou, como 
já referimos, uma avaliação externa à Inspecção Geral da Educação. 
Quando abraçámos este projecto, tínhamos a noção de que não estaríamos a criar 
nada de novo, apenas pretendíamos aprofundar os nossos conhecimentos acerca da 
temática da avaliação das escolas e, consequentemente, tentar introduzir outras dinâmicas 
nos procedimentos que já eram prática da escola no que se refere a auto-avaliação. 
Porque: 
 
Quando e como começa a auto-avaliação? No momento em que se tem notícia que vai 
haver uma inspecção externa? Com uma decisão da gestão de realizar uma auditoria à 
qualidade e aos níveis de desempenho? (…). De facto, a auto-avaliação não surge como 
resposta a qualquer uma destas hipóteses, uma vez que nunca pode ser algo 
completamente novo. A auto-avaliação não pode nunca ser vista como uma imposição, 
como algo árduo ou que consome muito tempo, mas sim como um elemento essencial e 
integrante do bom ensino, duma aprendizagem com sentido, duma liderança efectiva e de 
uma gestão assente em evidências. (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 175) 
 
O desenho do projecto começou com a formulação da questão: “Como desenvolver 
uma auto-avaliação participada que promova a melhoria da qualidade da escola?”.  
Se esta foi a primeira questão que definimos para iniciar o nosso projecto, logo de 
seguida surgiu outra: “Como iniciar uma auto-avaliação?” e, de imediato seguiram-se 
outras, como se de uma cascata se tratasse: 
A solução passou por tentar responder a uma questão de cada vez. 
Conclusões  
 
Isabel Maria Cândido Rebordão Página 100 de 113 
 
Deste modo, seguindo o conselho de Alaiz, Góis e Gonçalves (2003, p.81) as 
nossas primeiras actividades, neste processo de auto-avaliação foram:  
 construir uma equipa de avaliação, capaz de mobilizar competências, 
coordenar as tarefas de construção e aplicação de instrumentos, de 
tratamento e a análise de dados e, motivar a participação da comunidade 
educativa a assumir a realização da avaliação como um meio de promover a 
melhoria da qualidade da escola; 
 envolver os vários actores educativos a fim de integrar na avaliação a 
multiplicidade de perspectivas e interesses subjacente à organização escolar 
e de garantir, através de um clima de confiança, a participação de todos na 
avaliação; 
 recorrer a um olhar exterior que, através de um amigo crítico, pudesse 
contribuir para aumentar a objectividade e a validade da auto-avaliação. 
Face à data prevista para a entrega deste relatório, que tem como finalidade a 
conclusão do mestrado, não é possível elaborar uma análise conclusiva com base nas 
questões de partida propostas para este projecto. 
Por conseguinte, optámos por analisar a consecução dos objectivos delineados para 
o projecto. Foi definido como objectivo geral: desenvolver uma prática de auto-
avaliação participada como uma estratégia de planeamento que promova a melhoria 
da qualidade de uma escola.  
A nossa reflexão foi feita a partir dos objectivos específicos traçados para 
operacionalizar o objectivo geral, contudo, reiteramos o facto desta análise corresponder, 
apenas, ao período de montagem do dispositivo de auto-avaliação. Assim: 
1.º Objectivo: Estimular a participação da comunidade educativa no processo 
de melhoria da qualidade da escola. 
Considerámos este objectivo como fulcral neste processo de auto-avaliação que 
pretendemos implementar, pois, conforme tivemos oportunidade de referir, a metodologia 
que nos foi proposta para o desenvolvimento deste projecto segue o modelo de auto-
avaliação participado.  
Aplicando a metodologia de “A História de Serena”, encetámos esforços no sentido 
de estimular a participação de representantes dos diferentes actores. Recorrendo a 
estratégias, tais como: contactos pessoais, envio de convites aos diversos órgãos da escola, 
divulgação das actividades em desenvolvimento, procurámos envolver a comunidade 
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educativa no processo de auto-avaliação, não somente, como parte interessada no 
resultado, mas também, como elemento responsável pela definição e selecção do que se 
pretende avaliar. 
Apesar das circunstâncias de desmotivação e contestação que se viviam nas 
escolas, foi possível mobilizar 23 professores, 15 alunos, 18 pais e encarregados de 
educação e 13 funcionários não docentes a participar no processo de auto-avaliação, 
nomeadamente, na construção do PAVE. 
 
2.º Objectivo: Desenvolver um projecto de auto-avaliação. 
A abordagem da avaliação da escola como uma organização que levanta um 
conjunto de questões, como por exemplo: “o que avaliar?” “como avaliar?” “com que 
critérios?” “quem deve participar na avaliação?” e “para quê avaliar?”. Foi a partir destas 
questões que desenhámos o projecto de auto-avaliação. Para responder a estas questões 
seguimos, uma vez mais, a metodologia de “A História de Serena” e outra literatura que 
nos serviu de apoio na concepção deste projecto (anexo 35).  
 
3.º Objectivo: Elaborar um Perfil de Auto-avaliação da Escola. 
No presente modelo de auto-avaliação os procedimentos que envolvem a 
construção do PAVE assumem um papel preponderante na promoção da participação da 
comunidade educativa. A participação dos diversos actores que decorreu da sua presença 
nas sessões de debates e discussões das áreas do PAVE, revelou-se uma novidade que pôs 
à “prova”, tanto a equipa coordenadora de auto-avaliação, como os actores que, 
voluntariamente, foram comparecendo às sessões, em resposta aos convites gerais ou 
directamente endereçados. Seguindo as orientações de “A História de Serena” adaptadas à 
nossa realidade, conseguimos animar as sete sessões com motivação e dinamismo. Como 
instrumento-chave que responsabiliza os actores e legitima a auto-avaliação, a elaboração 
do PAVE constituiu, para nós, um dos momentos mais altos do projecto e, por isso. 
apostámos bastante no seu sucesso. 
 
4.º Objectivo: Seleccionar as actividades a desenvolver em cada área do PAVE.  
Definimos como actividades prioritárias, nesta primeira fase: a elaboração de 
questionários que foram passados aos diferentes actores; análise das actas dos conselhos de 
turma, conselhos de departamento e dos coordenadores de turma; e a análise do 
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aproveitamento dos diferentes anos de escolaridade e cursos. Julgamos, pois, possuir 
competências para extrair, destes materiais, temas para uma reflexão profunda sobre a 
nossa escola.  
 
5.º Objectivo: Construir instrumentos de recolha e análise de dados adequados 
ao PAVE. 
Elaborámos um conjunto de tabelas que nos permitiram reunir os dados de uma 
forma simples e sintética (anexo 35). Para além de um relatório anual que apresentámos, 
estudámos a possibilidade de apresentarmos os resultados da avaliação anual numa tabela e 
gráfico. As características que considerámos como pertinentes na selecção destes 
instrumentos foram a facilidade de consulta e a clareza na análise dos resultados. 
 
6.º Objectivo: Desenvolver estratégias que promovam a melhoria da qualidade 
da escola. 
As duas principais estratégias para a promoção da melhoria de qualidade da escola 
são: o envolvimento da comunidade educativa no processo e a definição de critérios claros 
de avaliação e os respectivos indicadores. 
Por se tratar de um processo de auto-avaliação participado toda a comunidade 
educativa deve ser chamada a participar, em todas as fases do processo, pois, como parte 
interessada, é responsável pela promoção da melhoria qualidade da escola.  
No que diz respeito aos critérios, estes devem ser: claros, válidos e fiáveis, para a 
maioria dos actores.  
Em última análise, o desenvolvimento de uma auto-avaliação com vista à melhoria 
da qualidade pressupõe-se que seja um processo simples e claro, fiável, rigoroso e 
legitimado pela comunidade educativa. 
 
7.º Objectivo: Incrementar a auto-avaliação participada como uma cultura da 
escola. 
A finalidade deste projecto foi criar condições para a promoção de uma auto-
reflexão, permanente e continuada, sobre os processos e as práticas educativas 
desenvolvidas na nossa escola, como estratégia de auto-promoção da melhoria da 
qualidade dos processos de aprendizagem dos seus alunos.  
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A escola, enquanto organização integra um conjunto de códigos e valores culturais 
próprios do contexto em que está inserida e que fazem desta comunidade educativa algo 
diferente de outras comunidades educativas e de outras instituições. A nossa pretensão é 
tornar a auto-avaliação uma prática quotidiana da escola em que os todos actores estão 
envolvidos, de uma forma activa e dinâmica, em todas as etapas do processo: na recolha de 
dados, na definição de critérios e procedimentos, na análise dos dados e na resolução dos 
problemas da escola. Isto significa conceber a escola como uma comunidade aprendente 
que vai construindo o conhecimento a partir da experiência acumulada e dos projectos 
postos em marcha mediante novas ideias ou propostas. 
Estamos cientes do quão nos falta percorrer para podermos considerar o nosso 
objectivo atingido mas, todas as nossas expectativas estão depositadas no sentido de tornar 
a auto-avaliação um processo: participado, que envolve a direcção, os professores, os 
alunos e encarregados de educação; que proporciona uma auto-reflexão crítica das 
actividades desenvolvidas na escola e, que permite decidir sobre as acções desenvolvidas e 
sugerir programas de melhoria da qualidade do serviço prestado pela escola enquanto 
organização ao serviço de uma comunidade. 
Terminamos citando Bruggen (2000, p. 6) que refere três pressupostos subjacentes 
à actividade da melhoria escolar: 
 Geralmente, a melhoria na qualidade de um sistema educativo nacional é uma 
melhoria em escolas individuais. Geralmente, mas nem sempre! 
 A qualidade das escolas é um conceito lato. Envolve mais do que atingir metas e 
seguramente mais do que metas medidas por exames ou provas. 
 Não existe uma verdade única sobre a “boa qualidade” 
 
 
Notas de reflexão   
 
Ao encetarmos este projecto propusemo-nos desenvolver três objectivos principais.  
Um dos nossos objectivos era o de conhecer e compreender o contexto em que se 
vem promovendo a avaliação da qualidade das escolas em Portugal para entendermos 
melhor de que forma a escola corresponde às expectativas da sociedade moderna. 
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 A partir deste conhecimento, esperámos compreender o modo como os actores da 
comunidade educativa concebem a qualidade da escola, como uma organização que presta 
um serviço à sociedade.  
Por último, elaborámos um projecto que pretendemos que venha a contribuir para o 
desenvolvimento de um clima propício para a prática de uma cultura de uma auto-
avaliação interiorizada pela comunidade educativa como base para a promoção da 
melhoria de qualidade. 
Como anteriormente referimos, apesar da dimensão do projecto pudemos 
considerar que atingimos a essência dos nossos intentos, na medida em que, conseguimos 
criar um núcleo dinamizador do processo de auto-avaliação entusiasta e, a comunidade 
educativa se tem mostrado expectante e colaborativa, relativamente, ao projecto, conforme 
tem demonstrado o progressivo aumento de participantes e colaboradores nas actividades 
de auto-avaliação que se vão realizando deste o início do projecto. 
Neste projecto, as principais questões éticas prendem-se com o facto dos 
“avaliadores”, maioritariamente professores assumirem um duplo papel, no contexto de 
estudo: como sujeitos de estudo, numa posição de insiders e como investigadores, numa 
perspectiva émica (Afonso, 2005 p.66). Neste sentido, adoptámos o critério da equidade, 
principalmente na recolha de dados, para garantir o rigor, a fiabilidade e validade dos 
resultados. 
Apesar do período crítico que as escolas atravessavam, caracterizado pelo clima de 
desgaste e de tensão dos professores, motivado, principalmente, pelas alterações do 
estatuto da carreira docente e da avaliação dos professores (este último tema consta em 
cerca de 90% das actas do Conselho Pedagógico de Janeiro de 2008 a Julho de 2009) foi 
possível encontrar, factores facilitadores para o início do processo que suplantaram os 
factores de constrangimento. 
Foram factores facilitadores: 
 o apoio dado pela direcção. 
  a partilha de valores e ideais reconhecidos por todos os envolvidos no 
processo. 
  a existência de espírito de grupo. 
  a empatia entre aqueles que são a favor e contra o projecto. 
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  a relação de confiança entre todos os participantes. 
 
Os principais factores de constrangimento resumiram-se: 
  a disponibilidade temporal: falta de tempo, horários demasiado preenchidos, 
incompatibilidades de horários. Este factor tem sido o principal responsável 
pelo atraso no cumprimento da calendarização previamente elaborada. 
 a dimensão e diversidade de cursos e formações existentes na escola. 
A inexperiência da equipa coordenadora do processo de auto-avaliação tem sido 
notória, nomeadamente, no que respeita às actividades de selecção de critérios e de 
indicadores de avaliação pertinentes e adequados para todas as áreas. 
Por conseguinte, como recomendação, gostaríamos de propor que se: 
 permita testar o projecto aqui proposto na íntegra, isto é durante o período 
mínimo de dois anos. 
 mantenha, sempre que possível, os elementos da equipa inicial. 
Como já se observou, segundo a filosofia subjacente ao modelo participativo todos 
os intervenientes no processo de auto-avaliação são sujeitos dessa avaliação e não objectos, 
o que pressupõe que o projecto em si será sujeito a uma meta-avaliação. 
E, porque só faz sentido falar em “melhoria” da acção educativa de uma escola 
quando ela é desenvolvida ao longo do tempo, gostaríamos que este projecto viesse a 
contribuir progressivamente para transformar o professor obediente, executivo e técnico 
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Auto-Avaliação
Conditions of success of a school’s self svaluation: 
some lessons of an european experience
Daniel Meuret and Sophie Morlaix
(School Efectiveness and School Improvement, 2003, Vol. 14. No.1, pp.53-71)
Programa «Efectividade da auto-avaliação 
das Escolas»
Apresentação do Estudo
 Decorrer nos anos lectivos 1997/98 e 1998/99;
 101 escolas europeias de 18 países, em razão
proporcional ao tamanho do país;
 Dados recolhidos no âmbito do projecto europeu
“Evaluating quality in school education” ;
 Comparou a capacidade de dois modelos de
























































































Aplicação de um 
questionário sobre 
atitude inicial sobre 
a auto-avaliação
Condições para o sucesso 
(eficácia e melhoria) das Escolas
um grupo de pilotagem 
participativo e activo;
um perfil de auto-avaliação 
completo através de 
discussões envolvendo as 
partes interessadas;
investigações acerca dos 
resultados;





Condições para o sucesso da auto-avaliação
Avaliação dos resultados
Melhoria da gestão da 
escola
Impacto no 
conhecimento e na 
eficácia da escola
Atitude positiva em 
relação à auto-avaliação
Impacto na capacidade 
da escola melhorar
Grupo de pilotagem capaz 
de motivar as partes 
interessadas
PAVE concluído através 
dum processo 
participativo
Auto-avaliação da Escola 
Rumo a uma escola melhor
Metodologia
Constituição da equipa de avaliação
Elaboração do Perfil de  Avaliação da Escola (PAVE)
Selecção dos métodos e técnicas de recolha de informação
1. Definição do quadro conceptual das políticas públicas e da regulação da 
educação (…).
2. Caracterização dos quadros teóricos da produção científica educacional 
(…) e do suporte técnico e de legitimação política da avaliação das 
escolas.
3. Construção do desenho do projecto de intervenção:
4. Concretização efectiva do projecto de avaliação interna.
5. Elaboração de um relatório síntese.
Modelo
MACBEATH, J.; SCHRATZ, M.; MEURET,
D.; JAKOBSEN, L. (2005), A História de
Serena – Viajando rumo a uma Escola
melhor. Porto: ASA Edições, SA.
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«A busca da qualidade não é uma questão só de agora, das gentes da
nossa geração. (...) O que sucede, agora, como já sucedera na história
mais remota, é que cada grupo teve um conceito determinado da
qualidade. Uma ideia distinta do que era uma educação de qualidade.»
Júlio Berrio (1988: 44) in Avaliar, Reflectir e Melhorar
«O objectivo da avaliação interna, enquanto processo de regulação e
controlo, é potenciar as capacidades de melhoria existentes na instituição
e nos agentes responsáveis pelos programas em avaliação, tornando-os
conscientes do seu potencial e orientando o investimento das energias
para estratégias adequadas aos melhores resultados.»
Mª do Carmo Clímaco (2005:120)
Evolução das políticas e práticas de     
auto-avaliação em Portugal
• PEPT - Programa de Educação para Todos (1992-1999);
• Projecto Qualidade XXI - IIE (1999-2002);
• Programa de Avaliação Integrada das Escolas – IGE (1999-2002);
• Programa AVES (Avaliação das Escolas Secundárias)(2000-…);
• Programa «Melhorar a Qualidade» EPC (2000-…);
• Programa «Efectividade da auto-avaliação das Escolas» IGE(s/data);
• Lei 31/2002 (obrigatoriedade da auto-avaliação).

Perfil de Avaliação da Escola
++ + - --
Resultados
Resultados escolares
Desenvolvimento pessoal e social
Saídas dos alunos
Processos a nível da sala de aula
O tempo como um recurso de aprendizagem
Qualidade da aprendizagem e do ensino
Apoio às dificuldades de aprendizagem 
Processos a nível da escola
A escola como um local de aprendizagem
A escola como um local social

















































Convida-se os delegados e subdelegados das turmas abaixo indicadas, bem 
como todos os alunos interessados, a participar na reunião de trabalho que se 
realizará no próximo dia 23 de Março, pelas 16:45 horas, na sala 304, com a 
seguinte agenda: 
1. Informações. 
2. Construção do Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE). 
 
Turma Delegado Subdelegado 
10º CT3   
11º CT2   
11º CT4   
2º CPR   
2º CPE   
2º CPA   
2º CPE   
2º CPI   
11º CT1   
11 LH1   
3º CPG   
12º CH1   
 
Escola Secundária de Peniche, 18 de Março de 2009 
A Coordenadora da equipa de auto-avaliação 
 






Convida-se os delegados e subdelegados das turmas abaixo indicadas, bem 
como todos os alunos interessados, a participar na reunião de trabalho que se 
realizará no próximo dia 24 de Março, pelas 15:05 horas, na sala 112, com a 
seguinte agenda: 
1. Informações. 
2. Construção do Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE). 
 
Turma Delegado Subdelegado 
10 LH2   
11 LH2   
12 AV1   
12 CT1   
12º CT2   




Escola Secundária de Peniche, 18 de Março de 2009 













Convida-se os delegados e subdelegados das turmas abaixo indicadas, bem 
como todos os alunos interessados, a participar na reunião de trabalho que se 
realizará no próximo dia 26 de Março, pelas 16:45 horas, na sala 208, com a 
seguinte agenda: 
1. Informações. 
2. Construção do Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE). 
 
Turma Delegado Subdelegado 
10º CT1   
10º CT2   
10º LH1   
11º CE   
12º CT2   
3º CPM   
1º CPP   
1º CPE   
12º TI   
12º CT3   
11º AV1   
11º CT3   
 
Escola Secundária de Peniche, 18 de Março de 2009 





 Como é do seu conhecimento, no ano lectivo transacto, a nossa escola foi objecto de avaliação 
externa pela Inspecção-Geral de Educação (IGE), por solicitação do Conselho Executivo. No seu relatório, 
a IGE, embora tenha reconhecido a existência de uma rotina de auto-avaliação informal por parte da 
escola, aponta, como um dos pontos fracos, a ausência de uma prática de auto-avaliação, em 
conformidade com a Lei 31/2002, de 20 de Dezembro. 
É neste contexto que a recente criada equipa de auto-avaliação convida a toda comunidade 
educativa a participar na construção de um processo de auto-avaliação que vise a melhoria da nossa 
escola. 
Desde já, solicitamos a sua colaboração na elaboração do Perfil de Auto-Avaliação da Escola 
(PAVE). 
Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE) 
Prioridade ++  +  -  - -  
Resultados  
Resultados escolares     
Desenvolvimento pessoal e social     
Saídas dos alunos     
Processos a nível da sala de aula  
O tempo como um recurso de aprendizagem     
Qualidade da aprendizagem e do ensino     
Apoio às dificuldades de aprendizagem      
Processos a nível da escola  
A escola como um local de aprendizagem     
A escola como um local social     
A escola como um local profissional     
O meio  
Escola e família     
Escola e comunidade     
Escola e trabalho     
  
Brevemente será divulgada a data da reunião de trabalho.  
Agradecemos, desde já, a sua colaboração. 
 
 
Escola Secundária de Peniche, 11 de Março de 2009  
A Coordenadora da Equipa de Auto-avaliação 
Caro Professor 
 Como é do seu conhecimento, no ano lectivo transacto, a nossa escola foi objecto de avaliação 
externa pela Inspecção-Geral de Educação (IGE), por solicitação do Conselho Executivo. No seu relatório, 
a IGE, embora tenha reconhecido a existência de uma rotina de auto-avaliação informal por parte da 
escola, aponta, como um dos pontos fracos, a ausência de uma prática de auto-avaliação, em 
conformidade com a Lei 31/2002, de 20 de Dezembro. 
É neste contexto que a recente criada equipa de auto-avaliação convida a toda comunidade 
educativa a participar na construção de um processo de auto-avaliação que vise a melhoria da nossa 
escola. 
Desde já, solicitamos a sua colaboração na elaboração do Perfil de Auto-Avaliação da Escola 
(PAVE). 
Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE) 
Prioridade ++  +  -  - -  
Resultados  
Resultados escolares     
Desenvolvimento pessoal e social     
Saídas dos alunos     
Processos a nível da sala de aula  
O tempo como um recurso de aprendizagem     
Qualidade da aprendizagem e do ensino     
Apoio às dificuldades de aprendizagem      
Processos a nível da escola  
A escola como um local de aprendizagem     
A escola como um local social     
A escola como um local profissional     
O meio  
Escola e família     
Escola e comunidade     
Escola e trabalho     
  
Brevemente será divulgada a data da reunião de trabalho.  
Agradecemos, desde já, a sua colaboração. 
 
 
Escola Secundária de Peniche, 11 de Março de 2009  
A Coordenadora da Equipa de Auto-avaliação 
 
 
AUTO-AVALIÇÃO DA ESCOLA 
 
 
Convida-se todos os Professores a participar na reunião de trabalho, a realizar-se no 
próximo dia 15 de Abril, pelas 14:30 horas, na sala 220, com a seguinte agenda: 
1. Informações. 
2. Construção do Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE). 
 
Escola Secundária de Peniche, 31 de Março de 2009 
 
A coordenadora da equipa 






Convida-se todos os Assistentes Operacionais a participar na reunião de 
trabalho, a realizar-se no próximo dia 11 de Março, pelas 16:00 horas, na sala 220, 
com a seguinte agenda: 
1. Informações. 








Caros Pais e Encarregados de Educação 
 Como é do seu conhecimento, no ano lectivo transacto, a nossa escola foi objecto de avaliação 
externa pela Inspecção-Geral de Educação (IGE), por solicitação do Conselho Executivo. No seu relatório, 
a IGE, embora tenha reconhecido a existência de uma rotina de auto-avaliação informal por parte da 
escola, aponta, como um dos pontos fracos, a ausência de uma prática de auto-avaliação, em 
conformidade com a Lei 31/2002, de 20 de Dezembro. 
É neste contexto que a recente criada equipa de auto-avaliação convida todos os pais e 
encarregados de educação a participar na construção de um processo de auto-avaliação que vise a 
melhoria da nossa escola. 
Desde já, solicitamos a sua colaboração na elaboração do Perfil de Auto-Avaliação da Escola 
(PAVE), comparecendo na sessão de trabalho a realizar no dia 17 de Abril do corrente ano, pelas 21:00 
horas. 
Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE) 
Prioridade ++  +  -  - -  
Resultados  
Resultados escolares     
Desenvolvimento pessoal e social     
Saídas dos alunos     
Processos a nível da sala de aula  
O tempo como um recurso de aprendizagem     
Qualidade da aprendizagem e do ensino     
Apoio às dificuldades de aprendizagem      
Processos a nível da escola  
A escola como um local de aprendizagem     
A escola como um local social     
A escola como um local profissional     
O meio  
Escola e família     
Escola e comunidade     
Escola e trabalho     
   
Agradecemos, desde já, a sua colaboração. 
 
 
Escola Secundária de Peniche, 18 de Março de 2009  





Associação de Pais e encarregados de Educação 
Exmo. Srs. 
 Como é do seu conhecimento, no ano lectivo transacto, a nossa escola foi objecto de avaliação 
externa pela Inspecção-Geral de Educação (IGE), por solicitação do Conselho Executivo. No seu relatório, 
a IGE, embora tenha reconhecido a existência de uma rotina de auto-avaliação informal por parte da 
escola, aponta, como um dos pontos fracos, a ausência de uma prática de auto-avaliação, em 
conformidade com a Lei 31/2002, de 20 de Dezembro. 
É neste contexto que a recente criada equipa de auto-avaliação convida a Associação de Pais e 
Encarregados de Educação a participar na construção de um processo de auto-avaliação que vise a 
melhoria da nossa escola. 
Desde já, solicitamos a vossa colaboração na elaboração do Perfil de Auto-Avaliação da Escola 
(PAVE), comparecendo na sessão de trabalho a realizar no dia 17 de Abril do corrente ano, pelas 21:00 
horas. 
Perfil de Auto-Avaliação da Escola (PAVE) 
Prioridade ++  +  -  - -  
Resultados  
Resultados escolares     
Desenvolvimento pessoal e social     
Saídas dos alunos     
 
O tempo como um recurso de aprendizagem     
Qualidade da aprendizagem e do ensino     
Apoio às dificuldades de aprendizagem      
Processos a nível da escola  
A escola como um local de aprendizagem     
A escola como um local social     
A escola como um local profissional     
O meio  
Escola e família     
Escola e comunidade     
Escola e trabalho     
   
Agradecemos, desde já, a sua colaboração. 
 
 
Escola Secundária de Peniche, 24 de Março de 2009  
A Coordenadora da Equipa de Auto-avaliação 
PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
 
REUNIÃO – PAVE 
 




































































Isabel Maria Cândido Rebordão
Qualidade e 
Melhoria das Escolas
«A busca da qualidade não é uma questão só
de agora, das gentes da nossa geração. (...) O
que sucede, agora, como já sucedera na
história mais remota, é que cada grupo teve
um conceito determinado da qualidade. Uma
ideia distinta do que era uma educação de
qualidade.»
Júlio Berrio (1988: 44) in Avaliar, Reflectir e Melhorar
Isabel Maria Cândido Rebordão
Inter-relações dentro de um
quadro legislativo
Auto-avaliação

















Avaliação externa            Avaliação interna
Adaptado de História de Serena
Isabel Maria Cândido Rebordão
Qualidade e Contextos Avaliativos
 Pilotagem da educação à escala nacional 
ou regional;
 Avaliação de programas;
 Auto-avaliação.
Isabel Maria Cândido Rebordão
Grau de orientação da auto-
avaliaçao
Isabel Maria Cândido Rebordão
Externa   
Programas nacionais: 





projectos de melhoria das 
escolas.
Enquadramento teórico
 Dados recolhidos no âmbito do projecto europeu “Evaluating
quality in school education” ;
 Comparou a capacidade de dois modelos de auto-avaliação
explicarem o seu sucesso.
Auto-Avaliação
Conditions of success of a school’s self svaluation: 
some lessons of an european experience
Daniel Meuret and Sophie Morlaix
(School Efectiveness and School Improvement, 2003, Vol. 14. No.1, pp.53-71)









































































Isabel Maria Cândido Rebordão
Procedimentos utilizados 
na auto-avaliação













Aplicação de um 
questionário sobre 
atitude inicial sobre 
a auto-avaliação
Isabel Maria Cândido Rebordão
Modelo Participado
MACBEATH, J.; SCHRATZ, M.;
MEURET, D.; JAKOBSEN, L. (2005), A
História de Serena – Viajando rumo a
uma Escola melhor. Porto: ASA
Edições, SA.












 Desenvolver uma auto-avaliação 
participada, envolvendo activamente a 
comunidade educativa, desde a fase da 
concepção até à definição de planos de 
acção, com a finalidade de promover a 
sua cooperação na identificação e 
resolução dos problemas, como estratégia 
para a melhoria da qualidade da escola.
Isabel Maria Cândido Rebordão



















Auto-avaliação e Melhoria das Escolas
Fonte: Red Veja, Memoria do
Master en Consultoría y Gestión
Perfil de Auto-avaliação 
da Escola - PAVE
+ + + - - -
Resultados
Resultados escolares 1 2 1
Desenvolvimento pessoal e social 4
Saídas dos alunos 3 1
Processos a nível da sala de aula
O tempo como um recurso de aprendizagem 1 3
Qualidade da aprendizagem e do ensino 3 1
Apoio às dificuldades de aprendizagem 1 3
Processos a nível da escola
A escola como um local de aprendizagem 3 1
A escola como um local social 3 1
A escola como um local profissional 1 3
O meio
Escola e família 1 1 2
Escola e comunidade 1 3
Escola e trabalho 1 2 1
Isabel Maria Cândido Rebordão
Auto-avaliação
Isabel Maria Cândido Rebordão
Obrigada
Lei do Sistema de Avaliação da Educação
e do Ensino Não Superior
Isabel Maria Cândido Rebordão
Perfil de Auto-avaliação 
da Escola - PAVE
+ + + - - -
Resultados
Resultados escolares ´1 3
Desenvolvimento pessoal e social 4
Saídas dos alunos 2 2
Processos a nível da sala de aula
O tempo como um recurso de aprendizagem 4
Qualidade da aprendizagem e do ensino 4
Apoio às dificuldades de aprendizagem 4
Processos a nível da escola
A escola como um local de aprendizagem 4
A escola como um local social 4
A escola como um local profissional 2 2
O meio
Escola e família 1 2 1
Escola e comunidade 1 3
Escola e trabalho 1 1 2
Isabel Maria Cândido Rebordão
Escola Secundária de Peniche   Auto-avaliação 
 
PAVE – Professores 
 ++ + - -- 
Resultados 
Resultados escolares     
Desenvolvimento pessoal e social     
Saídas dos alunos     
Processos a nível da sala de aula 
O tempo como um recurso de 
aprendizagem 
    
Qualidade da aprendizagem e do ensino     
Apoio às dificuldades de aprendizagem      
Processos a nível da escola 
A escola como um local de aprendizagem     
A escola como um local social     
A escola como um local profissional     
O meio 
Escola e família     
Escola e comunidade     




Escola Secundária de Peniche   Auto-avaliação 
 
PAVE – Alunos 
 ++ + - -- 
Resultados 
Resultados escolares     
Desenvolvimento pessoal e social     
Saídas dos alunos     
Processos a nível da sala de aula 
O tempo como um recurso de 
aprendizagem 
    
Qualidade da aprendizagem e do ensino     
Apoio às dificuldades de aprendizagem      
Processos a nível da escola 
A escola como um local de aprendizagem     
A escola como um local social     
A escola como um local profissional     
O meio 
Escola e família     
Escola e comunidade     





Quadro III - Conteúdo das áreas 
RESULTADOS 
Resultados escolares 
Os alunos atingiram um nível satisfatório na maioria das disciplinas no final do ciclo de 
estudos? 
Por comparação com resultados pelos alunos, obtidos em ciclos anteriores, a sua 
progressão nesta escola é superior, inferior ou corresponde ao que se esperava? 
Em termos do sucesso escolar, a escola reduz ou aumenta a diferença entre alunos com 
resultados fracos e com bons resultados? E entre rapazes e raparigas? 
Desenvolvimento pessoal e social 
Em que medida é que a escola consegue promover o desenvolvimento de certas 
competências sociais, tais como sociabilidade, espírito de cooperação, atitudes cívicas, 
respeito pelos outros, espírito de solidariedade e de equidade? 
Em que medida é que a escola consegue formar indivíduos autónomos, capazes de 
enfrentarem o futuro de forma positiva e criativa e com um forte carácter moral? 
Em que medida é que a escola promove o desenvolvimento de competências de 
natureza não académica, tais como as capacidades de trabalhar em equipa, de 
resolução de problemas, de lidar com a complexidade, de saber comunicar, de ter 
iniciativa e de inovar? 
Em que medida é que todos os alunos desenvolvem estas competências ou capacidades 
de forma igual? 
Em que medida é que os valores e os objectivos do desenvolvimento pessoal e social 
dos alunos são discutidos e acordados por todos os professores? 
Saídas dos alunos 
No final da escolaridade os alunos conseguem ter acesso a saídas adequadas termos de 
formação, trabalho adequado ou prosseguimento de estudos? 
Em que medida é que essas saídas são as mais adequadas às capacidades académicas 
e ao desenvolvimento pessoal dos alunos? 
Em que medida é que a escola conseguiu preparar os alunos para essas saídas? 
Todos os alunos com as mesmas capacidades académicas têm acesso às mesmas 
saídas, independentemente de género, classe social e etnia? 
 
PROCESSOS A NÍVEL DA SALA DE AULA  
O tempo como um recurso de aprendizagem 
O tempo de aula dedicado à aprendizagem é bastante, por oposição ao tempo 
despendido com questões burocráticas, com questões disciplinares, com a arrumação e 
desarrumação do material escolar? 
Perdem-se muitas horas de aula por outras razões? Por exemplo, por motivo de faltas? 
Qual a diferença em termos do tempo de aprendizagem, entre os alunos com maiores ou 
menores capacidades? 
Quanto tempo é que os alunos despendem com trabalhos de casa? Esse tempo é 
produtivo? 
Qualidade da aprendizagem e do ensino 
Os níveis de aprendizagem e os critérios de transição são claros e compreendidos por 
alunos e professores? 
O ensino e a aprendizagem são eficazes? 
Que procedimentos são utilizados na escola para monitorizar ou promover a qualidade do 
ensino, para garantir boas condições de ensino e para ajudar professores que possam ter 
dificuldades? 
Todos os alunos gostam do mesmo tipo de aprendizagem? 
Apoio às dificuldades de aprendizagem 
As dificuldades de aprendizagem são detectadas rapidamente e de forma correcta? 
Em que medida há um apoio eficaz para os alunos com dificuldades de aprendizagem? 
Os alunos que têm apoio são os que mais precisam? Ou são aqueles que sabem tirar 
melhor partido da situação? 
Em que medida é que as dificuldades de aprendizagem são consequência de um ensino 







PROCESSOS A NÍVEL DA ESCOLA 
A escola como um local de aprendizagem 
Os modos de organização e funcionamento dos alunos permitem-lhes maximizar as suas 
oportunidades de aprendizagem? 
Os professores estão empenhados em analisar e assegurar o progresso de todos os 
alunos? 
Há métodos e processos que assegurem a qualidade do funcionamento da escola e 
apoiem um ensino eficaz? 
O currículo está adaptado às necessidades dos alunos? 
Os alunos vêem os professores como alguém que os ajuda? 
A escola como um local social 
Há um clima de respeito mútuo entre os alunos, por oposição a um clima de intimidação e 
desrespeito? 
Qual é a qualidade das relações entre alunos e professores? 
A escola proporciona aos alunos oportunidades para exercerem tomadas de decisão e se 
mostrarem responsáveis? 
As regras são claras e aceites por todos? 
As recompensas e as sanções são aplicadas com equidade e justiça? 
Em termos gerais, o clima de escola facilita a aprendizagem e o desenvolvimento dos 
alunos? 
A escola como um local profissional 
Como é que a escola responde às mudanças no seu clima? 
A escola é capaz de se mover de acordo com linhas programáticas traçadas? 
Qual é a qualidade das discussões e dos processos de tomada de decisão a nível da 
escola? 
O número de actores envolvido nessas discussões é o considerado óptimo? 
A formação contínua proporcionada aos professores satisfaz as suas necessidades e as 
da escola? 
O apoio aos professores na resolução dos problemas que surgem é suficiente e eficaz? 
 
O MEIO 
Escola e família 
A informação fornecida aos pais é aquela que eles querem e que satisfaz as suas 
necessidades? 
Os pais sentem que são bem-vindos à escola? 
Os pais são tratados de forma igual, independentemente da sua condição social ou etnia? 
Há oportunidades para que os pais informem os professores sobre as necessidades e os 
problemas dos filhos? 
Os pais têm possibilidade de apoiar a aprendizagem dos filhos? A política de escola está 
suficientemente desenvolvida a este nível? 
Escola e comunidade 
As condições de vida na comunidade (riqueza, emprego, coesão, confiança no futuro) 
influenciam o clima e a cultura de escola? 
Quais são as expectativas da comunidade relativamente à escola? Como é que essas 
expectativas diferem entre os diferentes grupos sociais? 
O que é que a escola oferece à comunidade? 
O que é que a escola faz para promover as relações escola-comunidade? 
Escola e trabalho 
A escola contribui para que os alunos desenvolvam as capacidades e competências 
exigidas pelos professores e pelo ensino superior? 
Os professores e as instituições de ensino superior fornecem informações, apoio e 
recursos sobre as suas expectativas e requisitos? 
A escola assegura a outras instituições informação clara sobre os conhecimentos e as 
capacidades dos seus alunos? 
 
Fonte: MACBEATH, J.; SCHRATZ, M.; MEURET, D.; JAKOBSEN, L. (2005), A 
História de Serena – Viajando rumo a uma Escola melhor. Porto: ASA Edições, 
SA. 
Auto-avaliação    Escola Secundária de Peniche 
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PAVE - Diagnóstico 
 Prioridade Situação actual Evidências/justificação   
 + + + − − − Bom Suf. Fraco  
RESULTADOS         
Resultados escolares 
1 3   2 2  
A escola deve analisar os dados que possui sobre dos resultados 
escolares com vista à melhoria dos mesmos. 
Bons dados estatísticos para o 10.º e 11.ºanos. Deficientes para o 12.º 
ano. 
Há dados (internos e externos). Necessidade em usar esses dados. 
Desenvolvimento pessoal e social 
4    2 1 1 
Tem prioridade porque vai melhorar os resultados escolares e as 
saídas dos alunos. 
Aspecto fundamental na formação do aluno, permitindo-lhe uma 
melhor integrado na vida futura. 
Ambiente geral da escola; diversidade de actividades 
extracurriculares. 
Necessidade em investir na recolha de dados. 
Saídas dos alunos  2 2  1 3  
Dados do relatório dos resultados do concurso nacional de acesso ao 
ensino superior. 
PROCESSOS A NÍVEL DA SALA DE AULA          
O tempo como um recurso de aprendizagem   4  1 3  
Condicionado pela pressão curricular e pelos exames finais. 
Há evidência a nível da entrada no ensino superior.  
Qualidade da aprendizagem e do ensino 
4    1 3  
Tem prioridade porque a qualidade da aprendizagem e do ensino 
melhoram os resultados escolares.  
Nem todas as disciplinas dispõem de apoio. Nos casos em que existe 
apoio, muitas vezes os alunos não o frequentam. 
Apoio às dificuldades de aprendizagem  4    3 1 
 
 





 Prioridade Situação actual Evidências/justificação 
 + + + − − − Bom Suf. Fraco  
PROCESSOS A NÍVEL DA ESCOLA         
A escola como um local de aprendizagem 4    1 2 1 
Tem prioridade porque entende-se a aprendizagem em todas as suas 
vertentes. 
A escola como um local social  4   2 2  
 
A escola como um local profissional  2 2  1 2 1 
 
O MEIO         
Escola e família 1 2 1  1 2 1 
Fraca participação dos E.E. em actividade da escola e ausência de 
responsabilização. 
Existem mecanismos de promoção da relação escola/família não 
havendo, contudo, participação da família. 
Escola e comunidade 1 3   1 2 1 
Tem prioridade porque é o item mais abrangente (engloba família e 
trabalho). 
Necessidade de recolha de dados a nível do mercado de trabalho. 
Escola e trabalho 1 1 2   2 2 
Saídas dos cursos profissionais. Abertura das entidades profissionais. 




Em 219 alunos 
questionados
No 3º período 
de 2007/2008
Num universo de 270 alunos do 10º Ano



















Razões e objectivos 














( 97%) vieram do Ensino Básico Regular
Cursos Profissionais
(35%) dos alunos tiveram origem nos CEFs
(65%) tiveram origem nos Ensino regular
Origem dos alunos
Cursos 
Científico-Humanísticos – (38%) nível 3
(46%) nível 4
(14%) nível 5
Cursos Profissionais _  (68%) nível 3
(17%) nível 4
( o%) nível 5
Média das classificações no final do 9º ano
Nº de negativas no final do 9º ano
Cursos Científico-Humanísticos 
Sem negativas – (71%)
Com duas negativas – (5%)
Cursos Profissionais
Sem negativas - 42%
Com duas negativas – (21%)
Mais de 50% dos alunos dos profissionais terminaram com 
negativas                                                     
Nº de reprovações ao longo do percurso escolar
Cursos Científico-Humanísticos 
Sem reprovações – (79%)
Com uma reprovação – (16%) 
Com duas reprovação – (3%) 
Cursos Profissionais
Sem reprovações – (20%)
Com uma reprovação – (36%)
Com duas reprovação – (38%) 
Com três ou mais vezes – (6%)
Os alunos com menos  reprovações estão nos cursos Científico-
Humanísticos 
Principal razão para prosseguir para o ensino 
secundário
Cursos
C-H         Prof.
• Quero ir para o ensino superior– 57%          5%
• O ensino secundário dá melhores 
possibilidades em termos de trabalho– 39%        74%
Principais objectivos do ensino secundário
Cursos 
C-H         Prof.
Preparar os alunos: 
para a vida profissional                     74% 92%
para o ensino superior                      58% 35%
para participarem em sociedade      17% 7%
Razões para a escolha do curso no ensino secundário
Cursos 
C-H                       Prof.
1º Permite-me seguir o que eu quero em 
termos de ensino superior – 46%                     6%
2º É um curso que dá boas oportunidades 
de emprego – 40%                    42%
3º Permite-me desempenhar a profissão 
que eu quero – 36%                     29%
4º É o que eu gosto de estudar – 29%                     17%
5º É um curso com qualidade – 15%                     15%
6º Não havia outro curso que eu gostasse – 7%                      30%
Expectativa de percurso escolar
Cursos Científico-Humanísticos 
Penso fazer o 12º ano ou equivalente e continuar a estudar – 88%
Não sei – 8%
Cursos Profissionais
Penso fazer o 12º ano ou equivalente e deixar de estudar – 58%
Penso fazer o 12º ano ou equivalente e continuar a estudar – 21%
Penso sair antes de acabar o 12º ano ou equivalente – 12%
Não sei – 9%
(87%) - Existe uma boa relação entre funcionários e     
alunos
(84%) - Gosto do convívio com os meus colegas
(84%) - Sinto-me seguro nesta escola
(72%) - Os órgãos de gestão/direcção da minha escola 
estão atentos aos interesses dos alunos
(56%) - O ambiente na turma contribui para a minha 
aprendizagem
Relações na sua escola
Grau de concordância: Concordo/Concordo totalmente
Qualidade da relação entre professores e alunos
Grau de concordância: Concordo/Concordo totalmente
Cursos                                           Cursos 
Científico-Humanísticos                      Profissionais
• Se precisar de ajuda extra na escola, sei que 
os meus professores me vão ajudar. 81% 73%
• A maioria dos professores estão interessados 
no bem estar dos alunos                                         80%  88% 
• Existe uma boa relação entre professores e 
alunos                                                                         79% 79%
• A maioria dos professores tratam os alunos 
de igual forma                                                            54%          58%
Adequabilidade do ensino do seu curso
Grau de concordância: Concordo/Concordo totalmente
Cursos 
C-H         Prof.
• Os manuais escolares são um bom 
apoio para o meu estudo.                                           80% 48%
• A maior parte dos meus professores
tem qualidade                                                             76%            83%
• Sinto que o curso me está a preparar 
convenientemente                                                       73%            71%
• Os instrumentos de avaliação dos alunos 
(testes, exames, etc.) são geralmente adequados    69%         70% 
• A matéria dada é de um modo geral interessante  62%          56%
Adequabilidade dos espaços e equipamentos da escola
Grau de concordância: Concordo/Concordo totalmente
A biblioteca ou o centro de recursos são adequados às minhas necessidades-93%
(93%) - A biblioteca ou o centro de recursos são adequados 
(84%) - Os espaços que a escola tem para a prática de Educação 
Física são adequados 
(79%) - Os equipamentos e materiais para a formação específica do   
meu curso (laboratórios, materiais e equipamento técnico, 
oficinas, etc.) são adequados 
(56%) - O equipamento informático (computadores) que esta escola 
tem é adequado
Grau de satisfação com o curso
Cursos 
C-H    Prof.
Satisfeito
• Muito satisfeito        20%                             18%
• Satisfeito                  64%                              52%
• Nem satisfeito 
nem insatisfeito         12%                              18% 
• Insatisfeito                 3%                                 8%
• Muito insatisfeito      1%                                 5%
Actividades escolares Participação ao nível formal: Não
Cursos:     C-H Prof.
Contactei directamente os órgãos de gestão/
decisão da escola devido a assuntos escolares – 83%                    85%
Contribuí para a elaboração do regulamento
interno da escola – 88 %                  86%
Fiz ou participei num abaixo assinado na escola – 66%                    83%
Fiz parte de uma lista candidata à associação de 
estudantes – 80%                     80%
Participei na elaboração e discuti o projecto 
educativo – 74%                     74%
Participei num protesto estudantil – 84%                     80%
Trabalhei ou participei numa actividade da 
associação de estudantes – 64%                     83%
Votei nas eleições para a associação de estudantes – 27%                     36%
Elegi o delegado e/ou subdelegados de turma – 10%                     18%
Outras actividades escolares
Participação ao nível não formal: Sim
Cursos C-H Prof.
Actividades da biblioteca/
centro de recursos _________________8% 5%
Clube da Ciência -
Clube da Matemática _______________3%
Clube de Artes Plásticas -
Clube de Leitura _______________________________5%
Clube de Línguas -
Clube de Música _______________________________3%
Clube Desportivo __________________32% 27%








Quero arranjar um trabalho para poder ter o meu dinheiro – 47%
Não é fácil entrar para o ensino superior – 37%
Não gosto de estudar – 32%
Tenho dificuldades económicas – 16%
Percepção face à forma como a família vê a 
escola
Cursos
C-H         Prof.
• A minha família quer que eu tire 
um curso superior                                  90%         46%
• A minha família quer que eu acabe
o ensino secundário e vá trabalhar        2%          35%
Actividades escolares da família
Frequência de participação da família: Nunca
Cursos
C-H Prof.
Apoiam a escola em variadas tarefas(apoio
na biblioteca escolar, apoio na cantina, etc.)                          73%                   82%
Colaboram ou apoiam a escola em diferentes actividades 
(organização de festas ou eventos escolares, visitas de 
estudo,clubes escolares, actividades na sala de aula)            61%                   73%
Colaboram em actividades da associação de pais                  48%                    67%
Ajudam-te a organizar o tempo em casa (horas para 
ver televisão, estar no computador, estudar, etc.)                   35%                   42%
Ajudam-te nos trabalhos escolares                                          35%                   38%
Propõem reuniões com o director de turma                             44%                    50%
Expectativa profissional aos 30 anos
Cursos
C-H Prof.
Especialistas das Profissões Intelectuais e 
Científicas– 46%       12%
Não sei – 35%       44%
Técnicos e Profissionais de Nível Intermédio – 0 18%
Operários, Artífices e Trabalhadores Similares – 0 14%
Superiores da Administração Pública, Dirigentes
e Quadros Superiores de Empresas – 8%           0     
RESULTADOS DO CONCURSO NACIONAL DE ACESSO 2008 1.ª FASE 
Escola de realização: 0628  Escola Secundária de Peniche 
 
1. Totais gerais 2. Colocados por opção 
Alunos inscritos para exame 321 1ª opção 57 65% 
Tencionavam candidatar-se 200 62% 2ª opção 12 14% 
Apresentaram candidatura 104 52% 3ª opção 6 7% 
Foram colocados na 1ª fase 88 85% 4ª opção 7 8% 
 5ª opção 6 7% 
Opção média de colocação 1,78 6ª opção 0 0% 
 
 2.ª FASE 
1. Totais gerais 2. Colocados por opção 
Alunos inscritos para exame 206 1ª opção 10 40% 
Tencionavam candidatar-se 162 79% 2ª opção 10 40% 
Apresentaram candidatura 43 27% 3ª opção 3 12% 
Foram colocados na 1ª fase 25 58% 4ª opção 1 4% 
 5ª opção 1 4% 





RESULTADOS DO CONCURSO NACIONAL DE ACESSO 2007 1.ª FASE 
Escola de realização: 0628  Escola Secundária de Peniche 
 
1. Totais gerais 2. Colocados por opção 
Alunos inscritos para exame 360 1ª opção 55 67% 
Tencionavam candidatar-se 201 56% 2ª opção 12 15% 
Apresentaram candidatura 95 47% 3ª opção 6 7% 
Foram colocados na 1ª fase 82 86% 4ª opção 4 5% 
 5ª opção 4 5% 
Opção média de colocação 1,70 6ª opção 1 1% 
 
 2.ª FASE 
1. Totais gerais 2. Colocados por opção 
Alunos inscritos para exame 228 1ª opção 9 32% 
Tencionavam candidatar-se 152 67% 2ª opção 5 18% 
Apresentaram candidatura 40 26% 3ª opção 4 14% 
Foram colocados na 1ª fase 28 70% 4ª opção 2 7% 
 5ª opção 7 25% 
Opção média de colocação 2,86 6ª opção 1 4% 
 
 
RESULTADOS DO CONCURSO NACIONAL DE ACESSO 2006 1.ª FASE 
Escola de realização: 0628  Escola Secundária de Peniche 
 
1. Totais gerais 2. Colocados por opção 
Alunos inscritos para exame 386 1ª opção 40 60% 
Tencionavam candidatar-se 254 66% 2ª opção 14 21% 
Apresentaram candidatura 78 31% 3ª opção 6 9% 
Foram colocados na 1ª fase 67 86% 4ª opção 2 3% 
 5ª opção 4 6% 
Opção média de colocação 1,79 6ª opção 1 1% 
 
 2.ª FASE 
1. Totais gerais 2. Colocados por opção 
Alunos inscritos para exame 312 1ª opção 15 50% 
Tencionavam candidatar-se 218 70% 2ª opção 7 23% 
Apresentaram candidatura 37 17% 3ª opção 5 17% 
Foram colocados na 1ª fase 30 81% 4ª opção 3 10% 
 5ª opção 0 0% 
Opção média de colocação 1,87 6ª opção 0 0% 
 
Anexo 14 




1. O moderador descreve os objectivos do exercício e apresenta as regras básicas de 
funcionamento. 
2. O moderador chama a atenção dos participantes para o conteúdo de cada uma das doze 
áreas. 
3. Os participantes analisam individualmente o PAVE, classificando cada uma das áreas de 
positivo a negativo. 
4. O moderador percorre sequencialmente cada uma das doze áreas, demorando 5-10 minutos 
em cada, pedindo aos participantes que as classifiquem e justifiquem a sua classificação. 
Algumas áreas podem exigir muito mais discussão e negociação do que outras e o tempo tem 
de ser gerido de acordo com isso. 
5. A classificação do grupo é registada, seja como consenso ou como divergência do grupo. 
6. O moderador verifica que a opinião do grupo relativamente às doze áreas foi correctamente 
registada. 
Quadro IV – Protocolo da sessão – Fonte: (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 200) 
 
 
1. Não negociar (“Eu dou-te isto se tu deres aquilo”). 
2. Não insistir na nossa opinião pessoal. 
3. Ouvir as opiniões dos outros. 
4. Não forçar o acordo só para manter o ritmo dos trabalhos, apresentar o nosso ponto de 
vista tão completamente quanto possível com base nas evidências. Ouvir igualmente de 
forma atenta as opiniões dos outros. As diferenças de opinião não podem ser resolvidas 
durante a reunião, mas podem ser agendadas para uma examinação posterior. 
5. Não tentar resolver os problemas. Isso fica para depois. O primeiro passo é apenas sobre a 
avaliação. Demorar tempo para ponderar cuidadosamente nas evidências. 
Quadro V – Regras básicas para a discussão – Fonte: (MacBeath, Schratz, Meuret e Jakobsen, 2005, p. 200) 
  
Auto-avaliação da Escola Secundária de Peniche - O papel do observador externo, “o amigo crítico” 
 
 
 A Professora Isabel Rebordão, mestranda em Ciências da Educação e docente da Escola 
Secundária, propôs-se desenvolver uma investigação/acção no âmbito da auto-avaliação partilhada, 
tendo por base o modelo PAVE - Perfil de Auto-Avaliação . 
 Segundo MacBeath et. al. (2005), este instrumento de avaliação foi concebido para facilitar 
as escolas na escolha de uma avaliação mais profunda e melhorar as áreas consideradas mais 
importantes, tendo por princípio que a escola é um lugar onde estão presentes características como, 
a participação na tomada de decisões, a procura de consensos partilhados como estratégia de 
tomada de decisão.  
 De acordo com este autor, um dos pilares do modelo de avaliação é a actuação do amigo 
crítico que tem como objectivo: (i) apresentar o contexto do projecto, clarificar os objectivos e criar 
um clima relacional propício à sua realização; (ii) ajudar a ultrapassar os momentos de dificuldades 
na análise do PAVE; (iii) aconselhar na selecção e na utilização dos instrumentos de avaliação; (iv) 
aconselhar na recolha de dados e (v) participar na fase de interpretação dos dados. 
 Foi na condição de amigo crítico que desenvolvemos um trabalho de apoio externo e 
parceria com a comunidade educativa envolvida no processo de auto-avaliação.  
 Esta parceria desenvolveu-se em três fases: conhecimento, participação e avaliação. Na 
primeira fase, conhecimento, estabelecemos os primeiros contactos com a Escola Secundária de 
Peniche e tomámos conhecimento dos principais documentos e/ou orientações das políticas 
educativa, isto é, realizámos visitas ao estabelecimento de ensino, contactámos alguns 
intervenientes no processo, analisámos o Projecto Educativo, o Regulamento Interno e o Plano 
Anual de Actividades.  
 Após os primeiros contactos com a Professora Isabel Rebordão e com o núcleo de técnicos 
envolvidos neste processo, ficou definido que estaríamos presentes nas reuniões com os 
pais/encarregados de educação e com os professores. As reuniões serviram numa primeira fase para 
dar a conhecer aos diversos intervenientes do processo de avaliação interna, o projecto de auto-
avaliação e posteriormente para dar seguimento à implementação do processo de auto-avaliação. 
 Por último, com a fase de avaliação, pretendemos vincar os princípios desta colaboração e 
lançar alguns desafios ou sugestões. 
 O processo de auto-avaliação surge como uma iniciativa individual mas que rapidamente se 
expande para a comunidade que o assume como facilitador da compreensão e melhoramento das 
práticas educativas da Escola. De salientar que no Projecto Educativo da Escola: 2009/2012, um 
dos objectivos gerais das áreas de intervenção estratégica é a fomentação da auto-avaliação 
reflexiva e sistemática, promovendo o trabalho cooperativo e o envolvimento das estruturas 
intermédias das actividades da escola. Esta prioridade estabelecida por toda a estrutura educativa é 
notória, pela participação activa nas reuniões promovidas pela Professora Isabel Rebordão. 
Relembramos que os dezasseis docentes envolvidos no diagnóstico de necessidades de 
melhoria/problemáticas, reunião realizada a 15 de Abril de 2009, foram activos na concretização do 
exercício proposto. Nestes processos de identificação e diagnóstico surgem algumas indefinições 
  
e/ou indecisões, nomeadamente no que se refere à terminologia de alguns itens, pelo que foi notória 
a dificuldade em concretizar o(s) principal(ais) objectivos de melhoria. Ao referido anteriormente, 
acresce a complexidade e importância dos itens propostos pelo PAVE. 
 Em conclusão, o papel do amigo crítico num processo de auo-avaliação deve basear-se em 
objectivos concretos, com a definição dos parceiros com quem vai articular e um planeamento 
semi-rígido das actividades a desenvolver. Desta forma, num processo sensível para uma Escola, 
como o da auto-avaliação, esta prévia definição de papéis poderá facilitar a sua integração e relação 
com a comunidade educativa. Assim, a percepção da identidade da escola bem como as conexões 
estabelecidas entre os diversos intervenientes poderá ser facilmente perceptível, ao olhar do amigo 
crítico, se a sua intervenção estiver claramente definida. Por último, gostaríamos de salientar que no 
nosso olhar de amigo crítico, a implementação do modelo PAVE, serviu para convergir num 
determinado foco, as áreas específicas que diversos intervenientes, internos e externos, através do 
diálogo, avaliam como prioritárias no âmbito da avaliação, tornando-se assim, num processo 
praticamente intrínseco a toda a comunidade educativa. 
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Questionário para Pais e Encarregados de Educação 
 
 O presente questionário destina-se a recolher as opiniões dos Pais e Encarregados de 
Educação dos alunos que frequentaram a escola no presente ano, pela primeira vez (10.º ano dos 
cursos científico-humanísticos e 1.º ano dos cursos profissionais), com o objectivo de identificar os 
pontos fortes e fracos na área dos processos a nível da escola, com vista à melhoria da nossa escola. 
 Será garantido o anonimato e desde já agradecemos a sua colaboração. 
 




1.  Idade:            Anos  
2.  Sexo: Masculino  Feminino  
3.  Habilitações literárias (indique o nível mais elevado que concluiu): 
  4.º ano  Bacharelato 
  6.º ano  Licenciatura  
  9. ano Mestrado  
  12. º ano Doutoramento  
4.  Profissão: ________________________________________________ 
5.  Curso que o seu educando frequenta: 
 Científico-humanístico   
  Profissional  
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II. PROCESSOS A NÍVEL DA ESCOLA 
Leia atentamente cada uma das afirmações e assinale com um X aquela que, no seu 
entender, se aproxima da usa opinião. 
 
1. A escola como um local de aprendizagem Concordo 
plenamente 






1.1. Os modos de organização e funcionamento dos alunos 
permitem-lhes maximizar as suas oportunidades de 
aprendizagem.  
     
1.2. Os professores estão empenhados em analisar e 
assegurar o progresso de todos os alunos. 
     
1.3. Há métodos e processos que asseguram a qualidade 
do funcionamento da escola e apoiam um ensino 
eficaz. 
     
1.4. O currículo está adaptado às necessidades dos 
alunos. 
     
1.5. Os alunos vêem os professores como alguém que os 
ajuda. 
     
2. A escola como um local social      
2.1. Há um clima de respeito mútuo entre os alunos, por 
oposição a um clima de intimidação e desrespeito. 
     
2.2. Está satisfeito com a qualidade das relações entre 
alunos e professores. 
     
2.3. A escola proporciona aos alunos oportunidades para 
exercerem tomadas de decisão e se mostrarem 
responsáveis. 
     
2.4. As regras são claras e aceites por todos.      
2.5. As recompensas e as sanções são aplicadas com 
equidade e justiça. 
     
2.6. Em termos gerais, o clima de escola facilita a 
aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos. 
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Questionário para Pais e Encarregados de Educação 
 
 O presente questionário destina-se a recolher as opiniões dos Pais e Encarregados de 
Educação dos alunos finalistas (12.º ano dos cursos científico-humanísticos e tecnológicos e 3.º ano 
dos cursos profissionais) com o objectivo de identificar os pontos fortes e fracos na área dos resultados 
escolares, com vista à melhoria da nossa escola. 
 Será garantido o anonimato e desde já agradecemos a sua colaboração. 
 




1.  Idade:            Anos  
2.  Sexo: Masculino  Feminino  
3.  Habilitações literárias (indique o nível mais elevado que concluiu): 
  4.º ano  Bacharelato 
  6.º ano  Licenciatura  
  9. ano Mestrado  
  12. º ano Doutoramento  
4.  Profissão: ________________________________________________ 
5.  Curso que o seu educando frequentou: 
 Científico-humanístico   
  Tecnológico  
 Profissional  
6.  Número de anos que o seu educando permaneceu nesta escola 
 Três  Mais de três 
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II. Resultados  
Leia atentamente cada uma das afirmações e assinale com um X aquela que, no seu 
entender, se aproxima da sua opinião. 
1. Resultados escolares Concordo 
plenamente 






1.1. Os alunos atingiram um nível satisfatório na maioria 
das disciplinas no final do ciclo de estudos. 
     
1.2. Por comparação com resultados obtidos pelos alunos 
em ciclos anteriores, a sua progressão nesta escola é 
superior. 
     
1.3. Por comparação com resultados obtidos pelos alunos 
em ciclos anteriores, a sua progressão nesta escola 
corresponde ao que se esperava. 
     
1.4. Em termos do sucesso escolar, a escola reduz a 
diferença entre alunos com resultados fracos e com 
bons resultados. 
     
1.5. Em termos do sucesso escolar, a escola aumenta a 
diferença entre rapazes e raparigas. 
     
1.6. O sucesso escolar é igual entre rapazes e raparigas.      
2. Desenvolvimento pessoal e social      
2.1. A escola consegue promover o desenvolvimento de 
certas competências sociais, tais como: 
     
2.1.1. sociabilidade e espírito de cooperação.      
2.1.2. atitudes cívicas      
2.1.3. respeito pelos outros.      
2.1.4. espírito de solidariedade e de equidade.      
2.2. A escola consegue formar indivíduos autónomos, 
capazes de enfrentarem o futuro de forma positiva e 
criativa. 
     
2.3. A escola consegue formar indivíduos com um forte 
carácter moral. 
     
2.4. A escola promove o desenvolvimento de 
competências de natureza não académica, tais como: 
     
2.4.1. capacidade de trabalhar em equipa, de resolução de 
problemas. 
     
2.4.2. capacidade de lidar com a complexidade, de saber 
comunicar. 
     
2.4.3. ter iniciativa.      
2.4.4. inovar.      
2.5. A escola tem condições para que todos os alunos 
desenvolvam estas competências ou capacidades de 
forma igual. 
     
2.6. Os valores e os objectivos do desenvolvimento 
pessoal e social dos alunos são discutidos e 
acordados por todos os professores. 




Tabela de resultados 




  Questões  Concordo plenamente Concordo Discordo Discordo em absoluto Não tenho opinião Total 
1.1.  15,3% 74,0% 7,6% 0,8% 1,5% 99% 
1.2 14,5% 71,0% 6,9% 0,0% 7,6% 100% 
1.3 15,3% 69,5% 5,3% 0,0% 9,2% 99% 
1.4 6,1% 61,8% 18,3% 3,1% 8,4% 98% 
1.5 17,6% 58,8% 10,7% 0,8% 11,5% 99% 
2.1. 13,7% 51,9% 18,3% 1,5% 13,0% 98% 
2.2. 20,6% 62,6% 7,6% 0,8% 8,4% 100% 
2.3. 26,0% 61,1% 6,9% 1,5% 4,6% 100% 
2.4. 12,2% 46,6% 24,4% 2,3% 12,2% 98% 
2.5. 9,9% 56,5% 9,2% 1,5% 22,1% 99% 






Tabela de resultados 
Questionário: Encarregados de Educação dos alunos do 12.º ano 
  Escala 
 Questões  Concordo plenamente Concordo Discordo Discordo em absoluto Não tenho opinião Total 
1.1.  9,0% 80,8% 5,1% 0,0% 5,1% 100% 
1.2 14,1% 59,0% 12,8% 1,3% 12,8% 100% 
1.3 10,3% 67,9% 9,0% 0,0% 11,5% 99% 
1.4 5,1% 52,6% 23,1% 2,6% 14,1% 97% 
1.5 1,3% 12,8% 46,2% 21,8% 14,1% 96% 
1.6 19,2% 44,9% 17,9% 5,1% 11,5% 99% 
2.1.1. 23,1% 69,2% 1,3% 1,3% 2,6% 97% 
2.1.2. 24,4% 67,9% 2,6% 2,6% 1,3% 99% 
2.1.3. 21,8% 70,5% 2,6% 2,6% 1,3% 99% 
2.1.4. 24,4% 64,1% 9,0% 0,0% 1,3% 99% 
2.2. 17,9% 62,8% 11,5% 3,8% 3,8% 100% 
2.3. 14,1% 64,1% 14,1% 0,0% 5,1% 97% 
2.4.1 24,4% 66,7% 2,6% 1,3% 3,8% 99% 
2.4.2. 15,4% 70,5% 7,7% 0,0% 3,8% 97% 
2.4.3. 17,9% 74,4% 5,1% 0,0% 2,6% 100% 
2.4.4. 16,7% 69,2% 6,4% 0,0% 6,4% 99% 
2.5. 17,9% 62,8% 11,5% 2,6% 3,8% 99% 
2.6. 11,5% 57,7% 7,7% 2,6% 19,2% 99% 
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Legenda: 
Q – EE 10 = Questionário: Encarregados de Educação dos alunos do 10.º ano.  
Q – EE 12 = Questionário: Encarregados de Educação dos alunos do 12º ano. 
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Introdução. 
  
Uma escola de qualidade (Quadro 6), é aquela que tem a capacidade de satisfazer, antecipar e 
exercer as necessidade explícitas ou implícitas bem como as expectativas dos alunos, pais, 
professores, funcionários e administração, tendo sempre presente a sua missão. Formar cidadãos 
activos, esclarecidos, autónomos e socialmente intervenientes, com capacidades de aprendizagem 
permanente de aprender a ser, de aprender a aprender, de aprender a fazer, de aprender a estar 
com os outros. 
Vicente (2004, p. 142). 
A qualidade na Educação é um conceito multidimensional e 
condicionado pelos contextos político, social e económico vigentes. Deste 
modo, a abordagem da avaliação da qualidade em Educação constitui um 
programa que mobiliza várias sinergias ao nível mundial, tendo como 
argumentos a rentabilização dos recursos gastos em educação e a 
necessidade de, por um lado, dar resposta a um mercado de trabalho cada vez 
mais competitivo e, por outro, garantir a coesão social como resposta a uma 
sociedade do conhecimento1, emergente da explosão do fluxo de informação 
veiculada, de uma forma rápida, pelas novas tecnologias de informação e 
comunicação.  
No contexto das políticas públicas, a avaliação das escolas tem vindo a 
ganhar um maior protagonismo como um dispositivo de regulação e controlo do 
sistema educativo justificado pela necessidade de garantir a qualidade do 
ensino. 
Perante esta realidade, o Conselho Europeu de Lisboa, realizado em 
Março de 2000, estabeleceu como objectivo estratégico para 2010: “tornar-se 
na economia baseada no conhecimento mais dinâmica e competitiva do 
mundo, capaz de garantir um crescimento económico sustentável, com mais e 
melhores empregos, e com maior coesão social” (2010 Educação e Formação 
– Estratégia de Lisboa, p. 3). É neste contexto que a resolução dos problemas 
da educação, tais como o combate ao abandono escolar precoce dos jovens e 
a exclusão social, se tornam uma prioridade e garantia de desenvolvimento de 
                                                          
1
 “…fruto do novo modelo de criação, difusão e uso do conhecimento”. Rodrigues. M. J.; A Agenda de 
Lisboa em Portugal e na Europa. 
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uma sociedade global e em rede. Para isso, o Conselho da União Europeia e o 
Parlamento Europeu consideram “a avaliação da qualidade e, em particular, a 
auto-avaliação das escolas como instrumentos adequados ao objectivo de 
combater o abandono escolar dos jovens e, de um modo geral, a exclusão 
social” (Clímaco, 2005, p. 10). 
Constata-se que a melhoria da qualidade da educação é uma 
preocupação central das políticas educativas europeias, constituindo a 
avaliação um instrumento importante para essa melhoria, designadamente a 
avaliação que incide ao nível dos estabelecimentos escolares. 
A avaliação das escolas, entendida como um programa, desenvolve-se 
segundo várias perspectivas, consoante as finalidades, critérios e o paradigma 
que lhe serve de suporte.  
Em Portugal, a Inspecção-Geral de Educação, através da Lei 31/2002, 
de 20 de Dezembro – que regulamenta o Sistema de Avaliação da Educação e 
do Ensino Não Superior –, definiu como um dos objectivos da avaliação 
externa a promoção da auto-avaliação das escolas como mecanismo 















Auto-avaliação      Escola Secundária de Peniche 
Isabel Maria Cândido Rebordão   Página 3 de 34 
Conceptualização do Projecto 
 
A “contaminação” da globalização nos sistemas educativos ocidentais 
verifica-se através da apropriação de conceitos como os de “sociedade de 
aprendizagem”, ou de “economia baseada no conhecimento” introduzidas nos 
debates internacionais das políticas educativas. Uma consequência desta 
situação é a relativização do papel das escolas, designadamente no que 
concerne ao fornecimento de informação e legitimação do próprio 
conhecimento, imposta pelas novas formas de aprendizagem e aquisição de 
conhecimentos tais como o e-learning, difundido pelas novas Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) e a formação em contexto de trabalho. 
Nesta perspectiva, torna-se imperioso observar a escola como uma 
organização onde actuam diferentes lógicas que giram em torno de três áreas 
prioritárias: recursos financeiros, mercado de trabalho e coesão social e a 
sociedade de conhecimento. 
Para a definição de “escola como organização”, considerámos adequado 
o conceito de Vicente (2004, p. 19) baseada na opinião de Bertrand (1988, p. 
14), segundo a qual: 
(…) uma organização é um sistema situado num meio que compreende um 
subsistema cultural (intenções, finalidades, valores, convicções), um 
subsistema tecnocognitivo (conhecimentos, técnicas, tecnologias e 
experiência), um subsistema estrutural (uma divisão formal e informal do 
trabalho), um subsistema psicossocial (pessoas que têm relações entre elas) 
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Figura 1. Escola como organização, numa perspectiva sistémica. 
Fazendo um paralelismo com a “organização escola” (figura 1) temos 
como: subsistema cultural (o projecto educativo, o plano anual de actividades); 
subsistema tecnocognitivo (a formação científica, as práticas pedagógicas, os 
recursos tecnológicos, experiência e dinâmicas), um subsistema estrutural 
(organização e funcionamento, ambiente da escola), um subsistema 
psicossocial (as relações entre os membro da comunidade educativa) assim 
como um subsistema de gestão (direcção, administrativa). 
A escola como organização inteligente é uma organização aprendente 
que, segundo Garvin (1993)2, é capaz de: “resolução sistemática dos 
problemas; experimentação com novos pontos de vista; aprender com a sua 
experiência passada; aprender com os outros; transferir conhecimento.”  
Estas capacidades resultam de um ambiente propício à “Aprendizagem 
Organizativa” (AO) que, segundo Huber (1991)3, tem como processo: 
1. aquisição de conhecimentos: desenvolvimento de competências, 
compreensão, relação ao longo do tempo; 
2. utilização de conhecimento: integração de aprendizagem disponível 
que possa ser generalizada a novas situações; 
3. divulgação do conhecimento: partilhar e divulgar o que se aprendeu. 
 
As políticas sociais actuais vêem na educação um valor acrescido para o 
desenvolvimento das novas sociedades do conhecimento, cada vez mais 
competitivas. Os actores sociais criam novas relações com a escola: como 
                                                          
2
 Citado por Bolívar (1999 p. 182) 
3















Auto-avaliação      Escola Secundária de Peniche 
Isabel Maria Cândido Rebordão   Página 5 de 34 
consumidores, exigem informação sobre as escolas para que possam escolher 
a que ofereça melhor relação custo-benefício, como clientes, querem garantia 
de qualidade do serviço e informação actualizada e finalmente, como cidadãos, 
esperam uma escola de qualidade para todos que fomente a responsabilidade 
colectiva.  
Em suma, 
 (…) a crítica da qualidade da educação, do ensino e da escola torna-se 
pública e mais intensa, e contribui para desenvolver a consciência social de 
que é preciso conhecer o que acontece nas escolas e as razões que podem 
estar na origem do mau desempenho dos sistemas educativos; de que é 
preciso avaliar o que se faz em educação, regular o seu funcionamento, 
controlar os resultados, prestar contas, responsabilizar pelo que acontece nas 
escolas e no sistema educativo. Clímaco (2005, p. 45). 
 
Neste contexto, a escola como organização ou instituição é considerada 
“a unidade crítica organizativa do sistema educativo, isto é, o nível onde se 
podem operar, de forma mais significativa, as alterações de qualidade nas 
aprendizagens dos alunos.” (Clímaco, 2005, p. 115). 
Assim, à escola é exigido o desenvolvimento de um certo tipo de 
conhecimento capaz de promover competências transversais e atitudes 
indispensáveis para garantir uma empregabilidade numa sociedade cada vez 
mais competitiva. 
Com esta nova visão da “escola como unidade básica de mudança” 
(Murillo, 2003), citado por Azevedo (2007, p. 19) elege-se a avaliação como 
estratégia de melhoria da qualidade e a auto-avaliação como estratégia de 
auto-promoção. 
Por fim, a recente retórica de que a avaliação institucional implica e 
reforça o profissionalismo docente, legitima o controlo social da profissão 
docente, uma vez que pressupõe que os professores são responsáveis pela 
qualidade da escola. Neste âmbito, a auto-avaliação é entendida como 
instrumento regulador e promotor da qualidade e também como instrumento de 
reflexão crítica partilhada, que conduz à dinamização da acção educativa, 
tendo em vista a melhoria do sucesso. 
 
 
Auto-avaliação      Escola Secundária de Peniche 
Isabel Maria Cândido Rebordão   Página 6 de 34 
1. Justificação do projecto.  
 
MacBeath4 (1999) refere que:  
Um sistema educativo só será saudável se possuir comunidades educativas 
com um elevado nível de inteligência e de know-how sobre a utilização de 
instrumentos de auto-avaliação e de desenvolvimento de processos de melhoria 
auto-dirigidos – são pouco saudáveis os sistemas que assentam na supervisão e 
atenção constante de entidades exteriores que policiam a actividade das 
escolas.  
 
A construção deste projecto reúne um conjunto de motivações que 
podem ser explicadas, quer pela necessidade de responder às pressões 
políticas, administrativas e sociais que têm na avaliação das escolas um 
instrumento de uma nova regulação, quer pelo nosso interesse particular em 
desenvolver um programa de melhoria da nossa escola. 
As reformas introduzidas no sistema educativo e nas escolas 
portuguesas, entre as quais a avaliação das escolas e dos docentes, têm sido 
justificadas pela questão da melhoria da qualidade. 
Em Portugal a avaliação das escolas é da responsabilidade da 
Inspecção-Geral da Educação (IGE), que está sob tutela do Ministério da 
Educação. 
A publicação da Lei 31/2002, de 20 de Dezembro, instituiu "um sistema 
de avaliação da educação e do ensino não superior" com a finalidade de 
promover a melhoria do sistema educativo, através da responsabilização das 
escolas e das comunidades educativas, conforme se pode constatar no artigo 
3.º do capítulo I.  
Nesta lei, a auto-avaliação passa a ser obrigatória e considerada como 
instrumento central de definição de políticas educativas, através da análise dos 
seguintes parâmetros: 
 grau de concretização do projecto educativo e modo como se 
prepara e concretiza a educação; 
                                                          
4
 In Lima (2008 p. 325) 
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 nível de execução de actividades proporcionadoras de climas e 
ambientes educativos propícios à integração social, aprendizagem 
e desenvolvimento da personalidade; 
 desempenho dos órgãos de administração e de gestão; 
  sucesso escolar; 
  prática de uma cultura de colaboração entre os membros da 
comunidade educativa. 
O Decreto Regulamentar n.º 81-B/2007 de 31 de Julho, no seu 3.º artigo, 
atribui à Inspecção-Geral de Educação (IGE) a missão de “assegurar a 
qualidade do sistema educativo (…) designadamente através de acções de 
controlo, acompanhamento e avaliação”. 
A figura 2 procura ilustrar a relação entre os mecanismos de pressão 
promovidos pela administração educacional central de modo a justificar a 
avaliação das escolas. Podemos destacar três esferas que concorrem e 
legitimam a implementação da auto-avaliação das escolas: 
 o contexto legal e normativo que tem vindo, recorrentemente, a 
nomear a necessidade de uma avaliação das organizações 
escolares públicas com a finalidade de promover o seu 
desenvolvimento e da sua qualidade. 
 O contexto social que pressiona no sentido de serem conhecidas 
as qualidades das práticas escolares e que “reclama” uma 
“prestação de contas” do serviço público desenvolvido; 
 O contexto organizacional (actores – profissionalismo) marcado 
pela heterogeneidade de dinâmicas, situações e recursos e pelo 
desenvolvimento de uma diversidade de práticas de avaliação, 
aconselha práticas sistemáticas de meta-avaliação dos processos 
e dos resultados. 
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Figura 2. Contexto legal da auto-avaliação. Adaptado de Macbeath, Schratz, Meuret e 
Jakobsen (2000, p. 167). 
Assim, a Inspecção-Geral de Educação definiu como um dos objectivos 
da avaliação externa a promoção da auto-avaliação das escolas como 
mecanismo permanente de melhoria e de mobilização das energias internas 
das escolas. Em sequência, produziu um conjunto de instrumentos (nove 
indicadores), de acordo com os quais a aferição da efectividade da auto-
avaliação realizada pelas escolas se deve processar. Os nove indicadores 
estão agrupados em quatro áreas-chave: visão e estratégia da auto-avaliação; 
auto-avaliação e valorização dos recursos; auto-avaliação e melhoria dos 
processos estratégicos e auto-avaliação e efeitos nos resultados educativos. 
Esta escola secundária, a única no concelho, serve um público oriundo, 
maioritariamente, de um meio piscatório que apresenta handicaps culturais, 
fruto do baixo grau escolaridade, e dá continuidade à formação da maioria dos 
alunos provenientes das três escolas básicas, servindo, para uns, de 
“travessia” para o ensino superior e, para outros que não vêem na escola um 
meio de se auto-promoção, de passagem (com maior ou menor sucesso) para 
o mundo do trabalho. Apostamos, deste modo, na auto-avaliação da escola 
como um meio de promove a igualdade de oportunidade e a equidade. 
No início do ano lectivo de 2007/08, a escola solicitou à Inspecção-Geral 
de Educação (IGE) uma avaliação externa, que decorreu nos dias 7 e 8 de 
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Abril de 2008 (acta n.º 9 de 09 de Abril de 2008), não tendo sido promovida 
uma avaliação interna ou auto-avaliação, de acordo com o novo 
enquadramento legal (Lei 31/2002 de 20 de Dezembro). Este facto foi 
apontado, no relatório de avaliação da IGE, como um dos pontos fracos da 
escola. 
Do ponto profissional, enquanto agente da educação a auto-avaliação da 
escola é um tema que nos desperta particular interesse. Como actores 
principais e activos estamos cientes do quão é essencial a promoção da 
qualidade do um ensino que sirva a comunidade local e em simultâneo, 
contribua para o nosso desenvolvimento profissional intra e extra-muro.  
Por último, enquanto mestrandos, os debates de questões como: ”Como 
promover a auto-avaliação de uma escola?”; “O que é uma escola de 
qualidade?”; “Como medir a qualidade de ensino em Portugal e na Europa?”, 
desenvolvidos nas aulas de Avaliação das Organizações Escolares e 
Planeamento Educativo, suscitaram-nos a ideia de elaborar um projecto que 
mobilizasse a escola a promover uma auto-avaliação como base da avaliação 
externa.  
Um projecto é a expressão de um desejo, de uma vontade, de uma intenção, 
mas também a expressão de uma necessidade, de uma situação a que se 
pretende responder. Um projecto é, sobretudo, a resposta ao desejo de mobilizar 
as energias disponíveis com o objectivo de maximizar as potencialidades 
endógenas de um sistema de acção garantindo o máximo de bem-estar para o 
máximo de pessoas. Guerra (2007, p.126) 
Sem pretender inovar o que quer que seja, o projecto tem como 
finalidade envolver e co-responsabilizar a comunidade escolar num programa 
de acção sinergética de auto-avaliação da escola. 
 
 
2. Definição da Problemática. 
 
Enunciar o problema de investigação através de uma pergunta de partida 
é, segundo Quivy e Campenhoudt (2005, p.44), uma fórmula eficaz de tentar 
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"exprimir o mais exactamente possível o que procura saber, elucidar, 
compreender melhor". E, ainda segundo os mesmo autores,  
“a pergunta de partida deve apresentar qualidade de clareza (ser precisa, 
concisa e unívoca) de exequibilidade (ser realista) e de pertinência (ser uma 
verdadeira pergunta, abordar o estudo do que existe, ter uma intenção de 
compreensão dos fenómenos estudados)” 
 
Assim, a questão de partida que definimos para este projecto foi: 
Como desenvolver uma auto-avaliação participada que promova a 
melhoria da qualidade de uma escola? 
Para operacionalizar a análise da questão de partida, em função dos 
objectivos do estudo, foram definidas as seguintes questões orientadoras:  
 Como envolver a comunidade educativa no processo de melhoria 
da escola? 
 Como conceber um projecto de auto-avaliação participado numa 
escola? 
 Em que áreas predomina o desenvolvimento das práticas 
educativas na escola? 
 De que modo contribuem os órgãos de gestão e de administração 
para a promoção do sucesso escolar? 
 Qual o nível de execução de actividades que propiciam um 
ambiente e um clima de integração social, aprendizagem e 
desenvolvimento da personalidade dos alunos? 
 Que indicadores devem servir de padrão de auto-avaliação da 
escola? 
 Que estratégias podem estimular a melhoria das relações da 
escola com a comunidade local? 
 Como fazer da escola uma organização educativa e cultural ao 





Auto-avaliação      Escola Secundária de Peniche 
Isabel Maria Cândido Rebordão   Página 11 de 34 
3. Objectivos  
 
Com o presente projecto, pretendemos estimular a comunidade educativa a 
participar activamente na melhoria da qualidade da escola, através da prática 
da auto-avaliação nesta escola. 
Segundo a Lei 31/2002, de 20 de Dezembro – que regulamenta o Sistema 
de Avaliação da Educação e do Ensino Não Superior – «a avaliação estrutura-
se tendo como base a auto-avaliação e a avaliação externa». 
De acordo com o artigo 6.º da referida Lei, a auto-avaliação tem um 
carácter obrigatório e desenvolve-se em permanência.  
Assim, e decorrendo da problemática definida, o objectivo geral deste 
projecto visa: desenvolver uma prática de auto-avaliação participada como 
uma estratégia de planeamento que promova a melhoria da qualidade da 
escola.  
Para tornar possível analisar a concretização do objectivo geral foram 
formulados objectivos específicos menos ambíguos, mais claros e mais 
facilitadores de proceder à avaliação do próprio projecto. 
Estes objectivos específicos são:  
 Estimular a participação da comunidade educativa no processo de 
melhoria da qualidade da escola. 
 Desenvolver um projecto de auto-avaliação. 
 Elaborar um perfil de auto-avaliação para a escola. 
 Seleccionar as actividades a desenvolver em cada área do PAVE.  
 Construir instrumentos de recolha e análise de dados adequados 
ao PAVE. 
 Desenvolver estratégias que promovam a melhoria da qualidade 
da escola. 
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4. Metodologia do Projecto 
 
O enquadramento metodológico deste projecto de auto-avaliação 
participado segue um paradigma interpretativo. 
Por isso, para ultrapassarmos as questões, acima referidas, seguimos a 
metodologia do projecto “Avaliação da Qualidade na Educação Escolar”, cuja 
experiência foi descrita no livro: A História de Serena – Viajando rumo a uma 
Escola melhor – e que, ao longo do desenvolvimento do nosso processo de 
auto-avaliação, foi designado de “modelo de Serena”. 
Assim, o processo de montagem do dispositivo de auto-avaliação desta 
escola teve como principais etapas as seguintes: 
  constituição de uma equipa de auto-avaliação; 
  motivação e envolvimento dos actores no processo de auto-
avaliação; 
  envolvimento de um amigo crítico; 
  construção do PAVE; 
  definição de actividades de auto-avaliação da escola; 
  elaboração de estratégias com vista a melhoria; 





Um processo de auto-avaliação de escola para efeitos de melhoria 
segue uma abordagem orientada para a utilização visto que, segundo Patton5 
(1990), a intervenção dos actores ocorre ao longo de todo o processo, isto é, 
como interessados concebem a avaliação e utilizam a informação dela 
proveniente para o uso próprio. 
Neste sentido, este projecto será desenvolvido segundo uma estratégia 
naturalista de investigação-acção. 
                                                          
5
In Alaiz, Gois,  Gonçalves, Auto-avaliação de Escolas – pensar e prática. 
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Segundo Afonso (2005, p. 62) “o termo «estratégia» diz respeito à forma 
como a investigação é programada, ajustando a estrutura conceptual e as 
opções metodológicas ao contexto empírico específico.”  
A adopção da estratégia de investigação-acção justifica-se pelas suas 
características (Afonso, 2005, p 75):  
 é uma investigação realizada por pessoas directamente 
envolvidas na situação social que é objecto da investigação; 
 o ponto de partida da pesquisa é constituído por questões práticas 
do trabalho quotidiano; 
 a opção por esta abordagem implica o respeito e a adequação 
aos valores e às condições de trabalho na organização; 
 existe um grande ecletismo metodológico no que respeita às 
técnicas de recolha de dados, pois o que é relevante é que sejam 
compatíveis com os recursos disponíveis e que não perturbem as 
práticas da organização; 
 implica perseverança num esforço contínuo para ligar, relacionar 
e confrontar acção e reflexão. A reflexão abre novas opções para 
a acção, e esta, por sua vez, permite reexaminar a reflexão que a 
orientou. 
O presente projecto propõe-se, assim, tornar a auto-avaliação um 
elemento da cultura de escola. 
Clímaco (2005, p. 174), citando Maslowski (1997), define cultura de 
escola como “os princípios básicos, normas e valores, bem como os artefactos 
culturais que são partilhados pelos membros de uma escola e que influenciam 
o modo como todos funcionam na escola”.  
Assim, neste projecto, atendendo ao problema definido, ao objecto de 
estudo e aos objectivos da investigação, consideramos adequada uma 
estratégia de investigação-acção, pois esta “destina-se a ajudar professores e 
grupos de professores a enfrentar os desafios e problemas das suas práticas, e 
a concretizarem inovações de forma reflexiva” Altrichter et al. (1993, p.4), 
citado por Afonso (2005, p. 74). 
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6. Desenho do Projecto 
 
Através da investigação-acção procura-se conjugar a produção do 
conhecimento com a clarificação e resolução dos problemas práticos, num 
processo de mudança pessoal e social planeado, ou seja, pressupõe um 
processo de aprendizagem continuado que dá particular relevo à qualidade do 
envolvimento no projecto de mudança e na avaliação dos resultados. 
O diagrama da figura 3 pretende ilustrar, de um modo simplificado, o 
esquema conceptual do projecto. 
A investigação-acção não é um processo fechado, mas sim um contínuo 












Fig …. Conceptualização do projecto 
 
Figura 3. Desenho do projecto 
 
 
7. Triangulação – como técnica de investigação. 
 
Um projecto de auto-avaliação participado subentende uma investigação 
onde estão implicados vários actores que assumem vários papéis no processo 
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técnico e metodológico que garanta o rigor e fiabilidade do qual dependerá a 
validade de todo o processo. 
O rigor começa com a selecção das áreas que se pretenda estudar, na 
medida em que estas devem corresponder aos objectivos dos interessados 
pela avaliação. 
A validade da avaliação resulta da consistência e a estabilidade que é 
dada à leitura dos dados recolhidos e da fiabilidade dos instrumentos de 
recolha a eles associados. Por outro lado, a validade é assegurada, também, 
pelas diversas perspectivas dos diferentes informantes que confirmam e evitam 
o enviesamento dos dados. 
A fiabilidade provém da capacidade de reunir consensos sobre a 
informação recolhida. Daí a importância da selecção dos instrumentos que 
forneçam dados em quantidade e qualidade que nos possibilitem observar 
resultados semelhantes em outras aplicações idênticas. 
No contexto de uma abordagem crítica da auto-avaliação, a credibilidade 
dos resultados dependerá, não apenas dos instrumentos de avaliação 
utilizados, mas também do confronto entre as representações dos diferentes 
participantes, entre estes e os avaliadores e entre a teoria e prática. 
Uma estratégia para garantir a credibilidade dos dados recolhidos é 
sujeitar a informação obtida à técnica de triangulação. Esta deve ser realizada 
entre os vários instrumentos utilizados, entre os sucessivos momentos de 
recolha dos dados, entre as diversas fontes de informação e ainda entre os 
diferentes avaliadores. 
O projecto piloto teve em atenção este aspecto e, por isso, submeteu o 
processo a várias dimensões de análise e controlo: uma subestrutura e uma 
aprovação oficial europeias, uma direcção e um aconselhamento ao nível 
nacional e, ao nível da escola, três aspectos operacionais-chave a considerar:  
 um perfil de auto-avaliação; 
 um conjunto de orientações contendo um vasto repertório de 
instrumentos de avaliação; 
 o apoio de um amigo crítico. 
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Execução do Projecto 
 
1. Programação das actividades. 
 
Definição: o modelo de auto-avaliação participado desenvolve-se com a 
finalidade de intervir nos processos que visam a melhoria da 
qualidade das práticas educativas desenvolvidas na escola. 
 
Objectivos:  
Com o presente projecto de auto-avaliação, pretendemos atingir os 
seguintes objectivos: 
 Medir o grau de cumprimento e de desempenho do projecto 
educativo. 
 Promover a reflexão dos contextos vivenciados na escola. 
 Construir instrumentos de tomada de decisão. 
 Fomentar a democracia participativa. 
Procedimentos: 
 Diálogo com actores da comunidade educativa. 
 Recolha e tratamento de informação sobre a escola 
 Elaboração de relatórios 




Comunidade educativa, que deve ser mobilizada a participar 
activamente nas actividades de: 
 Recolha de informação (responder a questionário, participar em 
sessões de trabalho, etc..). 
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 Apresentação dos produtos da actividade avaliativa (ler relatório, ouvir 
apresentação...) 
 Avaliação do processo de auto-avaliação. 
 
Responsáveis: 
 Equipa de auto-avaliação da escola. 
Tem a função planear todo o processo de auto-avaliação de escola, 
nomeadamente: construção de instrumentos de recolha e tratamento 
de informação; apresentação dos resultados da auto-avaliação e 
desenvolvimento e coordenação de um programa de melhoria da 
escola 
 
Garantias específicas:  
 A informação prestada por cada um será tratada com toda a 
confidencialidade. 
 Os dados recolhidos que sejam de interesse público serão dados a 
conhecer à comunidade educativa. 
 As conclusões da auto-avaliação serão públicas e destinar-se-ão ao 
uso interno e servirão de suporte à avaliação externa. 
 
Duração: 
 No mínimo dois anos lectivos. 
 
Financiamento: 
 Os encargos do projecto de auto-avaliação são suportados pelo 




 Apoio dado pela direcção. 
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 Partilha de valores e ideais reconhecidos por todos os 
envolvidos no processo. 
 Existência de espírito de grupo. 
 Empatia entre aqueles que são a favor e contra o projecto. 
 Relação de confiança entre todos os participantes. 
Factores de constrangimento:  
 Disponibilidade temporal: falta de tempo, horários demasiado 
preenchidos, incompatibilidades de horários. 
 Dimensão e diversidade de cursos e formações existentes na 
escola. 
 
Produto final: relatórios, gráficos e quadros de resultados. 
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Plano das actividades de avaliação 
Actividade  Objectivos Estratégias  Público-alvo Produto  Período de 
realização 
 Envolver a comunidade 
educativa no processo de auto-
avaliação. 
 Estimular a participação da comunidade 
educativa no processo de melhoria da 
qualidade da escola. 
- Divulgação do projecto. 




- Pais e EE. 
- Comunicados. 
- Convocatórias.  
Dezembro/Janeiro 
2008/09. 
 Elaboração de um plano de 
implementação do processo de 
auto-avaliação. 
 Conhecer procedimentos internos de 
recolha e tratamento de dados com vista 
à sua integração no processo de auto-
avaliação. 
 Calendarizar as actividades. 
 Definir estratégias de implementação. 
- Sessões de trabalho de auto-formação. 
- Análise documental. 








 Selecção das áreas de 
intervenção prioritária, na nossa 
escola. 
 Fazer um diagnóstico da escola com na 
visão dos actores, 
 Elaborar um perfil de auto-avaliação para 
a Escola Secundária de Peniche. 
- Dinamização de sessões trabalho intra e 
inter pares. 
- Avaliação diagnóstica da situação actual. 




- Pais e EE. 
- PAVE Março/Abril 2009. 
 Recolha de dados para a 
intervenção nas diferentes 
áreas do PAVE. 
 Seleccionar as actividades a desenvolver 
em cada área do PAVE.  
 Construir instrumentos de recolha e 
análise de dados adequados ao PAVE. 
 Inventariar evidências qualitativas e 
quantitativas nas diferentes áreas. 
 Definir critérios de avaliação para cada 
área. 
 Definir indicadores para cada critério. 
 Diagnosticar os pontos fortes e fracos da 
nossa escola. 
- Realização de questionários. 
- Leitura de actas. 
- Organização dos dados. 
- Elaboração de instrumentos de recolha e 
organização de dados. 
- Codificação de evidências. 
- Análise dos dados recolhidos. 
- Triangulação de dados. 
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Actividade  Objectivos Estratégias  Público-alvo Produto  Período de 
realização 
 Análise do Projecto Educativo 
da Escola PEE.* 
 Analisar o nível de execução de 
actividades que propiciam um ambiente e 
um clima de integração social, 
aprendizagem e desenvolvimento da 
personalidade dos alunos. 
 Avaliar o grau de consecução do Projecto 
Educativo da Escola (PEE). 
- Análise do projecto da direcção. 
- Análise do PEE. 
- Leitura de relatórios das actividades 
realizadas. 




- Plano de 
melhoria. 
A definir. Encontra-
se em elaboração. 
 Elaboração de um plano de 
actividades de melhoria. 
 Traçar estratégias que promovam a 
melhoria da qualidade da escola. 
 Elaborar um programa de melhora a curto 
e médio praza. 
 Estabelecer metas e padrões de 
melhoria. 
- Dinamização sessões de trabalhos. 
- Definição de metas. 
- Elaboração de instrumentos de 
observação e recolha de dados. 








 Implementação do plano de 
melhoria. 
 Promover práticas de melhoria da escola. - Motivar os actores a envolverem-se nas 
actividades e nos projectos da escola. 
- Comunidade 
educativa. 




 Avaliação da equipa de auto-
avaliação. 
 Avaliar o trabalho desenvolvido pela 
equipa. 
- Realização de questionários. - Alunos. 
- Professores. 
- FD. 
- Pais e EE. 
- Nova equipa. Junho 2011. 
 Redefinição do PAVE  Incrementar a auto-avaliação participada 
como uma cultura da escola. 




- PAVE. Setembro 2011. 
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PAVE - Diagnóstico 
 Prioridade Situação actual Evidências/justificação   
 + + + − − − Bom Suf. Fraco  
RESULTADOS         
Resultados escolares 
1 3   2 2  
A escola deve analisar os dados que possui sobre dos resultados 
escolares com vista à melhoria dos mesmos. 
Bons dados estatísticos para o 10.º e 11.ºanos. Deficientes para o 12.º 
ano. 
Há dados (internos e externos). Necessidade em usar esses dados. 
Desenvolvimento pessoal e social 
4    2 1 1 
Tem prioridade porque vai melhorar os resultados escolares e as 
saídas dos alunos. 
Aspecto fundamental na formação do aluno, permitindo-lhe uma 
melhor integrado na vida futura. 
Ambiente geral da escola; diversidade de actividades 
extracurriculares. 
Necessidade em investir na recolha de dados. 
Saídas dos alunos  2 2  1 3  
Dados do relatório dos resultados do concurso nacional de acesso ao 
ensino superior. 
PROCESSOS A NÍVEL DA SALA DE AULA          
O tempo como um recurso de aprendizagem   4  1 3  
Condicionado pela pressão curricular e pelos exames finais. 
Há evidência a nível da entrada no ensino superior.  
Qualidade da aprendizagem e do ensino 
4    1 3  
Tem prioridade porque a qualidade da aprendizagem e do ensino 
melhoram os resultados escolares.  
Nem todas as disciplinas dispõem de apoio. Nos casos em que existe 
apoio, muitas vezes os alunos não o frequentam. 
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 Prioridade Situação actual Evidências/justificação 
 + + + − − − Bom Suf. Fraco  
PROCESSOS A NÍVEL DA ESCOLA         
A escola como um local de aprendizagem 4    1 2 1 
Tem prioridade porque entende-se a aprendizagem em todas as suas 
vertentes. 
A escola como um local social  4   2 2  
 
A escola como um local profissional  2 2  1 2 1 
 
O MEIO         
Escola e família 1 2 1  1 2 1 
Fraca participação dos E.E. em actividade da escola e ausência de 
responsabilização. 
Existem mecanismos de promoção da relação escola/família não 
havendo, contudo, participação da família. 
Escola e comunidade 1 3   1 2 1 
Tem prioridade porque é o item mais abrangente (engloba família e 
trabalho). 
Necessidade de recolha de dados a nível do mercado de trabalho. 
Escola e trabalho 1 1 2   2 2 
Saídas dos cursos profissionais. Abertura das entidades profissionais. 
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PLANO 
 
 Diagnóstico  Intervenção  
 Prioridade Situação actual Actividades  Objectivos Resultados 
esperados 
Avaliação  
 + + + Bom Suf. Fraco Como? Quando? Onde? Quem?    
RESULTADOS             
Resultados escolares 1 3 2 2         
Desenvolvimento pessoal e social 4  2 1 1        
PROCESSOS A NÍVEL DA SALA DE AULA              
Qualidade da aprendizagem e do ensino 4  1 3         
Apoio às dificuldades de aprendizagem  4  3 1        
PROCESSOS A NÍVEL DA ESCOLA             
A escola como um local de aprendizagem 4  1 2 1        
A escola como um local social  4 2 2         
O MEIO             
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Recolha de dados 
 Actividades  Calendarização  Local  Destinatários  Objectivo Dados Instrumentos 
RESULTADOS        
 
Resultados 
















Pais e E.E. 
12.º ano 
 
- Avaliar o grau de satisfação dos 
Pais e Encarregados de 
Educação. 
- Determinar o nível de sucesso dos 
alunos no final do ciclo. 
- Conhecer o fluxo dos alunos no 
final do ciclo. 
- Analisar os resultados dos alunos 
no final de cada ano.  
- Identificar pontos fracos e pontos 
fortes.  
- Elaborar um plano de melhoria. 
Satisfação dos pais e encarregados 
de educação face aos critérios. 
Grau de progressão dos alunos. 
Sucesso dos alunos em função do 
género. 
Posição da escola no ranking. 
Grau de participação dos alunos.  
Questionários. 
Pautas. 
Resultado dos exames 
nacionais. 
Actas dos conselhos de 
turma. 




pessoal e social 
PROCESSOS A 
NÍVEL DA SALA 
DE AULA  
    









2.º Período Escola  
Professores 
Alunos  
11.º e 12.º anos 
- Diagnosticar os métodos e a 
organização dos processos de 
ensino-aprendizagem praticados 
na escola. 
- Avaliar a qualidade dos processos 
de ensino-aprendizagem. 
- Determinar o nível de consecução 
dos alunos. 
- Avaliar a eficácia dos apoios 
educativos. 
Organização dos processos de 
ensino-aprendizagem. 
Qualidade dos processos de 
ensino-aprendizagem. 
Nível de consecução dos alunos. 
Eficácia dos apoios. 
Questionários. 
Pautas. 
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A escola como 
















Pais e E.E. 
10.º ano 
 
- Avaliar o grau de satisfação dos 
Pais e Encarregados de 
Educação. 
- Determinar o nível de sucesso doa 
alunos no início deste ciclo. 
- Identificar pontos fracos e pontos 
fortes.  
- Elaborar um plano de melhoria. 
Satisfação dos pais e encarregados 
de educação face aos critérios. 
Nível de aproveitamento dos 
alunos. 
Grau de participação dos alunos. 





Plano de actividades. 
Dados do OTES. 
Projecto educativo. 
A escola como 
um local social 

























- Compreender as percepções da 
comunidade face à Escola 
Secundária de Peniche. 
- Estreitar as relações entre a 
escola e a comunidade 
envolvente. 
- Promover a participação da 
comunidade na vida da escola. 
- Conhecer o contributo da escola 
no desenvolvimento da 
comunidade em que está inserida. 
Tipo de parcerias. 
Grau de participação da 
comunidade. 
Nível da cultura de colaboração 




Actas dos conselhos de 
turma. 







Auto-avaliação      Escola Secundária de Peniche 
Isabel Maria Cândido Rebordão   Página 27 de 34 
 
Grelha de organização dos dados 
 
Actividade: Leitura de actas 
Objectivo  
Período   
Tipo de dados (qualitativos/quantitativos)  
Interpretação (solidez, coerência, frequência, valorização…)  




RESULTADOS PROCESSOS A NÍVEL DA SALA 
DE AULA 














A escola como um 
local de 
aprendizagem 
A escola como um 
local social 
Escola e comunidade 
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Grelha de análise de dados 
Actividade: 
Domínio/Área Critérios  Dados Indicadores 





Desenvolvimento pessoal e social 
 
PROCESSOS A NÍVEL DA SALA DE 
AULA 
   
Qualidade da aprendizagem e do ensino 
   
Apoio às dificuldades de aprendizagem 
   
PROCESSOS A NÍVEL DA ESCOLA    
A escola como um local de aprendizagem 
   
A escola como um local social 
   
O MEIO    
Escola e comunidade 
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Quadro - Oportunidades de melhoria 
Critérios Indicadores Pontos fortes Pontos fracos 
Qualidade 
   
   
   
Equidade 
   
   
   
   
Valores cívicos e 
morais 
   
   
   
   
Competências pró-
activas 
   
   
   
Profissionalidade    
Currículo    
Relacionamento 
interpessoal 
   
   
   




Regulação: normas e 
valores 
   
   
Visão geral da escola    
Empreendedorismo     
Cooperação     
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Grelha de avaliação do projecto 
 
 




Temporalidade  Resultados  
Adequabilidade       
Pertinência       
Exequibilidade      
Equidade       
Ética      
Eficiência       
Eficácia       
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